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cria no âmbi.,to do município, o
n-ac4,1ÇIFograma de fepio, Orientaço e

-T'fricentivo ao Aleitamento Materno
- MAME.

d-CiftWrÃ2IYLIUILlia6L-I I E Wa0 PAULO decreta:

Art.1 0 Fica criado o Programa de Apoio,
Orientaç'ão e incentivo ao Aleitamento Materno - MAME, a ser
desenvolvido nas f Unidades de SakIde do Município e que terá
por objetivos:

I - conscientizaç"ão	 sobre a importância	 da
amamentaç'ão infantil e da doação do leite materno;

II	 cadastramento de rfaes doadoras e crianças que
se utilizem dos serviços;

III - coleta, pasteurizaço e armazenamento do
leite doado;

IV - distribuiço do suprimento disponível âs
maternidades e hospitais;

§ 19 -	 As Unidades de Sade do Município
selecionadas para a implantaç'ão do programa de que trata
esta lei dever2io destinar, em suas instalaç2;es, 	 área
específica ao desenvolvimento 	 de suas atividades, que
constará de, no mínimo, sala de espera e triagem, sala de
coleta, sala de esterilizaç"ão,. laborat6rio e sala 	 de
estocage'm do material colhido.

-1)F4V

	

	 22 - As Unidade 's de Saáde do Município que no
se adaptem, fisicamente, as disposiçes do parágrafo 12,
•esenvolver"ão trabalho de	 orientação e divulgaço	 do
programa de que trata esta lei.

Art.29 - Dever'ão ser observadas na instalaç'ão e
funcionamento dos Bancos de Leite as normas técnicas da

SEÇÃO DE --.~
	 "ãtlaço estad l	 dua e federal.

Art. 32 - A elaboraç"ão do programa de que trata a
27 SET 10I5_,_)res.nte lei deverá	 contar com	 a •ontribuiç'ão	 de
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profissionais que integrem a Rede Municipal de SakIde nas
áreas de	 medicina	 pediátrica,	 nutriç'ão,	 enfermagem,
psicologia, obstetrícia e assistência social, além
técnicos de laborat6rio.

Art.49. - Esta lei . será regulamentada pelo
Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua publicaç'ão.

Art.59. - As despesas decorrentes da execuç"ão da
presente lei correr"ão por conta das dota4'es orçamentárias
pr6prias, suplementadas se necessário.

Art.62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç"ão, revogadas as disposi4"es em contrário.

Sala das Sess;es,

11
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JUSTIFICATIVA

O leite materno tem na alimentas:2i° infantil papel
fundamental. t. elemento assegurador'do um crescimento sadio
à salvo das epidemias e outras doenças que acometem mais
facilmente crianças debilitadas e mal nutridas.

Muitas v;ão, porém,	 as crianças que se vêem
tolhidas deste	 líquido	 essencial para	 seu	 adequado
desenvolvimento, como também s2io várias as raz2ies para a
ocorrência deste fato. Decorrem, mais comumente, da
impossibilidade temporária ou permanente de aleitamento por
parte da mãe, do nascimento prematuro da criança, fato que
aumenta sua dificuldade em sugar o leite, da inexperiência
ou até mesmo desinformaç"ão daqueles envolvidos no ato.

Ocorre, porém, que à despeito das dificuldades
geradas para sua obtenç"ão, em muitos casos há a ocorrência
de seu desperdício, já que muitas pessoas preferem 112{o

amamentar, desinformadas da importãncia deste procedimento
e do fato de que este precioso líquido humano salva vidas.

Coletado de	 forma adequada	 e,	 corretamente
armazenado, têm preservada suas proteínas e cálcio,
constituindo-se num valioso recurso para recuperação de
crianças que desde muito precocemente necessitam empreender
luta pela sobrevivência.

O Programa de Apoio, Orientaç'ão e Incentivo ao
Aleitamento Materno tem por finalidade promover a

conscientizaç"ão sobre o qu'ão valioso é este alimento de
origem humana e incentivar sua doaç'ão em favor de crianças
que, por motivos diversos, encontram-se privadas de sua
obtenç7ío evitando-se, por esta mia, grande comprometimento
de seu desenvolvimento no futuro.
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PLANEJAMENTO DE BANCO DE LEITE HUMANO E CENTRAL
DE INFORMAÇÕES SOBRE ALEITAMENTO MATERNO

Maria Alice Altenhurg de Assis •
Evanguelia Kotzias Atherino dos Santos ••
Denise Maria Guerreiro Vieira da Silva •••

ASSIS. M. A_ A. de et ai.	 Planejamento de banco de leite humano e central de
inforrnacOes sobre aleitamento materno. Bar. Saúde publ.. S. Paulo, 37:40G-12. 3983.

RESUMO: Apresenta-se o planejamento das atividades e da área fisica
do Banco de Leite Humano e Central de Informações sobre Aleitamento Ma-
terno da Maternidade Carmela Dutra, da Fundação Hospitalar de Santa
Catarina. Com a implantação deste serviço, procura-se atender as necessi-
dades dos bebes internados em Unidades de Tratamento Intensivo das Ma-
ternidades e Hospitais Infantis desta Fundação. Além de coletar, analisar,

, armazenar e processar adequadamente o leite doado por nutrizes voluntá-
rias, são realizadas atividades educativas e de incentivo ao aleitamento
materno junto a comunidade e aos profissionais de saúde.

• TJNITERMOS: Banco de leite humano. Aleitamento. Educação em saúde
pública.

1. nrrnoDuçx o

A utilização do leite e colostro humano
revelou-se em vários estudos relatados como
um método eficaz de dominar as epidemias
de diarréia aguda produzida por E. coli
enteropatogênica, observadas com freqüén-
cia nas Unidades de Internação dos recém-
-nascidos de alto risco 3.7.8•

Crianças prematuras ou de baixo peso ao
nascer possuem maiores exigências de pro-
teínas e de cálcio, em relação ao bebé a
termo, devido a maior aceleração do cresci-
mento .. O mesmo não ocorre quando o

pré-termo recebe o colostro humano que

apresenta elevado teor de proteínas e cálcio

Muitos problemas impossibilitam o uso
do leite humano para essas crianças. Além
da dificuldade encontrada pelos recém-
-nascidos de alto risco de sugar o seio ma-
terno, observa-se em alguns casos a falta
de interesse da equipe de saúde para orien-
tar a mãe sobre a retirada manual do leite.

Ocorrem também outros problemas de
ordem prática, tais como a dificuldade de
obter-se leite, em quantidade suficiente, de
mães que, por alguma razão, estão impos-
sibilitadas de amamentar ou, em alguns
casos, a falta de interesse da equipe de
saúde para facilitar o acesso da mãe às

• Da Fundaçko Hospitalar de Santa Catarina. R ua IrmA lienwarda, N9 41 — 88000 — Florianópolis.
SC — BrasIL

•• Da Maternidade Carmela Dutra. Rua Irma Benwarda, 6/N • — 88000 — Florianópolis. SC
— BrasiL

••• Do Departamento de Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina. Cidade
ralversitAria — 88000 — Florianópolis!, SC — Brasil. 	 '

tMn) DE DOCUMENTAÇÃO DO ei!NISTÉP,I0 DA SAUD:•
ZiFt5nD DE INTERCÃMEU CIENTIFICO

m.	 Itili,,e,	 It. 00 •41. 49 04 (.01 elueeag 14e.2.1973. Ve dado	 .,se
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Unidadei de Tratamento Intensivo, onde
permanececm seus bebes

Encontrar um suprimento de leite sufi-
ciente para tais bebes é um problema que
não se resolve somente com doações de
outras mães internadas nas Unidades de
Puerpério. As doações são irregulares e
o volume que se obtem, muitas vezes, não
corresponde ás necessidades, em geral, dos
prematuros

Em hospitais infantis, onde estão interna-
dos os bebes seriamente doentes, com into-
leráncia gastrintestinal ou submetidos a
cirurgias, a dificuldade é considerável devido
a ausencia • constante das doadoras, como
sucede nas Maternidades.;

A implantação de um Banco de Leite
Humano pode constituir um valioso recurso
para a recuperação dessas crianças, pois se
define como uma área física capacitada a
coletar, armazenar e distribuir adequada-
mente o leite humano.

Bancos de leite humano foram implanta-
. dos na Inglderra e nos Estados Unidos,

antes da 11 Guerra Mundial, sucedendo-se
um período de desinteresse pelo uso de
leite humano na alimentação dos recém-
-nascidos de alto risco, devido ao abandono
da prática do aleitamento materno 4.

Bancos de leite mais sofisticados foram
implantados na. Inglaterra, na década de
1970, e entre seus serviços incluiam-se
análises nutricionais e bacteriológicas das
amostras 10.

O Brasil já possui bancos de leite humano
na maioria de seus Estados, porém há neces-
sidade de divulgar suas atividades e caracte-
rísticas da área física

No decorrer da Campanha Nacional de
Incentivo ao Aleitamento Materno, houve
recomendações no sentido de que os bancos
de leite também desenvolvessem atividades
que estimulassem o aleitamento natural.

Acatando a recomendação, a Fundação
Hospitalar de Santa Catarina implantou, na
Maternidade Carmela Dutra, o Banco de

Leite Humano e Central de Informações sobre
Aleitamento Materno, que vem funcionando
satisfatoriamente há cerca de um ano.

O presente trabalho apresenta o planeja-
mento efetuado para o referido setor, ofere-
cendo subsidios ás entidades que desejarem
implementar projeto dessa natureza.

2. BANCO DE LEITE HUMANO E CENTRAL
DE INFORMAÇÕES SOBRE ALEITAMENTO

MATERNO

2.1. OBJETIVOS

2.1.1. Objetivo geral

Desenvolver atividades que atendam à
filosofia do projeto e garantam o acesso
da população alvo ao Banco de Leite.

2.1.2. Objetivos especifico:

— Coletar leite humano possibilitando esto-
que regular para suprir a demanda.

— Organizar cadastro das doadoras para
possibilitar a coleta domiciliar.

— Distribuir o leite às maternidades e
hospitais infantis, respeitando os critérios
de prioridade estabelecidos.

— Propiciar às doadoras e seus . dependentes
* menores, condições favoráveis de atendi-
mento médico, nutricional e social:

— Prestar informações de natureza técnico-
-cientifica à comunidade, visando contri-
buir para o estimulo 29 aleitamento na-
tural.

2.2. GRUPO ALVO

— Recém-nascidos prematuros.

— Recém-nascidos de baixo peso para a
idade gestacional.

— Crianças imunologicamente deficientes.

— Recém-nascidos com enterocolite necroti-
zante.

— Crianças alérgicas a outros leites.

— Doadoras de leite

— Gestantes, puérperas e nutrizes.

1
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ASSIS.	 de et al. Planejamento de banco de leite humano e tent:-
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Folha n.',

2.3. ATIVIDADES

O leite humano é coletado de acordo com
as técnicas assépticas estabelecidas, no setor
e a domicilio.

Um estoque satisfatório é obtido sempre
que se realiza campanhas de divulgação nos
meios de comunicação, para a população
em geral, sensibilizando-se o profissional de
saúde da área materno-infantil das clinicas
particulares e da universidade.

Diariamente, a equipe previamente treina-
da, orienta e encaminha as puérperas da
maternidade para comparecerem ao Banco
de Leite.

" Realiza-se um trabalho paralelo junto às
mães de recém-nascidos de alto risco, que
já receberam alta, a fim de continuarem a
retirar leite no Banco, com o intuito de
manter o aleitamento e prover o filho cum
o aleitamento natural.

Além da coleta do leite, as doadoras são
orientadas quanto às vantagens e técnicas
do aleitamento materno, sendo enfatizada
a importância das doações.

As doadoras voluntárias, no periodo pás-
-hospitalar, são orientadas sobre a coleta
domiciliar, caso não possam comparecer
ao Banco. Seu endereço é anotado para
que diariamente um profissional da equipe
efetue, em sua casa, a retirada do leite e
lhe dê maiores orientações. Bem orientada,
a mãe que reside distante do Banco de Leite,
retira ela própria o leite e estoca no con-
gelador para que uma vez por semana seja
recolhido pelo carro do Banco.

As mães carentes de recursos recebem
passes de ônibus, doados pela Fundação
Legião Brasileira de Assistência, para
comparecerem ao Banco e amamentarem
seus filhos internados nas Unidades de
Tratamento Intentivo; são também cadas-
tradas no Programa de Nutrição em Saúde,
com direito a receber alimentos do Instituto
Nacional de Alimentação e Nutrição
(1NAN).

408

No Banco de Leite, a estocagem é reali-
zada n3 geladeira se a utilização for feita
dentro de 24 horas, caso contrário, pro-
cessa-se o congelamento em congeladores
comerciais, até um periodo de seis meses.

Para controle da qualidade microbio-
lógica do leite, analisa-se três amostras por
semana, pesquisando-se os microorganismos
mais comumente encontrados no leite
humano, segundo a bibliografia consulta-
da 5.9. A qualidade é avaliada seguindo-se
os padrões de referência citados na litera-
tura

A requisição do leite é feita através de
formulário próprio, contendo dados sobre o
volume solicitado, nome, intercorrência
clinica da criança e volume cedido.

Atividades educativas visam divulgar a
importância do aleitamento materno à
comunidade, orientar as instituições sobre
montagem e operacionalização de Bancos
de Leite e incentivar a criação da Liga do
Leite Materno em Santa Catarina.

Através de estágios são treinados pessoal
de nivel superior, médio e operacional
da área materno-infantil, para que de
alguma forma contribuam no desenvolvi-
mento dos trabalhos do Banco de Leite.

2 . 4 . LOCALIZAÇÃO E ÁREA FÍSICA

O Banco de Leite Humano e Central de
Informações sobre Aleitamento Materno
localiza-se na Maternidade Carmela Dutra,
em local de fácil acesso ao público.

A área fisica é composta de cinco salas
por se constituir no Banco de Leite Central.
Postos de Coleta, subordinados tecnica-
mente ao Banco de Leite Central e com
estrutura fisica composta de apenas duas
salas (recepção e coleta), foram montados
em outras maternidades e hospitais infantis
da Fundação Hospitalar de Santa Catarina.

O Banco de Leite Central esta constituido
das seguinte salas, dispostas conforme
planta em anexo.
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2.4.1. Sala de Recepção e Triagem das
Doadoras

— Arca : 6,26 m=

— Piso: lajota

— Revestimento: tinta plástica

— Finalidade: destina-se ao atendimento
de gestantes, puérperas e nutrizes no
que diz respeito as orientações sobre

aleitamento materno, encaminhamento
para coleta e registro dos dados
médico-sociais.

— Material permanente:

— Telefone

— Mesa com gavetas laterais

— Cadeira de madeira
— Banco, sofá ou poltrona para quatro

pessoas.

409

M
at

ér
ia

 P
L 

92
4/

19
95

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



Folha o.'

o.'	

^'?	 de proc

22:__Y- do 195:-.:

er

ASSIS. 4.A.A. de et al. Planejamento de banco de leite humano e central de Informações sobre
aleitamento materno. Rcv. Suacir nábl., S. Paulo. I7:40G-12. 3983.

— Armário
— Arquivo para fichas
— Material de consumo
— Fichas para o registro de dados médico-

-sociais
— Manuais e folhetos sobre aleitamento

materno
— Bandeja para lanches
— Passes de ónibus

2.4.2. Sala de Coleta do Leite

— Área: 11,80 m=
— Piso: lajota
— Revestimento: azulejo
— Finalidade: coletar leite humano de

acordo com as técnicas assépticas
estabelecidas, fazer aplicação de calor,
massagem nas mamas, usar oxitocina
sintética nas clientes que apresentarem
ingurgitamento mamário; guardar o
leite coletado na geladeira por um
período máximo de 24 h.

— Material permanente:

— Três bombas elétricas extratoras de
leite

— Vinte bombas manuais
— Uma geladeira
— Um ar condicionado
— Duas banquetas giratórias
— Dois carrinhos com rodízio para as

bombas elétricas
— Duas divisórias de material divelux com

vidro, a fim de separar a área de coleta
das pias

— Um armário para guardar aventais,
gorros, máscaras, propés, camisolas com
aberturas nos seios.

— Um armário para guardar mamadeiras
e bombas manuais

— Material de consumo
— Bombas manuais
— Toalheiro de papel	 •
— Adaptadores de sucção para seio
— Borracha intermediária para bombas

elétricas
— Mamadeiras de plástico

— Mamadeiras de vidro

— Escova para lavar mamadeira

— Bolsa de água quente

— Sabão

— Sabonete

— Álcool

— Camisolas com abertura nos seios

— Hamper para roupas usadas

— Sacos de hamper

— Propés

— Máscaras

— Gorros

— Balde plástico para lixo

2.4.3. Sala de Esterilização do Material

— Área: 5,39m 2

— Piso: lajota

— Revestimento: azulejo

— Finalidade: esterilizar e desinfetar o
material utilizado na sala de coleta,
armazenamento e laboratório

— Material permanente:

— Uma estufa

— Uma autoclave

— Um armário

— Material de consumo

— Cubas para desinfetante

— Desinfetantes e desincrostantes

2.4.4. Sala de Estocagem

— Área: 6,52m =

— Piso: cerámica
— Revestimento: azulejo

— Finalidade: estocar leite

nivel "in natura" ou
freezer, após análise de
microbiológica

— Material permanente:

— Um "freezer"

— Um. liofilizador

— Material de consumo

— Gelo seco

—

humano dispo-

liofilizado •em
sua qualidade

410
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ASSIS. M.A.A. de et al. Planejamento de banco de leite humano e central de informações sobre
aleitamento materno. Ret. Saúde públ., S. Paulo. 11:406-12, 1983.

2.4.5. Sala de Laboratório

2.5. RECURSOS HUMANOS

Poderá ser utilizada a equipe técnica
multiprofissional da própria instituição, com-

posta por enfermeiros, nutricionistas, tecnó-
logo de alimentos, médicos pediatras,
obstetras e assistentes sociais.

Além da equipe técnica pode-se contar
com o trabalho de uma atendente de enfer-
magem e de estagiários de cursos univer-
sitários da área de saúde.

2.6. MSTITUICOES PARTICIPANTES

— Fundação Hospitalar de Santa Catarina

— Maternidade Carmela Dutra

— Hospital Infantil Joana de Gusmão

— Maternidade Dr. Carlos Corrêa

— Secretaria da Saúde de Santa Catarina
— Departamento Autónomo de Saúde

Pública

— Fundação Legião Brasileira de Assis-
tência	 •

— Prefeitura Municipal de Florianópolis

— Clubes de Serviço (Rotary, Lions, Casa
da Amizade)

— Hospital Florianópolis

— Hospital Universitário

— Área: 5,70 m 2

— Piso: cerâmica

— Revestitmento: azulejo
— Finalidade: analisar o leite humano

quanto a qualidade microbiológica,
nutricional e imunológica

— Material permanente:

— Uma balança com capacidade para uma
grama

— Uma estufa

— Um microscópio

— Um bico de bilnsen -

— Um contador de colónias microbiológicas

— Um armário

— Material de consumo
— Meios de cultura

— Placas de imunodifusão radial
itt•

— Reagentes diversos

ASSIS. 24. A. A. de et al. (Planning of the human mIlk bar.k and the information
center on brea.st feeding). Ser. Saúde públ.. S. Paulo. 17:406-12, 1983.

1
ABSTRACT: The planning of the activities and the layout of the Human

Milk Bank and Information Center on Breast Feeding of the Carmela Dutra
Maternity Hospital of the Santa Catarina Hospital Foundation (Brazil) are
presented. The implantation of Cila service seeks to attend to the necessities
of babies under treatment in Intensiva Care Units of the Maternity and
other children's hospitais of this Foundation. Resides collecting analising,
storizig and processing, adequately, the milk donated by voiunteer wet-nurses,
educational and promotional activities related to breast feeding are carried
out ia the community and among health profissionais.

UNITERMS: Human milk banks. Breast feeding. Health education.a
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ASSIS. 1L.A.A. de et til. Planejamento de banco de leite humano e central de Informações sobre
aleitamento materno. Rev. Saúde públ., S. Paulo. 17:40G-12. 1983.
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;
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

95 	
(a) 	do processo n  924' 	 de 1995	 02	 10 

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 0-10-95

PL. 755/93. •

totilorrst

A Com. de Count. o Justiça

/(0

)E S.A117ÁT..-1-i0
Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

CÔO. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

M
at

ér
ia

 P
L 

92
4/

19
95

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



(:adGr_V.4.54.4
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4

Constituição e

de 19.

, •-•

Presidente

(a)

o e
içaRecebido na

Corda
COM1SSãO

1 g AJu;L

SEGUE 	 	 . jurt ado 	  nesta data, 	

sob folha 	 n? 	

documento 	  e papel para informação, rubricado 	
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•

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput p , do

Regimento Interno.

Em, 23)M go

Ver.—Dárcio Arruda

Presidente da Comisso d

Constituiç"ão e J tiça
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17 - RELCOM
L17-0009/1995 .

il•	 ~r,‘,	 ;	 •A'16PAR '	 • •
,

46-2063/1995

Sala da Comisso de . Constity4o e justiça,
3 1 2.19

' DA COMISSO DE COMSTITOUn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI. MI 924/95.

Projeto de leautoria do Nobre Vereador

Aurélio Momura, visa criar no Município o Programa de Apoio7.

Orientaç"ão e Incentivo ao Aleitamento Materno, a	 ser .

desenvolvido nas Unidades de Saáde do Município,'.

Por se tratar de projeto de lei que versa

sobre atenção â criança, é obrigat6ria a convocaço de pelo

menos duas audiências páblicas durante .a sua ,..traMitaço pela

Câmara, nos termos . do art. 41, XI, da LOM.

A proposta ampara-se nos artigos 13 7 I e II;

37, canuty e 216, VI, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.
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Publicado

jide _ _3.
>ngina  Á

confefido:

no DIARIO CFICIAL

,
cc'una  70- 

1,14oliceêa

À Douta Comissão de
AdminitRação Públicai

E M : . 11

1

vi

Ao nobre Vereador	 ff k-/ 

para relatar. Regimentalmente *até
Sala da Comissão de Admni .ac
	 / t	 S

!te:3

te

e

CÂMARA MUNCCIPAL DE SA0 PAULO

SEGUEM. joarati ,:s nesta gata	 „'"'-ruhricodos sob

. folhes de n	 /	 /oz. P?	 0)

5

1

Recebido na Comissão de
Administração Publica

En1.0/10-.):_as..~
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Éolha n	 /4  do proc

N • 	 ‘,24 	de 19 45'
O ittftcianário

•

4.: .	 ,

{I

m

PRORROC3Açí401

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão,

conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

01/02../96

PRESIDENTE EA EeC1QA COIS,Ssar DE AINIINISTRACZO PUBLICA (ART.53 DO RI)

(..J Li A	 A 'lã	 ..;	 ,	 •• • •
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Juntado nesta data cgr ""2-"Ê% rabricado

//4-5- 	 121„../2_4__11) 	

M
at

ér
ia

 P
L 

92
4/

19
95

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



1
 Folha n '  IS  do proO-]
N • de 19 r I

foclonário-

, .

SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAÇZO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma

análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo

regimental (art. 63 do Regimento Interno), determino, a

pedido do Senhor Relator, que este ~cesso .,iga ,,sua
'

tramitação normal (art. 64 do Regimento Interno). --

4(./2j96

VEREADOR - DBOANIR RIBEIRO

PRESIDENTE Eft EXERUCIO DA COMISSO DE ADMINISTRAÇZO PUBLICA (ART. 53 DO RI)
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Recebido na
SaudEd,PM

6. 1§ u

Comissão de
s. e Trabalho

71D hi

4: lá, )1'."9,1n ::ictik,t?! -104

obrhá Y.04:-:?-::+7.•1")

o	 (Amis.-si	 ) ebsbn to-1,16 .21(60.11

(ye

c-h ;
_	 .	 .	 .

À Douta Comissão de
Saúde. Promoção Social e Trabalho

Emag_1222_1_7Á

Ali	 s 161i,ixfsh-X,93	 rio.:1 Ao Ai HA1 321332 Al

Secretário

6	 „ o rx .t	 ( o o -1!:+ Vai	 (a (Ie. Ji:IV '341 Ob	 à	 ) Lr.,fr

6 ‘À40 451.:DaRE	 /,/(,w)i›120,j '10(1.42 Qt)

PARA .RELATh.•RAdblf o 3- doo	 (N.--	 f &rit .-1(.10	 I LmEi
SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.

'	 1
(I g .t	 i	 A lig-4	 álit)0.11-41;la.3k0

( 51 IP' F.e .THA	 W.e:dmo:.) An t)13i33fía

cii\mAR ,:\ MUNICIPA L DE SÃO PAULO
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PRORROWWW

,5;°, aLeg
Folha cri4
N •

O funcionário.

11,411
Vereadora 1 na Martins

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer

desta Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

EmT a.ïloÂg6

Presidente em kxerclocio da CSPST
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j o M6Em,

Comisso de Satide, Promo ,4:o Social e Trabalho'

Tendo em vista a falta de tempo hábil para

maiores estudos sobre a matéria, e diante do esgotamento

do prazo regimental	 para elaboraç"ão
• ;' n ;;•t n ws

encaminho o presente procpsso,;para prossegui~to de sua.......	 .

tramitaç"ão, conforme determina o art. 64 do Regimento

Interno.

,

fVereador Ana Martins
Presidedn—em exercício-.2)(-5

C _J 91:1,1 VIU í' ,./1 A.7-1 /À.ivl A

1 F.: ; üb6t ar t.
. H	 e, tr (-I 	 ° .	 r2

b	 4
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1,, nobre V e ce aao,	 )344/14-

vara relatar

Sala da Corniss o Ue Fina - •

OZ" / o	 /9‘
çarnenet

prelidenie

.	 E!

o

À Douta Comissão dt

it

FinancAs,H) A •-,au .1 to

MARIA ANTONIE1A1Rt
setetáris

'X DE PANA

Recebido na - Comissão de

‘	 h	 \---"‘"--'
Finanças e Orçamento

fr/1ARGÁRETE -NUNES SILVAEm WO`flq as 	.	
VA

Secretário

:CÂMARA MUNICIPAL DE S ÃO PAULO
•!4:GUE(1.1) juntado(s) nesta data doduitplbto s rubri •
oado n s) eob n. °  , 	e fôlha de informação pot

a.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO,

funcion

Fotha

n:"9-3-.02—ndent99.5"

&ser>/' 2-be~

nto, em -k l £7,/96.rçameSala da Comissão de Finanças e

ribVereador I

atl.WRe

Die)/9<r}640

40 0 gf

/

Veread( r Almr Guimarães
Presiede

D EFIRO, em

(.1- Guimarães
ede

Social e Trabalho.
D EFIRO, em PD/O/96.

A Comissão de Saúde, Pra!

Vereidot/
•	 Presi dKit e

Vita

•

CONSIDERANDO que o projeto trata de assunto relativo à
criança, a que requer que sejam convocadas duas. audiências
públicas, conforme o artigo 41., XI, da Lei Orgânica do
Município e que a competência específica da matéria caberia
à Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto de Lei
encaminhado à Douta Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho para que ela convoque as audiências públicas, sem
prejuízo do prazo regimental desta Comissão, possibilitando,.
desta forma, nosso pronunciamento sobre o mérito da
propositura.
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Recebido na Comissão de

Saler1)414;r- e, Trabalho

Em Q

11••nn•n••••

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO

sk:GuE. botado oes,..	 pxml_para InformaçÁo	 .
u4sa	 tiocurimtQ	 ,	 í

kaiha a. •	a)telha e,- 	 /	 /	 / 

Miq Oh	
G1110-1 1

AeDotita._Comissão
.....__Sainip..Profli60'eáia? Trabalho

ÉniTilrf/,‘ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— . TAQUIGRAFIA -

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSA0 DATA ORADOR COMI. APARTE

umeeme.

•- ; •	 .	 r. •	 :

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO

• ../	 :. )

..
g	 _.

Presidente: Sra. Vereadora Ana Martins

Membros	 : Srs. Vereadores

Adriano Diogo

Jooji Hato

Mário Dias

Roberto Trípoli

S;rgio Rosa

Josá Eduardo Martins Cardoso

Audiância PlIblica realizada no Salão Nobre da Câmara Municipal

de São Paulo, em 04 de dezembro de 1996.

Solicitante: Sra. Vereadora Ana Martins

(Memo. n2.: 01/96 - 174/96)

Secretária: Mâ. Antonieta Felix da Paiva

KPO6RAF
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,,,,	 g	 .. 19

.... .i.,.., e -

t(J lunciotrário. 	

FOLHAROO IDO

,	 )
MarciaN54I 1 04.12.96

.**1

4

s

KPOGRAF

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—• TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO sessAo	 DATA ORADOR CONT. APARTE

A SRA. ANA MARTINS - Vamos dar inicio à audienáia pública,

onde temos vários projetos de lei que estão com nossa Comissão, e por

conta da necessidade de audiência pública eles estão ainda parados na

Comissão. Então nós discutimos com os demais vereadores da Comissão e

achamos por bem que hoje deveríamos debate-los o melhor possível para

podermos decidir também na Comissão o parecer, e podermos contar com a

contribuição dag Secretarias Que estão vinculadas a estas questdes. Pa

ra isso nós convidamos as Secretarias afins, bem como as instituições

que de alguma forma se vinculam à, problemtica da criança e do adoles-

cente e do planejamento familiar e 	 aleitamento materno.

Nós anunciaremos os que estU presentes no decorrer do tra

balho. Al guns vereadores	 ainda deverão chegar; todos estão informa-

dos, de posse da pauta. Vou informar a todos os presentes o que iremos

debater. Tão lo go seja possível, anunciarei os que estão presentes. Em

tão convidamos a comissão e interessados para a discussão dos seguinte

temas:

O primeiro projeto de lei, vinculado à questão da criança

e do adolescente, é o 528/93, de autoria do Vereador Odilon Guedes,

que dispOe sobre o auxílio às famílias natural e substituta que tem fi

rq in	 snlf_çxios mínimos.	 1
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-
O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
TAQUIGRAFIA

3
TAQUIGRAFO SESSAO	 1	 DATA ORADOR COKT. APARTEFOLHAROO IDO

N54 2 Marcia Aud.Pábl.	 104.12.96

••

O outro projeto de lei é do Vereador Aurélio Nodura, que

cria o Programa Municipal de Planejamento Familiar. O outro é o PL

924/95, também do Vereador Aurélio Nomura, que cria o Programa de Apoio

e Orientação e Incentivo ao Aleitamento Materno. O outro é o projeto

328/96, do Vereador Nela Rodolfo, que dispOe sobre a fixação de carta-

zes informativos de crianças desaparecidas em repartiç 'Us públicas do

Múnicipio de São Paulo. O outro é o PL 407/96, do Vereador Edson Si-1

moes, que institui o Programa S.O.S. Crianças Desaparecidas. E por fim

c PL 569/.96, do Vereadcr Nele Rodolfo, que institui c Programa de Aten

dimento Criança e ao Adolescente com Asma e Bronquite no Município

de São Paulo.

NCs poderíamos, para nosso trabalho render, trabalhar pri-

meiro os projetos de lei relacionados à criança e ao adolescente, e to

410, 	 dos os que se encontram aqui - assessoria, secretarias ou instituiç3es,

poderiam opinar, tendo 5 a 10 4-linutos para opinar sobre a conveniência

desses projetos de lei, ou no. Porque, enquanto os projetos de lei es

tão tramitando pelas comiss'Oes, nOs temos condiçOes de aperfeiço,10s;

rodemos preparar substitutivos. E rodemos também, se considerarmos que

eles nao devam prosperar, podemos opinar sobre isso. A audiência rá-

.
.	 é. um mecanismo do rezrtimaxtzxtn±z= regimento interno e da Lei
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Marcia Aud.Públ.	 104.12.96N54

TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATA ORADOR DONT. APARTEFOLHARODIZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.............
0f

Sunciono.

n. o 	:	 Pfti",,c

Orgânica; é uma conquista democrtica l além de"-Taro- debz.qte dos proje-

tos de lei passam pelas comissOes permanentes da Câmara, é possibilita

do ao público também trazer suas opiniOes. Então, nós cumprimos esse

dispositivo do Regimento fazendo audiência pública.

Poderíamos, se todos concordarem, iniciar pelos que se re-

ferem a criança e ao adolescente, do Odilon Guedes, Nela Rodolfo e Ed-

son SimOes, sendo dois do Vereador Nela Rodolfo. Todos estão a par dos

projetos referidos? Querem algum esclarecimento? Todos tem informaç3es

sobre os projetos? Temos aqui a assessoria do Vereador Aurélio Nomural

do Vereador Nelson Proença, do Ver. Edson Sim3es.H .á mais algum veres-

dor aue mandou assessor? Rose, que é da assessoria do meu gabinete; An

tonieta é assessora da Comissão. Mais algum assessor de Vereador? ;_ An

tonieta j. est. vendo cópia dos projetos, então jt1 é possível. A asses

seria dc Odilon Guedes est. aqui? Não. Se for bom, nós faremos um pe-

aueno resumo do projeto. Este projeto de lei, do Vereador Odilon Gue-

des, prorOe que haja um auxilio às famílias, tanto natural como substi

tuta l que tenham filhos em idade escolar, no primeiro grau, de primei-

,ra a oitava serie, cuja renda seja ate dois salarios mínimos. 	 propoe

que esse auxilio tenha um pequeno acréscimo à medida que a família, ou

-TAQUIGRAFIA -
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1
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—'TAQUIGRAFIA —

melhor, a criança vá passando para a segunda, a terceiraiserie l e as-

sim por diante. Vai aumentando a UFM, pois ele propõe que seja na base

das UFM. E tPmbám condiciona eese auxílio a uma presença mínima de 75%

às aulas, e que a criança tambémigeigemeeemiemiedeffielegegeffeee,
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DESSA()	 DATA 

aud publ • 104 12 96

,- ORADOR	 1-1 COR. APARTE 

N.o 	 	 ,511"1-01

O	

ela esteja produzindo no seu aprendizado, seja acompanhada jatara que

não tenha aquele caráter assistencialista, que eu ponho a criança na

escola para receber o auxilio. Ele está baseado no Estatuto da

Criança e do Adolescente, a Lei 8.069, e vem ao encontro desse setor

empobrecido da população, que tem tido dificuldade para manter a

criança na escola, utilizando muitas vezes a prOpria criança para

gerar recursos para a sobrevivencia da família. A Comissão de Salde,

.eromoção Social e Trabalho vã esse projeto com possibilidade de

prosperar, pois atende a uma demanda importante, por conta do grande

desemprego que temos.

Algum gostaria de falar sobre o projeto de lei?

A SRA. TEREZINHA HELENA MARMNS DE ALMEIDA - Sou do Forum

Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente da

Capital. Você falou na audiência do orçamento que a questão da criança

e do adolescente e de concepção. Qual e a concepção, por exemplo, da

criança na escola? Uma criança que fica ate os sete anos, sem pai, sem

mãe, ou amarrada no pe da mesa, essa criança aqui não esta inserida, a

da pre-escola?

A SRA. ANA MARMNS - Não, ele não incluiu a prá-escola.

FOLMA TAQUIGRAFORODIZIO

1N45 dagmar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-'TAQUIGRAFIA -

KPOGRAF

Foiha n.o	 .  do proc.
N.o 	 de 19 	

O funcionUo

M
at

ér
ia

 P
L 

92
4/

19
95

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- . TAQUIGRAFIA -
CART. APARTEORADORR0017.10 FOLHA TAQUIGRAFO

dagmar

DESSA°	 1	 DATA

/
aud publ	 104 12 96N4512

r.,-....~.." 1,ct S

	

e ‘	 .

	

\
W.0 ...........	 .

O íuncionário.

n•••••••••••••••••

n•n•

do p

A SRA. TEREZINHA DE ALMEIDA - Então xás, pedagogos,

sabemos que de O a 7 anos e a formação do ser humano. E 86 aos 7 anos

á que voce vai conquistar essa criança, vai pegar na Praça da Se, ou

em outros lugares, para ela ir para a escola? AI ela já roubou

carteira com o irmão, já fez mil coisas. Se você insere essa criança

e a família nessa escola, nas reuniões, ela não vai ficar uma criança

de rua, defasada na escola, repetindo dois, três anos para depois i9

embora. Portanto, acho que quando se faz uma coisa dessa, tem que ter

uma concepção, não um remendo. O educador fica angustiado de ver que

não h& um projeto de cidadania. Há muitas crianças cujas mães tem ae

trabalhar e elas estão na casa de um, de outro, da vizinha, convive

com drogados... te um caos isso. Quando esses meninos vem com o

revólver na casa da gente e estupram eles falam: agora e a minha hora.

Porque eles já passaram mil coisas. Por isso temos de alertar para

essas coisas. Então aqui esta assim, fria e secamente: do primeiro

ano em diante.

Depois vem aqui: escolas municipais. Por que? Vai ter um

projeto de renda mínima para estaduais? Não tem. Está lá engavetado o

projeto do Paulinho Teixeira, não entra em pauta. Ja fomos lá, com
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banda de másica e tudo, passamos o dia inteiro, e não passou o projeto

de renda mínima estadual. Porque aqui e o lugar, como vocá falou, de

aperfeiçoar.

Outra coisa que me preocupa, que muita gente de dinheiro,

empresas, ate querem ajudar e não ajudam, e o seguinte: qual e a

garantia que essa renda mínima vai dar, que essa criança vai para a

escola e vai ter produção, e não só para ganhar dinheiro e comer.

Temos ai uma multidão de excluidos que votem por causa de uma cesta

básica, uma vaga na creche, o leite. Se e para mandar para a escola,

eles assinam em ba. 9xo mandam, e depois a gente não tem um contnle.1 

Quem e que vai fazer esse controle? O Conselho Tutelar, nós sabemos,

pode fazer um controle de presença e produção na classe. ANNeffiffila

Iiiiiiimememel~i~l~mmemeem

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

,?f
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
—TAQUIGRAFIA —,

GESSA°	 1	 DATA

Amd.PilblicO I '04.12.96

TAQUIGRAFO ORADOR

N4611 1 Monteiro

CONF. APARTEFOLHARODIZIO

...............

o lunc • ion,„

Acho que tem que ter uma equipe mmitidisciplinar pelo menos de

assistentes sociais que vão fazer esse trabalho ate a questão da

alimentação dessas crianças, divisão desse orçamento que eles

vão receber e prestação de contas disso tombem. Não tem tombem

aqui. No sei se... por quantas ComissSes já passou isto aqui?

AI sue gra MARTINS - Ela está na nossa Comissão e ainda

passa pela Comissão de Finanças. Depois da nossa, vai para a Coj

missão de Finanças. Estl 4 a terceira.

A SRA.  - Ate agora eu não sabia des-

te projeto. Vim hoje aqui porque recebi, olham, o fax da OAB. Re-

cebi e vim, mas a maioria... Eu não sei o que está passando aqui.

Gostaria de, como Forum da Criança e Adolescente e centenas de en-

tidades, estar acompanhando porque não adianta a gente ficar lá

trabsihnndo, se distraindo com as entidades lá e a coisa aqui es-

tar rolando porque sem dinheiro não se faz nada. Então, a gente

não este sabendo desses trâmites.

Inclusive na questão da prostituição, que o Conanda pe-

diu para que fizesse um projeto de lei contra desacompanhados nos

hoteis, nos noteis e tudo, eu estava perguntando para ele, a gent el
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•

não fica sabendo extt muito do trâmite e vai para 97 e as meninas

estão indo ai para os hotéis. Quer dizer, a gente precisava ter

umas prioridades, não sei como fazer.

Então, o que posso faiar, acho que já passaram os meus

cinco minutos mas se ler aqui ainda vol.= achar mais coisas. Se ve

dou por escrito até para constar.

A SM. ANAgARTINS - O relator deste projeto de lei á o

Vereador Sérgio Rosa e ele, pela nossa Comissão, faz um substitu-

tivo aperfeiçoando algumas questões. Ele melhora um pouco o objet

vo do auxilio e transforma UFM em UFIR. Então, não sei quem tem

ai da matemática, que domina, ele coloca na primeira serie lem vez

de uma UFM,47,65 UFIRs e vai acrescentando cinco UFIRs a cada sé-

rie. Ele não aborda uma questão importante que a Terezinha mo faz

gailialkamlembrar: sabemos que toda a da criança e do ado-

lescente se dá principalmente por conta da desestruturação da fa-

mília. Então, que também constasse no projeto de lei que 4 precis
não garantir aquela contribuição para a criança ir à escola mas

precisa o estudo da família, o acompanhamento da família porque

não se recupera, depois que uma família se desiquilibrau numa so-

	 I	

Aud.P4b1ica ) 04.12.96
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ORADOR CONT. APARTE
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA  -

TAQUIGRAFO

Monteiro Itud.Riblicd 04.12.96
GESSAI,	 DATAGESSAI,	 DATA FOLHAROO IZIO

3N46
ORADOR CONT. APARTE

1 --sotla mo do pw;
NA 	
O funcionário._

• .

ciedade de tanto desemprego e tantos problemas, se não ltiver um

apoio social, psicolegico, e aqui não se fala nessa questão. Veja

bem, depois que passa pela nossa Comissão e a Comissão de Finança

a projeto est4 preparado para o Plen4rio, ainda poder4 sofrer mo-

digicações no Plenário, poderão ser feitos substitutivos entre a

primeira e a segunda votação. Depois ainda existe uma distância

até a regulamentação e quem faz a regulamentação á o Executivo.

Então, o interesse em xxx que os Conselhos Tutelares,

conselhos de direitos, as entidades ligadas à criança e ao adoles-

cente venham 4 porque tambem essas instituições precisam definir

um acompanhamento desses projetos ate o final. Se isso ajuda a

soluciànar em alguma coisa ou uma medida paliativa enquanto não

se tem grandes soluções ou maiores soluções que vão ao encontro

de uma realidade difícil que vivemos.

Estou de acordo com a Terezinha que isso aqui na vai

resolver o problema social, o problema de desemprego, o problema

da estruturação da família, mas se vai ao encontro aos objetivos

que estão aqui para que a gente diminua o x analfabetismo entre

az crianças e os adolescentes, ajude a que a criança permaneça na

•

•
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-TAQUIGRAFIA  -

4N46

FOLHAROO 'Et° DATA ORADORSESSÃO CONT. APARTECONT. *PARTI

Aud.1blicà 04.11.96
FoIhn nA

N.o 	

IO funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

TAQUIGRAFO

Monteiro

escola, para cumprir esses objetivos certamente precidarão outras

medidas.

A srw TEREZINHA - UMa coisinha que esquíci de falar, s.

voca me permite. g que na outra audiencia eu trouxe o orçamento

que o Conselho MUnicipal apresentou e que tem um programa de ord.-

entãção sócio-familiar, faz um ano e pouco que está sendo imple-

mentado nesta cidade e o Ministório PUblico precisou fazer uma

ação ao Prefeito, ação de fazer.

Acontece que são 20 castas de passagem justamente para

estar mais ou menos interfaciado com os conselheiros tutelares,

não que eles vâo trabalhar x nas casas mas eles -Cem essa articula

ção com elas. Essa casa de passagem não vai ser tua depósito como

ó uma PEBEM, uma entidade de ficar 14 um ano. Ela vai ser de pass.-

gem mesmo para ver a situação daquele menino ou menina que chega

da rua, ou aquele menino que está na rua ainda com vinculo fami-

liar quase saindo para a rua.

Então, as crianças e adolescentes que estão nos faróis,

que estão trabalhando, que estão fora da escola só sairão dos fa-

róis se tiverem o equivalente para não morrer de fome, para sobre-

Portanto, ninguk t vai ter um argumento de obrigar essaV 1 Ir -r 
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FOLHAR001210 TAQUIGRAFO

1146 Monteiro
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n.skr:Al 	 do acs,

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

-TAQUIGRAFIA -
13

SESSAO	 DATA 

Aud. P4bliCa 04.12.96

3E53110 DATA ORADOR	 1	 CONT. APARTE

O funcionário

criança e essa familia, a mãe,

mola porque se ela 4 adulta...

não deixar aquela crian4a pedir e

a gente conversa com elas e fala:

"Por que a senhora não faz isso ou aquilo" e elas falam que "para

criança eles dão mais do que para a gente que 4 adulta NI que não

arranja emprego." Mas ai voas vão falar, como fala a amioráa:

"Vai dar renda prfnimm e esses vagabundos a/ ficam sem trabalhas?"

Ai não, vai ter que trabnlhar a questão de geração de renda, da

mentalidade deles, isso tudo.

Más por que o Proasp (??) tamb4m não funcionou este ano

Porque não tem essa renda, essa bolsa, auxilio para essa criança

deixar de vender limão, lira, roubar, essas coisas, para ir para

a escolajtntão, no orçamento está para 10 mil familias no inicio,

mas famílias que terão acompanhamento sobre planejamento familiar

a gente tem ate; uma metodologia, fiz acompanhamento durante tr4s

anos a uma família de Febem em que a gente reverteu tudo aquilo,
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RODÍZIO FOLHA CATATAQUIGRAFO SESSÃO

14CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—.TAQUIGRAFIA —

ORADOR	 I	 CONT. APARTE

	

4ffk IN471 1 Anelise IAUDIÉNCIA P:1 04.12.961 I F0ffla fl. -P4w 	 do 10
1

N.o	
O P.

10 itincioád4ILl...&
toda a mentalidade em três anos, sempre . falando, pensando com la, per-

cebe? EnTao, já tem o Progrnma de Organiz ação Sócio-Familiar, o Proasf,

que não está tendo um sentido aqui, não está tendo essa conotação de po-

litica publica. Não e um programa assistencialista, porque vai trabalhan

do com as familias e vai	 vendo, porque a criança ou adolescente que

não tiver fa-glia, que é	 pior que ela, prostituta, traficante e uma

serie de coisas, essas irão ou para a familia extensiva, que são o tiott

ou avo, ou primo, ou irão para a familia substituta, uma outra família

que as adotarão. Ou seja, e um programa integrado e, se não houver, fi-

ca igual ao SOS do Estado, que no finaliza com um acompanhamento na fa

emilia.

Para encerrar, o Proasf possui uma filosofia diferente, não

-
cuida da criança isoladamente. Um filho daquele que tem quatro, poe aqui

I	 P.
poe outro la e outro acola. :Tao. «a vai para o cerne do Problema e ja

mexe com a familia. O Estatuto da Criança prevê condiçoes para penali-

zar a falia que, com ajuda, não Queira se organizar.

Portanto, o Programa de Organização SOcio-Pam i liar, o Proasf

sobre o qual discutimos a manhã inteira para conseguirmos a verba para

o ano que vem sem a aual ele vai parar ja gastou milhoes. E ele vai pa-

rar, porque no será votada verba para que ele continue depois.
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GESSAI)	 DATA 

AUDIÈNCIA É. 04.12.96

GESSAI) DATAFOLHARODÍZIO TAQUIGRAFO

2 AnaliseN47

D 41i	 COU-AP..ARTL.--

l'oiha n j/j/ do „,oc

.40,"‘„1(

O funcienário
	  _

ÁSCÂMARA MUNICIPAL DE S ÁO PAULO
—'TAQUIGR AFIA -

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Nós gostaríamos de a4pciar os

que se encontram presentes. Em seguida, passaremos a palavra à .Minam.

Estão presentes nesta audiência Minam Galo, do Conselho Regional de Ser

viço Social, o CRESS, Zilda A. Thomas, da Pastoral da Mulher Marginali-

zada, Leonardo N. Muravaqui, da assessoria do Vereador Aurelio Nomura,

Anita B. Polleti, do Conselho Tutelar da Vila Mariana, 	 AntSnio C. N.

Ramalho, 'cambem do Conselho Tutelar da Vila Mariana e Luis Antônio Nuns

da assessoria do Vereador Nelson Proença, Jose Roberto da Silva, asses-

sor do Vereador 	 Edson SimOes, Maria Silva de Barros, da Fabes, Se-

cretaria do Bem-Estar Social, Habib Com(?), tambem da Secretaria da Pa-

milia e Bem- Estar Social, Terezinha Helena M. de Almeida, que e do P6-

rum Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, Rosi-

rene, do gabinete da Vereadora Ana Martts-4 Alice Pasecvai l da Pastoral

da Mulher marginalizada, o Sidnei Celso, do Conselho Regional de Psico-

logia e Luerda Maria de Magalhaes, tam pem da Pastoral da MUlher Margina-

lizada.

Alguém gostaria de fazer uso da palavra?

Djalma, do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do A-

dolescente. Algum ainda gostaria de dar uma opinião sobre esse proje-

to de lei? (Pausa.) Tem a palavra a Sra. Maria Silvia de Barros, Fabes.
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TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATAFOLHAROO IZIO

N47I 3 Anelise AUDI21/CIA	 1 04.12.96

ORADOR	 1	 CONT. APARTE

N.o 	

1 o funcionário

ICCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-'TAQUIGRAFIA -

A SRA. MARIA SÍLVIA DE BARROS - Bem, Sra. Veread iora l estou

aqui pela Secretaria da Fam -rlia e Dem,Estar Social em fugão do projeto

de lei do planejamento familiar. Mas tambem não nos escui yaremos de nos

manifestar a respeito desse projeto, porque nos interessa tudo o que se

refeire à criança e ao adolescente.

Estaya lendo, e vi que há um parágrafo Uniu), do Art. 3 2 1 Que

diz de uma incumbência. para a nossa secretaria. Eu não conhecia esse pro

jeto. A secretaria está envolvida junto !à programação do Proasf, faze-

mos parte do grupo executivo municipal inter-secretarial, que articula

açoes para o atendimento a criança e ao adolescente, Que e o Geminter.

Realmente, o programa do Proasf não e fácil de ser realizado. Acredito

ate cue verba exista. Esse ano contamos com uma verba boa para esse pro-

grama. Ele estg, sendo gerenciado e operacionalizado pelo CASA, Centro de

Apoio	 Social e Atnedimento do município de São Paulo, e toda a in-

dicação que temos e Que ele continuará com as funç3es mesmas na prOxima

administraçao. uma progrq-ma me ainda esta no inicio, nao temos resul-

tádos muito palpáveis, para falarmos que tipo de atendimento ele está

fazendo. Mas, enfim, existe toda uma progrn-lação, existe toda uma ação

-
e interesseE da Administraçao para Que essas crianças possam ser aten-
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FOLHAROO IZIO TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATA O R A D.O R	 •	 ONT. APARTE

Anelise AUD2:E IA P 1 04.12.96N471 4 FOla (1AGS	 .GO pn
N,0	 de 1911

•

(,) funcionário
•••n•

Agora, a respeito dessa projeto de lei, nunca discutimos na

Secretaria como se poderia dispor dessa nossa competôncia em emitir do-

cumentação comprobatória de ren.):da familiar e que tipo de auxilio e esse

de onde virá esse dinheiro. Não quero me manifestar a zesse respeito.

Eu gostaria de ler com mais atenção, talvez levar ate para o nosso Se-

cretário pára vermos como poderia ser feito.

o
-à

KPOGRAF

M
at

ér
ia

 P
L 

92
4/

19
95

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



N-41 1 1 Carla Aud.	 1 4.12.95

TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATA ORA DOR CONT. APARTEFOLHARODÍZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—'TAQUIGRAFIA —

/1

rr+.nré~~2
ro:ha

N•o 	

O ftwgionádo

11••••n•••n•••É

'  do p

Agora, algumas coisas que li já são um' projeto um pouco antigo, de 199

Acho que muita coisa mudou de lá para cá. Não sei se esta questão, j

questionamento que faço, esta questão do auxilio 1 familia não e uma m

dida muito paternalista, assistencialista do órgão pilblico se ocupar.

Vejo que a questão está sendo muito discutida a nível federal, mas não

sei se a nível de municípios teríamos outras formas de apoiar a famí-

lia como D. Terezinha colocou, sem dar, propriamente, o auxílio finar,-

:
ceiro..Será cue o auxílio financeiro a soluç 'ao? Precisaríamos estu=

dar, ver juntas como poderia ser feito isso. É um questionamento

temos. O que poderíamos fazer em termos de atendimento 1

Existe na Prefeitura, na administração municipal, o co-litc'-:

municipal da família cue reLle várias instituiç^óes não governamentais

com serre aras municipais que atilam na grea da familia e jsta::...ento

n
es	 d	 dta seno estudada uma politica p-.1.blica de atendimento a mamilia.

Temos muita esperança c-le deste comite possam sair algumas

propostas mais afetas, realmente a um atendimento 1 família.

A SR. •e,j752.,,..f/A/A 	 Está aberta	 população

-r.a discussão?

A sR4.,~ 5h p/1 ,a ,e j5w„ — A o:::.estao do oo-r_ite
mun i cipal? A Secretaria da	 e ,3.0 3e-n-Estar Sooial coordena es

te trabalho. Qualaue ," coisa rode-r42mos estar entrando em contato, porc,l,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—'TAQUIGRAFIA —

SESSÃO	 1	 DATA

kad. Pab 1 .	 1 4.12.9,5N-413 2

)19

Carla
TAQUIGRAFO ORADOR COtiT. APARTEFOLHAROO I ZIO

dentro das auas possibilidades, começa a increlentar. -A. claro que "arl

para ncis é de interesse que tenham mdis pessoal, mais instituiçOes ma

ticipando e opinando pois é muito importante termos uma política de

família a nível municipal aue seja do interesse da população, que ve

nha atender à população e que seja de interesse das comunidades.

A S	 7Ç  - Alguem mais vai se ins-

crever? Djalma, por favor.

O SR. DJALLÍA = Este projeto do Vereador Odilon, antes gos-

taria de me apresentar. Sou Djalma Costa, do Representa_lte do Conselho

Mnicimal da Cidade de São Pauloí4-emresento a sociedade civil no con-

selho Ulnicipal.

O Projeto já. conhecemos um mouco p ois, na realidade, ele

ve-a destrinchar o que já é uma realidade nacional, que cada Imnioírio,

jeto precisa de alguns ajustes e se formos re p ortar para o mnicípio

de São Paulo veremos cue tem alguns projetos no mesmo sentido aue Do

deriam ta-1";3em ser incrementados no â7rbito da renda mínima das 'a.mílias

Foi citado aqui, estava e. discussão ,

menzo e um uror.raTta acolhido pela m=icipalidadel

o PROASP cue no

Tr_ parte, não foi

Plantado de fato pelo município de São Paulo mas que p oderia tamb jm sá

guir uma vez que ele prevé'. Inclusive para o orçamento de 1997 o Con-
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Aud. Piábl;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— , TAQUIGRAFIA —

FOLHAROO IDO SESSÃOTAQUIGRAFO

N-4 Carla
DATA 

4.12.9j
0'A .1) 0,R

':X=PriliZtii11~~1~1.10

selho Municipal mandou uma proposta orçamentária FABS no va por de

47 milhOes de reais onde previa o atendimento a dez mil -laminas no

principio do projeto que estamos discutindo.

Este orçamento foi cortado e reduzido para 15 milhes para

implantar e reestruturar t PROASP como um todo.

Na realidade, o projeto renda minima, para nós que trabalha

mos com crianças e adolescentes e defendemos os seus direitos , e prin

cimalmente o direito prioridade absoluta, g uma p onta de esperança'n

sentido de CVle se o trabalho que deve ser feito é para atender meninos

e meninas em situação de risco social e pessoal o renda minima vem

contemplar :misto.

Penso que P CâMARA Municipal de São Paulo deveria atolher

todas as iniciativas e aperfeiçoá-las junto com a discussão popular

com a cc=ida,3e no sentido de implantar/ 1~e não consàguimos dar u

atendime_-_to a um adolescente na rua, infrator, que pede, cvle rouba Da

ra sobreviver, ou vende a bala, o picol g no farol, se ele consegue

nhar mais num dia do que qualquer programa de atenção, por melhor Que

seja hoje. Então, ou se trabalha ouse dá condição à fwilia para (..e

ela atende ao seu filho, o insira em todos os aspectos sociais e ela

-mesma , junto com a coordenaçao, com a retaguarda do atendimento, colo
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— 48 41 Carla aud. Páll.) I 4.12.9")
FOLHARODIZIO TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATA ORADOR

segmentos
de. Pulveriza todos os um atendimento de aua-

N.o 	 	 Z

Fo:ri nu—'

O funcionário

ai
CONT. APARTE

ca o seu filho nessa reinteração social4 al então ficaremos patinando.

Acredito que é um programa bom e ai vão algumas sugestOes

ao Vereador Odilon Guedeçoorque é um sonho nosso 1 nOs que trabalhamos

com o DOVO e diretamente na ponta com o atendimento, que um programa

dessa natureza, mesmo que com alguns aspectos de duplicidade, mas que

podem ser corrigidos, a priSpria Vereadora que preside a mesa disse que

tem um tempo para ir reajustando as coisas, fale a pena somarmos esfor-

ços.É isso que precisamos na cidade de São Paulo.

uma pena, esta: aproveitando para colocar isso num pris-

ma de renda mLima l nue a proposta feita pelo Conselho de Direito ao

orçamento de 1997 não passou Por FABES e provavelmente será aprovado

com 15 mi.-óes cre não vão dar para atender 1P daquilo nue se preten-

dia no ano de 1997, inclusive este atendimento na p ,xit p . O PROASP

rede de atendimento, não um programinha feito e estirulado, é uma re-

lidade às entidades conveniadas com o FABES, às e:Itidades que te'm um

programa de atendimeno com o BABES porque são elas as res p onsáveis de

somar este programa e dar atendimentoX na Dota, dando retaguarda a

todos.

E sem falar na questão de conselho tutelar, na questão de

outros programas aue conhecemos.
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TAQUIGRAFO
I	 .

Aud.	 / I 4.12.9G4 31 5 Carla

CONT. APARTEFOLHAROO IZIO DATA ORADORSESSÃO

ro
....................,r,f1-, ti.q

N.o 	

O funciow.",rio

Acredito que Conselho Munícipal , enquanto sociedade ci-

vil, está aqui para somar e quer fazer a discussão mais qualificada a

respeito deste programa, inclusive do próprio PROASP porque tambem te-2

princlpios.
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23

,Aud.Publica I 04.12.96NormaN491 1

TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATAROO FOLHA

,0 fUtiCiGnhi0

..............

........

A SRA. ANA MARTINS  - Eu gostaria de ver se todos os par-

ticipantes concordam - eu vou dizer o encaminhamento, e está garantida

a sua fala, pode ficar aqui ja, tambem pelo tempo que nos temos para

discutir os projetos, este talvez seja o mais complexo e exige mais tem-

po.

Esta e a primeira audiencia, vai haver uma segunda, ou

na nossa Comissão ou na Comissão de Finanças e Orçamento, isso depende

de combinarmos.

Esta garantida a palavra dela e quero fazer o seguinte

encaminhamento, tanto a Antonieta em a Rose ajudam nisso como o Sergio

Rosa está apresentando um substitutivo, que já aperfeiçoem o que for

possivel nesse substitutivo, valorizando este debate, e que todos os que

não leram e acreditam que ainda há coisas que gostariam de amadurecer

dentro do prOprio projeto, que na segunda audiencia o fizessem, acrescen

-
tando, para que nos tambem pudessemos tratar dos outros.

A SRA;	 - So um esclarecimento:

quer dizer que na outra audiencia já está inserido esse adendo, essa dis

cussão nossa em cima dele ?

A SRA. ANA MARTINS - Veja bem, se o Vereador estivesse

aqui, ele já bateria o martelo, se ele aceita ou não alguns elementos

que estamos discutindo para acrescentar ja M substitutivo, e mesmo e

§§§§§§§NM possível cada um, individualmente, conversar com o Vereador,

porque e ele que está fazendo um substitutivo, e e da nossa Comissão,
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24.

FOLHAROO IZIO SESSÃOTAQUIGR AFO

N49 Norma

DATA CONT. APARTEOR A DOR

.0

O funcionário

do proc.
Aud.Públic 1 04 .12.9Wca3 n.o

da Comissão que eu presido, e eu também converso com ele. Éntão alguma

das questões que já se abordou poderiam ser encaTinhadas e a Antonieta

ou a Rose passam para o Vereador, e numa segunda audiencia e possível,

ainda possível, há outros meomentos, no próprio premiria quando for

Plenário, e possível, entre a primeira e a segunda votação, novo substi

tutivo, é possível.

E tambem nos no sabemos quando e que vai ser aprovado;

março do ano que vem ? Junho ? Não sei, não sei, esse	 um pouco o

ritmo da Casa.

Tem a palavra a Sra. Rosalice Lopes.

A SRA; ROSALICE LOPES - Eu sou do Conselho Regional de

Psicologia, e gostaria de fazer s6 um aparte com relação ao artigo 42,

onde esta colocado: para que a familia continue a fazer jus ao auallio,

g „
a criança devera ter rendimento =imo satisfatorio, auferido ao termin

de cada ciclo escolar, e a presença mínima de MI 75%.

Eu gostaria M de que estivesse garantida a discussão so

bre o significado implícito nesse documento quanto ao mínimo satisfat6-

rio; eu acho que cabe uma discussão importante, este talvez não seja o

momento mas eu gostaria que estivesse contemplada a possibilidade de di

cussão vez que sabemos que a questtão nas escolas, hoje, e muitíssimo co

plicada, e uma vez que é uma iniciativa bastante importante, que isso

não venha a se tornar, de uma forma incorreta, instrumento de discrimi-

nação de crianças que eventualmette possam ter feito jus, inicialmente.
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TAQUIGRAFO

Norma Aud.Pública	 94.12.96N49

GESSA°	 n I	 DATASESSÃO	 n 	 DATA FOLHAROO IZIO ORADOR

n

CONT. APARTE

do p);

, CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

t

O funcionário
).:8•M•armma-

Entao que isso, essa discussão sobre o que sigrAfica esH

se rendimento mínimo satisfatOrio, de cada criança, de cada família, de

fato seja garantido na aprovação do projeto.

A SRA. ANA MARTINS Seria tambem que ficasse claro nes

se artigo, ou em outro, que esse não fosse o motivo de eliminação de

g	 .
crianças, pretexto para eliminar, porque as crianças difíceis, as crianH

ças que dão muito trabalho.

A SRA. ROSALICE LOPES - Isso, exatamente; e nesse senti

do, porque og que eu acho que está colocado nesse rendimento satisfatá-

rio e exatamente a ideia de que a criança talvez, obrigatoriamente, te-

nha de apresentar um rendimento esperado, "x" ou "y", que eu acho que

precisa estar explicitado qual e essa expectativa que está posta no

projeto, porque isso não está claro, de forma inclusive que esteja ga-

rantida a possibilidade de a criança, por qualquer motivo ou em decor-

rância de alguma circunstância, não alcançar um bom rendimento e não

seja excluida por conta disso.

A SRA; ANA MARTINS - Estão todos de acordo com o meu

encaminhamento ? (Pausa) Vamos agora para o segundo, ligado à criança

e ao adolescente.

Voces queriam fazer uso da palavra ? Pois não.

O SR. ANTÔNIO CARLOS - Eu sou do Conselho Tutelar denVi

la Mariana. Com relação à colocação de Fabes e do Djalma, agora há

pouco, quero lembrar que o Conselho Tutelar defende isso dal, da renda

M
at

ér
ia

 P
L 

92
4/

19
95

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
—TAQUIGRAFIA  —

TAOUIGRAPO SESSÃO ORADOR	 1	 CO/IT. APARTEDATAFOLHAROO IDO

Norma AUd.PUbliCd 04.12.96N49 Folha n.

..........

O funcionário	 . ...

mi
g 
ni	 j-ma, tanto	 que no Pais aHvem se alastrando o projeto /4 D4 do Su-

plicy tambem já está meio na ponta, e o prOprio Prefeito já lançou um

projeto desses aqui na Cidade, o MEM Maluf, s6 não sei, esqueci, nem

pensei hoje, sinceramente acabei esquecendo de trazer uma foto que mos-

trava bem, uma reportagem a respeito.

A SRA. TEREZINHA - Eu posso fazer um adendo nisso, um
--

esclarecimento ? Eu acho que tem acontecido isso aqui, gente, e eu fi-

co preocupada. Tem tres, quatro projetos, às vezes coisas riquíssimas',

em um, que no apensam em outro. Eu acho que ate poder-se-ia ir buscar

isso, eu tenho esse artigo que fala disso, apensar nesse daqui para a

gente poder ver, porque se tem algum fazendo isso aqui, pode-se enrique

cer e juntar.

A SRA. ANA MARTINS - É, e uma sugestão para acrescentar

antes da segunda audiencia, não e isso ? O que for possível, viu, Anto-

nieta,2 levantar sobre a renda minima e que esteja... -(aparte fora do

microfine)-

Agora, os outros que nos temos ainda, de criança e ado-

lescente, o do Vereador Nelo Rodolfo dispõe sobre a fixação de cartazes

informativos de crianças desaparecidas nas repartições pUblicas do Muni-

g
cipio de Sao Paulo.
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GESSA()	 1	 DATA

t
aud.púb.	 14 12 96n5011 1 alex

FOLHAMIMO TAQUIGRAFO ORADOR DONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA  -

i--. . u • II . n Il. Ori j
,..A
U funciomio

Acho que todos mis temos vivenciado o que tem havido'èesses

cartazes. Agora algumas repartiOes não permitem, proibem. O que o pro-

jeto de lei propõe e que, obrigatoriamente, se deva afixar. Esses carta-

zes têm de ter espaço nas repartiçUs públicas, sendo que haverá punição

para quem não permitir isso. Haverá um processo administrativo.

É uma lei mais simples. Acho que já foi feita essa prática

de afixar os cartazes.

Mais algum gostaria de fazer uso da palavra?

Terezinha, por favor.

A SRA: TEREZINHA 	 - Um gliM esclarecimento: o que

eles alegam para pôr um cartaz? Precisamos saber o que eles estão pen-

sando. Por que não concordam? et É uma coisa liquida e certa, boa para

todos.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Martins) - Por que não querem não

posso provar, mas sei que em algumas repartiOões já é rotina não permi-

tir a afixação de cartazes.

A SRA. TEREZINHA - De qualquer cartaz ou\. esses, especifica-

mente?

A SRA. PRESIDENTE (Ana Martins) - Há repartiç5es que não

permitem colocar cartazes, mesmo: Como nesse a criança é prioridade
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- TAQUIGRAFIA -
2 á?

TAQUIGRAFO

alex aud.pnb.	 4 12 96

GESSA°	 DATAGESSA°	 DATA FOLHAROO IZIO

2n50

ORADOR CONT. APARTE

absoluta, então não se pode Iletaffil negar a afixação de cartazes de criar

ças desaparecidas, seja a repartição que for. Esse é o contendo do pro-

jeto. Já o analisei e não vi mais nada.

.)14ywg.
O SR. DIALMA  - Tenho 4MMOR sugestão. Por que o Projeto 407,

do Vereador Edson Sim6es, que institui o Programa SOS Criança Desapare-

cida2 Não sei a razão de se ter duas coisas diferentes, uma vez que as

matérias são parecidas?

A SRA. PRESIDENTE (Ana Martins) - São de dois vereadores e'

sup eciem, cada qual, o entendimento deles. O vereador não tem tanta auto-

nomia como um juiz, mas tem autonomia. Então isso que você sugere depen-

de de um entendimento entre os vereadores autores.

Minam, por favor.

A SRA. IRIAM -Alta sugestão: que esses cartazes sejam atua

lizados a. cada quatro ou cinco meses, usando-se as informa0es dos com-

putadores da prOpria Secretaria de Segurança PtStlica, bem como em nível

federal. Por exemplo, o cartaz que está ai, do Paraná. Já se passaram

mais de cinco anos. A atualização seria muito importante.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Martins) - Vale como contribuição.

1

Acredito que este projeto está a exigir uma discussão maior

"fica instituído o Programa SOS Criança Desaparecida, a ser dese-ivolvi-
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!	 I

aud.p4b.	 It 4 12 96n501 3 alex

TAQUIGR AFO SESSÃO	 I I	 DATAFOLHAROO IZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•	 - TAQUIGRAFIA -

ORA DOR CONT. APARTE

Effatift~Effl

do pelo Poder Pública". Este projeto é de autoria do Vereador Edson Si-

14mSes. O assessardele est' qui para nos subsidiar. Vou levantar um pouco

o conteúdo para discutirmos melhor a questão.

"Fica instituído o Programa SOS Criança Desaparecida, a ser

desenvolvido pelo Poder Público Municipal. O Programa SOS Criança Desap

recicla, ora instituído, terá por objetivo receber informa0es de crian-

ças desaparecidas no âmbito do Município de São Paulo e averiguar sua

,
efetividade e procedência através do corpo da Guarda Civil Metropolita-

na." É uma nova tarefa para a Guarda Civil Metropolitana. Ate hoje não

foi função da Guarda Civil Metropolitana.

"As informaçUs serão comunicadas ao Orgão designado pelo

GUmm:"
Poder Executivo, que tomará as medidas competentes. O Programa

Desaparecida IMENJÉXXXXXXXXXXX utilizará para seu funcionameto a

estrutura material e as dependências do Orgão a ser determinado, atra-

yes de regulamentação. Será instalada linha telefônica com

determinação exclusiva para o SOS Criança Desaparecida, O Poder Público

Municipal providenciará ampla divulgação do Programa SOS Criança Desa-

parecida principa l mente no número para informaçôes."

Depois vem a justificativa.

Gostaria de polemizar um pouco a questão. Em nenhum momento
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

30
TiROO IDO FOLHA DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTE

alex aud.pública 4 12 964n50

há referencia sobre qual relação terá esse trabalho com o Conselho Tu-

telar e o Conselho de Direitos. A relação maior parece que há com o

Conselho Tutelar, que 4 descentralizado. Existem os 20 conselhos na Ci-

dade, que funcionam com muita dificuldade mas 11~ que estão al l e

se está passando a problemática para a Guarda Civil Metropolitana.

Sei que o Vereador Edson Simões é muito acessível a dialo-

gar. Se houver interesse dos conselhos para promover uma conversa com o
fl

Vereador, no sentido de discutir aperfeiçoamentos para a proposta, acre=

dito ser ela importante, porque, em minha avaliação, este projeto não

está sob o olhar do Estatuto da Criança e do Adolescente. MÉMERaffibl

Precisaríamos pegar esse conteúdo e retomar a MEMPIM ques-

tão do Estatuto da Criança e do Adolescente para definir quem que tem

a tutela da criança quando estt está desprotegida. Falta esse olhar ao

projeto

Como sei que o Vereador está aberto 'a. discussão, acho que

temos de debater essa questão ao mAxim de modo a construir uma alter-

nativa; até com sugestões como a que foi dada. Por que não os dois ve-

~fiet readores	 apresent06 único projeto? Assim se enriauece MMM

MMWM1112~11~y~einjiMil~~11~11~~~~

Folha !Lily(	 do

N.o ..

O funcionário 	
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N-51I 1 I Camilo

t	 ,

Aud.	 I 4/12/96 Ana Martins

TAQUIGRAFO SESSA0	 1	 DATA ORADOR CONT. APARTEFOLHAROO IZtO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—,TAQUIGRAFIA

o projeto de lei do Vereador Nèlo Rodolfo e completa este documento com o Estatuto da

Criança a do Adolescente, o qual devemos cumprir e reverenciar.

A SRA.

r Folha 11,1N . 	 .„,.,„.„.,do .pD
i
1

(\J.o ............

	

•	 1
.......

".0
men roi."-cro=

mingos, das 10 horas até às 13 horas, na escadaria da Praça da Sé, até as mães da

Praça de Máio vieram visitar as mães, avós e parentes que ficam lá com os cartazes

e demonstram sua tristeza.

Is vezes, vou para lá e vejo pessoas que estão há meses e meses, sem que:

ninguém as ache. Os cartazes se encontravam rasgados e na° houve condiç3es de se tra-

zer mais material. Cm tantas	 propagandas de obras feitas e filosofia, deveria

haver um espaço para que se colocassem, obrigatoriamente, as fotos dessas crianças,

na televisão, por exemplo. Poderia ser gum tempo rápido, a fim de que o povo fosse

onde essas crianças se encontram. Ora, se passasse a foto do menino que estava em

São Bernardo, a vizinha o reconheceria, pois já o tinha visto e saberia que aquele

homem que estava com ele não era o pai. Não custava nada colocar o otrigatoriedade

da divulgação das crianças desaparecidas.

A SRA. ANA MARTINS - Tudo que disse, não deixa de valorizar a atitude do

Vereador Edson Simas ao tomar esta atitude, preocupando com as crianças desapareci-

,
das e com o Poder Publico vai assumindo mais esta responsabilidade. Gostaria de ou.-

p•
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Canino Aud.	 I 4/12/96 Ana Martins2N-51

TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATA ORADOR DONT. APARTEFOLHAROO IDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
—'TAQUIGRAFIA —

32-

vir o assessor do Vereador e as pessoas que tiverem alguma proposta, podendo ser al-

guém do Conselho Tutelar, Conselho de Direito ou outra entidade.
- .7.7.77771

o íuw.:ion:Irio 	

O SR. JOS2 ROBERTO - Propomos este projeto de lel numa epoc em que se fa-

lava muito sobre isso na televisão. Hoje não ouvimos mais. /ao sei porque isso ocorre;

acredito que até houve marketing da própria novela, e esperamos que isso não se res-

trinja só	 às novelas. Há um certo mede de as pessoas se pronunciarem, Um exem-

plo é a senhora que era vizinha da criança cujo pai não era o sequestrador. Então,

a linha telefônica funcionaria do mesmo modo que a Policia Civil e a Policia Militar

vm se utilizando desse sistema.

A SRA. ANA MARTINS - Existe um substitutivo da Constituição e Justiça que

aperfeiçoa um pouco o projeto de lei,	 no ficando na Guarda Municipal.

Assim, o Poder Palica definiria o poder da Guarda Munici pal, pois 215o há: uma refe-

rencia ao Conselho Tutelar quanto a essa questão.

Alguém teria uma sugestão Pode ser uma pessoa do Conselho Tutelar ou do

Conselho de Direito, ou ambas.

O SR. 	 - Como a Vereadora já

disse, a valorização e a implementaçSo dos Conselhos Tutelares são necessários. Pode

KPOGRAF
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CÂMARA MUNICIPAL DE S ÀO PAULO

— 'TAQUIGRAFIA —

Camilo Aud. publica! I 4/12/963N-51

TAQUIGRAFO GESSA°	 1	 DATA ORADOR CM. APARTE
FOLHARODIzio

ate existir um papel da Guarda Civil Metropolitlana. Sua ajuda não é descartada, de

modo algum, no sentido que da a retaguarda e o apoio que os Conselhos Tutelares neces

sitam, no caso de encontrar ou conduzir uma criança. Contudo, o papel e do 	 Conselh

Tutelar. Uma vez dando legitimidade à Guarda Civil Metropolitana para que faça isso,

Ok
tira'a responsabilidade dos Conselhos Tutelares e, mais uma vez

)
 fica caracterizado, -

e al está o perigo - a falta de compromisso no sentido de implementar e implantar,

de verdade, os Conselhos Tutelares. Esse projeto tem uma importância muito grande,

mas esta é apenas uma sujestão para quA o Vereador coloque a estruturação e a infra-

estrutura aos 19 Conselhos Tutelares da cidade de São Paulo. Assim, haveria condição

de que fosse feito esse atendimento, se eles tiverem, e uma estrutura legal, desde

cue estivesse, verdadeiramente, implantado.

A sujestão e para que o Vereador coloque, primeiramente, a implantação dos

Conselhos Tutelares, juntamente com o atendimento feito pelos pr6mrios Conselhos.

••••••••__

I—
rl 
g tü ç.1/2 1 do .

	 do .p

de_19

n•nnnnnnnn••nn••••
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Aud.Pablica ). 4.12.96

SESSA0	 DATASESSA0	 DATA FOLHAROO IZIO TAOUIRRAPO

01 DeniseN52

:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—.TAQUIGRAFIA —,

ORADOR

•

a

CORT. APARTE

.......................

O SR. :4". /iPBEET9 - Com relação à Guarda C il Metroy

N:°	 ...	 ...

talft0 ..„n 4	 '

ttieelááa"

19 Wndocílmo,...,
....

politana faria apenas averiguação de veracidade do telefonema, consta

tando, realmente, que há essa criança lá.

E o Artigo 3 2 seria o órgão competente, no caso poder'a

MOS discutir e até acrescentar, para que se faça a busca da criança.

- Fala fora do microfone.

A SRA. : ANA MARTINS 	 - É oue o cose-

lho tutelar pode se apoiar na ajuda da Guarda, mas precisa, ime-

diatamente,ser acionadá por conta da criança que apareceu no Conselho

Tutelar, isso para garantirmos o conteúdo da lei 8.069. Agora, deu para

perceber também com a fala do assessor do Vereador Edson Simões e o

• substitutivo, Nk realidade, é interessante	 que exista um

NuM
telefone que quaquer pessoa . 	 acionar na hora que encontra uma cri

ça. Isso contribui, mas se ajustarmos a questão do Conselho será poss

vel prosperar esse projeto.

Seria bom termos uma conversa para que nossa comissão

também possa preparar esse substitutivo, sendo discutido na segunda

KPORRAF
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•

•

4 Folha hoàf	 (10

1

' N.0 	 1	 	  e 191!..!,
O funcionário 	

audiência. Concordam com o encaminhamento? Alguém tem algo Á acrescen-

tar? (Pausa). Tudo bem. (Pausa).

Agora, vem o último que é relacionado à criança e ao

adolescente. Nós vamos pedia a ajuda do médico da assessoria do Veread

dor Nelson Guimarães Proença. Refere-se ao PI, 569, do Vereador Nelo Ro

dolfo que institui o programa de atendimento à criança e ao adolesce

te com asma e bronquite, no município de São Paulo.

"Fica instituído o programa de atendimento à criança

e ao adolescente com asma e bronquite. O programa consiste de aulas

de ginástica respiratória nos centros educacionais esportivos munici-

pais e de orientação educaéional às crianças, a seus pais, educadores,

profissionais de saúde e população interessada em geral, em conjunto

com as Secretarias de Educação e Saúde, de Esporte, Lazer e Recreação.

Parágrafo thico: a iniciativa privada e outras insti-

tuições oficiais poderão participar da execução do programa ora insti-

tuído, cedendo espaços e fincionários das academias e clubes esportivo

privados e oficiais da cidade, requisitando consultoria da ecuipe de

profissionais responsável pelo programa do município. O Poder Executiv

regulamentará a presente lei no prazo de 45 dias, contados a partir da

KPOWI

ORADOR CONT. APARTE

Ana Marti4Aud.Ptiblicd 4.12.96

GESSA°	 DATAGESSA°	 DATA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-.TAQUIGRAFIA

FOLHAROOIZIO TAQUIGRAFO

02 DeniseN52
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FOLHARODIZIO DATA ORA DORSESSÃO

Folha 11.°(¡:,...

1Z
O funcionário

do

3

N52 03

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-.TAQUIGRAFIA

TAOUIOR Ar0

t,

Aud.Ptiblica I 4.12.96Denise Ana Martin

CONT. APARTE

data de sua publicação. As despesas decorrentes da execuçãTjj;rerao

Por conta de dotações orçamentárias próprias. Essa lei é total."

Então, nós gostaríamos de ver uma justificativa l que já

existe l da presente proposta que tem por objetivo garantir às crianças

e aos adolescentes portadores de asma e bronquite, um tratamento efi-

ciente a fim de minorar o sofrimento que esse grave problema de

de ocasiona. A asma acomete 5% da população total do município e 10%

da população infantil da cidade, sendo responsável por 20% das faltas

escolares em consequência dessas doenças, causando sérios prejuízos

ao rendimento escolar. Além disso, a asma é uma doença dispendiosa,

mas de prevenção de conhecida eficiência. As Secretarias Municipais

de Educação, Saúde, de Esportes, Lazer e Recreação vêm aplicando há

três anos com sucesso, o	 _ . projeto integrado para o atendimento

ao aluno com asma brônquica da rede municipal de ensino, instituído

pela Portaria Intersecretarial 02 de 19 de outubro de 1993. O Obeti-

vo po presente projeto de lei é extender os benefícios dos programas

às crianças e adolescentes com asma e bronquite do município, este-

jam elas matriculadas ou não na rede municipal de ensino. Trata-se de

medida que beneficiará largamente a populffao infantil da cidade que Á
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-.TAQUIGRAFIA -

TAQUIGRAFO

Denise Aud.Páblica ! 4.12.96

ORA DOR

„Arbaiaarel
CONT. APARTE

	 	 01
, ,,.....................

GESSA°	 DATAGESSA°	 DATA FOLHAROO IZIO

04N52

N.o . Ira
O hincionário

sofre com a poluição do ar, sem acrescentar custos significaltivos pa-

ra a Prefeitura, pois o projeto está em plena operação para as crianT

da rede municipal de enáino. A iniciativa privada e outras institui-

ções oficiais poderão aderir ao programa, cedendo espaço e funcioná-

rios das academias e clubes esportivos privados e oficiais da cidade

para o atendimento às crianças e adolescentes com asma.

O projeto á de grande interesse público e de alta re-

levância social e por isso contamos com o apoio dos nobres pares.

A princípio, eu gostaria de opinar e ate solicitar à

,Secretaria de Esportes que nos mandasse dados sobre o atend
•

dimento, como ele tem sido. Eu não conheço o prognama de perto. As

referências que estão aqui são boas, mas gostaríamos de saber oual

á o atendimento, se ele tem sido eficaz, qual o número de crianças

que atende. Porque nunca vi esse programa desenvolvido na minha re-

gião. Eu conheço os CDN's e os centros esportivos da zona leste, mas

não conheço esse atendimento. Ele existe aonde? É somente nos centros

desportivos e educacionais centrais, próximos à Secretaria de Esporte

EU não conheço, não sei se alguém conhece algum centro educacténal

esportivo? Eu tomei conhecimento, inclusive .idessa portaria agora
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ROO IZIO

N52 05

FOLHA

Denise

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—,TAQUIGRAFIA

Aud.Páblicai

SESSÃO

4:12.96

DATA

Ana-MJ:11-

ORADOR	 1	 CONT. APARTE

3*?

roma nti3f9 do P-~"
1	 NA

O funcionádo
•

quando tive de estudar esse projeto. Mas não conheço seu ncioriãffiento

Alguém tem informações que poderia acrescentar? Podemos fazer um re-

querimento solicitando informações à respeito desse programa.

- Fala fora do microfone.

A SRA. ANA MARTINS 	 - A rede pública:

também tem dificuldades de prestar esse tipo de atendimento. Se o me-

canismo á esse de integrar a Secretaria de Esporte e Saúde para dar

o atendimento onde existe um centro desportivo e educacionais que são

mais amplos, a comissão não tem nada contra. Esperamos que seja logo

efetivado . Poderíamos solicitar essas informações e permitir o me-

lhor debate na segunda audiência?(Pausa). Então, o assunto de crian-

ças e adolescentes nós damos conta.

IINRRPilegffieris~§~121in
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-.TAQUIGRAFIA -

,

Aud. Públicá 04.12.96

ORADOR

Ana Martin

DESSA°	 DATADESSA°	 DATA CONT. APARTEFOLHAROOIZIO TAQUIGRAFO

L. CarlosN53

I se discute mais, de
KPOGRAF

conferênciazique a Orrff prnmnveu t prepamn 

PW
~SM

! O flainCIOnatiO
I ",

•

'rs, O

39.CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Vamos agora iniciar os dois projetos de lei, sobre o plane-

jamento familiar e sobre a questão da amamentação. Gostaria de infor

mar que já ~I fizemos uma audiência pública muito ampla, com a

participação de inúmeras entidades de mulheres e também tivemos a par

ticipação da representatte do programa da Saúde da 'talher do Estado e

do Município. Hoje eles foram convidados e não vieram e uma dificul-

dade que nós tivemos com esses projetos de lei é por conta de que a

regulamentação, o próprio projeto de lei tem que levar em conta que

o programa de planejamento familiar deve considerar o programa que

exista dos governos federal, estadual e municipal. O próprio SUS e-

xige isso havia uma sugestão - acho que o Assessor do nobre Vereador

Nomura se lembra -, uma sugestão da Dr g Telma, Telma ou Tâ-

nia, da Secretaria da Saúde do Estado, que se fizesse uma audiência

conjunta da% Secretaria da Saúde do Município com a Secretaria da X

Saúde da Câmara Municipal e com a Comissão de Saúde da Assembléia Le

gislativa. Também por conta q de que não é tão simples um projeto de

lei sobre planejamento familiar pelas implicações que nós temos nes-

sa questão.

Nessa audiência que realizamos, veio uma pessoa especialista

na questão de direitos reprodutivos da mulher e dos homens. Hoje não
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-'TAQUIGRAFIA -

40

Audiência PbU, 04.12.96

ORADOR

Ana Martin 3

GESSA°	 DATAGESSA°	 DATA CONT. APARTEFOLHAROO IDO TAQUIGRAFO

2 L. CarlosN53

do a Conferência de Beijing não se discute mais planejamento familiar

ENE solto, por conta até das experiências inúmeras que tivemos de pla

nejamentos familiares cujo único objetivo era controlar o crescimento

da população, e tivemos experiências difíceis também por conta da fal

ta de um trabalho de saúde pública, aqui na cidade, no estado e no R

país, e que as mulheres não p( controlam, não entram num programa de

planejamento familiar pelas poucas alternativas que o serviço públi-

co oferece. Entãp, as mulheres buscam é como simplesmente rama con-

trolam o ter filho ou não ter filho e / muitas vezes, sem nenhuma dis
oussão com o marido ou com o companheiro e isso tem trazido proble-

mas seríssimos.

Já fizemos vários debates sobre essa questão aqui, quando

surgiu também a questão da vasectomia e da aa±axi4xi±amia histerec-

tomia para serem assumidas pelo poder público e sei que há aqui pes

soas muito mais especialistas do que eu. Também tenho por obrigação,

por ser mUlher, por me interessar pela população e pelos seus direi-

tos, é um assunto que me preocupa bastante. Mas queremos hoje, pelo

menos, k debater um pouco mais e saber também as alternativas apre-

sentadas pelo Vereador.

Aberta a palavra para quem axa dela quiser fazer a uso.

KPOGRAF I i . oitio o.0q9.4	 dot
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CÂMARA MUNICIPAL DE S AO PAULO
—TAQUIGR AFIA - zn,

N 5J Aud. PáblicL 04.12.96

ORADOR DONT. AP ARTESESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA 

Sílvia

FOLHAROO 1210 TAQUIGRAFO

3 L. Carlos

Fo l ha ngál
Nm

O kwçhnàrio_

A ng strivll - Sou da Secretaria da
Famflia e Bem-Estar Social. A senhora mencionou uma audiência inábil

ca que já teve, acho que foi no ano a passado, que também participei.

A SW. ANA MARTINS 	 - Foi no ano passado.

A SRe ÉILVIA 	 - Inclusive havia um pro

jeto de lei de sua autoria também, sobre o planejamento familiar,

-não era?

A SR9 ANA MARTINS	 - Sim.

A SRg SILVIA 	 - O que eu gostaria de

dizer a respeito desse projeto de lei - eu concordo com todas as ma

nifestaçSes que a Vereadora fez - é que já existe uma lei munici-

pal que cria, que institui o programa de planejamento fariliar aqui

na cidade de São Paulo. Essa 1115~11 lei é de autoria do Verea-

dor Bruno Feder, que dava a competência à rede municipal de saúde

de fazer esse programa. E nessa ocasião em que saiu essa lei, a Fa

bis e a Secretaria da Saúde do município já vinham estudando uma in

tegração de serviços para a execução desse programa de planejamento 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— . TAQUIGRAFIA —

ROD III° FOLHA TAQUIGRAFO sessA0 DATA ORADOR CONT. APARTE

N' 531 4 IL. Carlos Aud. Públida 04.12.96 1 Sílvia

Folha rigãj... (,)  do

O funcionário.........

familiar. Então, nessa ocasião, nós da 'Secretaria da Família, fica-

mos um pouco tolhidos por causa dessa lei. E foi então que nós tra-

balhamos com alguns Vereadores aqui da Câmara para que a Fabis fosse

incluída nessa lei municipal. E isso aconteceu, no ano passado, com u

ma nova lei que ampliou a primeira, que foi de autoria, então, da Ve

readora Ana Maria Quadres, e que deu também competência à Fabis de e

m xecutar o programa de planejamento familiar. E nós estamos executan

do esse programa. Estamos em uma fase que é a seguinte. Estamos inie 7

ciando esse programa em nossas creches diretas da rede municipal. Va

mos trabalhar com as mães das crianças que utilizam essas xxim cre-

ches. A Secretaria fez uma pesquisa em 284 creches municipais da re-

de direta, aplicando essa pesquisa em quase 12 mil mães, e com um nú

mero muito bom para nós: vimos que 86% dessas mães queriam essa ori-

entação, os esclarecimentos e os meios de praticarem o planejamento

•familiar.

Então, selecionamos agora, para começar no próximo ano, 29 e

quipamentos da Fabis, equipamentos diretos. são 27 Ék creches e dois

centros de convivência que vão começar o trakkk trabalho de planeja-

mento familiar.

Estamos agora também em uma fase de capacitar os técnicos

er que/ direta ou indiretamente  estão envolvidos nessas programa-

:51
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•;

çiies, tanto a nível de governo municipal como a nível de entidades

não governamentais que queiram estar conosco nesse programa de pla-

nejamento "familiar. Estamos nesse momento 411n111~11/1/~~
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Fazendo o nosso segundo curso e no fim do ano vamos acabar dam 60 pro-

fissionais capacitados para começar o programa de planejamento familia]

O PAS está dando a cobertura pela área da saúde. Na Coopermas-Centro

temos já um bom contato. Em São Miguel,Penha l na região de Vila Pruden-

te, 'piranga, estamos todos envolvidos nessa ação. Isso às vezes me

deixa surpresa ao ouvir dizer que a prOpria Câmara Municipal aprovou

duas leis, quando já existe outra lei para a mesma coisa, no mesmo pro-

grama. Não vejo necessidade de outra lei para criar um programa de pia

nejamento familiar no município. Já existe o trabalho que está sendo

feito.

- É dado um aparte fora do microfone.

A Sra. Ana Martins - Pode. Queria dizer a todos que já

podemos opinar sobre os dois projetos. O outro é o 'IQ 924/95, do Vere

dor Aurelio Nomura, que cria no âmbito do Municí pio, o Programa de

Apoio, Orientação e Incentivo ao Aleitamento Materno - Mami. Já é Pos-

sível opinar sobre os dois projetos.

Tem a palavra a Teresinha.

4 Sra. Teresinha - Quando você estava falando, fiquei

pensando: Por que? Njs nem soubemos bem disso. 0 pessoal pede tanto..

A gente ouve falar; é como no caso da asma, que ela falou. A gente ou--

ve falar, procura, mas no acha. Aqui ele está falando numa coisa rn2i 
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LJS
N551 2	 Idelci

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-.TAQUIGRAFIA

t,

Aud.Publ.	 4.12.96

sistemática, que vocês vão fazendo assim: indo na=75-es, fazendo

equipamentos, estamos fazendo isso. Mas, xuma cidade como São Paulo

merece coisas sistemáticas, uma politica pública permanente, universal

com verba* orçamentária, para poder trabalhar. Aqui ele fala: "Fica cr

ado o Programa Municipal..." etc. "a ser desenvolvido em todos os hos-

pitais e postos da rede de saúde pública da Prefeitura Municipal de Sã

Paulo" Quer dizer: a Pessoa que não vai na creche, fica desligada; vai

no Posto e não tem nada. Entendeu? Também fiquei questionando: para

que? Será estrelismo ou alguma coisa política? Acho que não é, não.Ele

está querendo uma coisa mais universal, para todas as pessoas; não é

s6 tara creche. A questão não é sci da familia.

A Sra. 	 - Esmere um pouauinho. A lei

-munici pal que existe 4 para todo mundo, mesmo.1 ,J uma coisa certa.o que

acontece é que o começo está sendo esse, mas depois vai ser iliestet.dido

para todos. A previsão é que se faça convênio com instituiç3es sociais

que queiram desenvolver esse trabalho para atender o maior número pos-

sivel de pessoas da população. Não vamos fazer s em crechahu centros

de convivência, olit cOduem equipamentos. Estamos começando com esses; é

uma coisa nova.

tipo de coisa.É preciso ser mais universal, chegar a todo lugar.

••
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- Não se divulga porque às vezesA Sra.

A Sra. 	 Acredito que a Sra.'esteja que

rendo dizer que deve ser mais divulgado.

não tem tambám o equipamento para a pessoa ir,percebe? Então é isso ai

A Sra. 	 - Tudo isso está previsto: essa

divulgação, essa integração com outros recursos, essa abertura para qu

todos que se interessem em praticar o planejamento familiar possam esl

tar sendo atendidodw.

A Sra. Ana Martins , - Nas discuss6es realizadas em outros
momentos sobre essa quest5c, aqui. na Câmara mesmo, temos uma preocupa-

ção com a seguinte questão: desde 1983 o Brasil assinou uma convenção,

juntamente com outros países, de aue assumiria um programa de atendi-

mento integral à saúde da mulher. Sonos favoráveis a que os governos

nos diferentes níveis, federal, estadual e municipal, organize= progra

mas junte às mulheres, levando em conta o conteúdo do PAISM. Por quê?

Porque além de pensar na mulher cena um todo: menina, adolescente, res

peitando o conteúdo do Estatuto da Criança e do Adolescente, vai pen-

sar na mulher preparando-se para a maternidade, na p6s-maternidade, na

menopausa, na terceira idade, com seus problemas prOprios. Na° existe

ainda, nos Orgãos públicos que cuidam da saúde, una concepção levando

em conta essa visão integral de mulher, mulher que é menina, jovem, vi

ve a sua maturidade, As mulheres que tem condiOes de se tratar buscam

esse atendimento e tem acesso a ele. Porem a mulher empobrecida, as e

cluidas, as marginalizadas, quando vão para um atendimento, sequer são
KPORRAF
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tratadas desta forma. Na 4B Conferencia da Mulher, de Beijin, o gover-

no brasileiro não negou o que os que estavam anteriormente no poder aa

sinaram. Pelo contrário, ele assumiu. A nossa preocupação é a seguinte

como vamos construindo uma opinião um pouco mais acertada, para poder

cuidar da mulher com mais dignidade; chegar até a mulher de todos os

níveis, com programas que respeitem o conteúdo do PAISMrr-que é o Pro-

grama de Atendimento integral à Saúde da Mulher; para não ter que olha

a mulher sj no crivo do planejamento, porque ela não vive s j essa eta-

pa. Nenhuma de njs mulheres vive somente essa etapa, porque a vida con-

tinua. Devemos levar em conta que o Poder PlIblico não vem desenvo1vend3

políticas publicas com esse cuidade de ver a mulher nas diferentes eta-

pas da vida, levando em conta aue a mulher precisa ser respeitada. As

que não recebera= melhor nivel de educação precisam tambe= receber esj

sa orientação.

Te= a palavra a Edna, do Conselho Regional de Psicologia.
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— Estou um pouda preocupad

embora tenha conversado cm o meu colega ali, o que se leva em con

ta é a questão do projeto. Vou reler a justificativa e me parece

que ela é um tanto paradoxal. É um programa de planejamento fami-

liar eo discurso da justificativa bate. Eu tenho a tÉnica abso-

lutamente sobre a questão da sexualidade. E o que vocg falou agora

me parece importante e a questão do planejamento familiar em um F

pais como o nosso, inclusive a discuss;jo sobre a auestão da moral

e onde anda a família está tão ampla, a modificação da estrutura

fP .miliar é tão evidente que esse nome até me parece um tanto es-

tranho na proposta. A fustificativa bate em cima da auestão da

moral e da sexualidade. Eu acredito que estamos talvez devendo

pensar o que o projeto está pensando propor, se é uma redisuussão

ou se a proposta é estarmos MIGEMEM~ refletindo e orientando

as pessCas com relação à sexualidade ou ao controle da natalidade.

Isso não está claro para mim. A justificativa fala de uma coisa e

c projeto propEie outra. Para mim fica claro isso. Embora o qa.e se

espera ao final da justificativa é que as pessoas assumam uma tater

-1'nidade responsável está posto logo na primeira página que a !XIX

ão da moral sexual ocorrida, tal e tal. Então, a discussão

A SRA EDNA

do	 J e

CONT. APARTE
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e sobre a moral da sexualidade. Entalo, onde aparece a discussão so-

bre a sexualidade dentro do projeto eu não vejo. Ela fala muito mal

dos procedimentos para um bom planejamento familiar mas o que está

posto na justificativa é um tanto diferente do que está contido

ate na questão do planejamento familiar. Eu acho que a justifica-

tiva e mais ampla que o projeto que acaba, enfim, restringindo mui-

to. Fala mais de como XXX se controla, de ter, etc. E a discussão,

de fato, sobre a questão da sexualidade, as temáticas que são pos-i

tas na justificativa onde e aue ficam? Onde estão. Estamos apenas

controlar o que vamos fazer. t uma dúvida que coloco.

A •RA ANA MARTINS  - Tez a palavra o assessor do Ve-

reador Aurelio Nomura, autor do projeto.

O SR LEONARDO NURASSAKI 	 - Quero fazer uma observaçao

preliminar pois tenho participado das comissaes da criança, adoles-

cente e sallde, em razão de alguns projeto_s que o Vereador tem

enviado ao plenário da Câmara. A minha preocupação, e rara poder

justificar os dois projetos de lei, são do seguinte contexto: temos

cometido ate alguns vicios de iniciativa e muitas vezes temos ate

a EUXXXIIII expectativa de que uma politica pilblica para a crian-
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ça, o adolescente e a satide l sejam etetivadas na cidade de 1:ão Pau-

lo. Como recebemos os pareceres enviados pela comissão solicitando

informaçSes do Executivo, parece—nos sempre que tudo está sendo fei-

to. Ai vem que o prOprio Ministerio Publico teve de intervir na Mu-

nicipalidade para que o prOprio Executivo exercesse sua função real

de atendimento a essas coisas. Todos os pareceres que me chegam As

mãos, com informaçéies do Executivo, tratam que tudo vem sendo feito

Tudo. Isso me parece duas coisas: ou que uma politica está sendo Is

tabelecida no Executivo — e sem entrar em nenhuma conotação politi-

ca ou partidária, mas nossa preocupação que essas coisas aconte-

çam efetivamente, por uma política pliblica estabelecida como priori-

dade no município de São Paulo. Com relação à criança e ao adoles-

cente temos várias personalidades aue lutam e cuidam do assunto. E

me parece que tE ressalvas enormes com relação ao que está sendo

feito no Estado de São Paulo. Há alguns projetos colocados e tenho

o parecer da procuradora, da FADES, da Secretaria, enfim, de toedos

eles dizendo que tudo está sendo cumprido e Que o projeto de lei é

inadequado pois a politica plIblica está sendo feita com relação

ao atendimento. Perbebemas que não é asso o que acontece. Quando

propusemos o projeto sobre o planejamento familiar era estabelecer,

KPOGRAF
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evidentemente, Da. Terezinha colocóu de forma bem simples, estabe-

lecer uma sistemática efetiva para dar um atendimento à mulher, ao

casal, uma possibilidade de se fazer ao final de toda uma orientaçã

e discussão psicolOgica, medica, enfim, integral ao processo, dess

à familia, ao casal, a opção ou não daquela concepção, que é o que

entendemos como uma forma educativa dentro do processo. A sexuali-

dade está inserida no contexto pois a sexualidade e inerente à nos.

sa condição. Sentimos fome, sede e temos a sexualidade envolvida

dentro desse processo. Então, a finalidade justamente e essa, auan

do colocamos aue o planejamento efetivamente está sendo feito pelas

secretarias me parece uma coisa meio complicada. Da mesma forma que

.
no vl o prokrana de asma e bronquite sendo desenvolvido. O que pre-

tendemos com o projeto não e estabelecer nenhuma conotação políti-

ca de antagonismo com a política pública do Prefeito de São Paulo.

Temos expectativa que isso continue mais auatro anos. Dai a nossa

insist'encia em que determinados projetos sejpn colocados com) lei,

regulamentados como tal e sejm cobrados pela população de forma

efetiva. Não adianta termos viadutos, =XXIX túneis e grandes ave-

nidas e maiáll a ampliação da 23 de Maio quando estamos dando

atenção a uma parte individualizada e essa parte da saúde e da crian-.1

•
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ça está jogada era uma lata de lixo. Eu não falo isso s6 4111~~
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do Governo Municipal, falo isso do GoverAo Estadual uO quai. o me	 eén=

dor faz parte. Estive na Febem, estive na Secretaria do Bem-Estar do Me-

nor e sei, o que acontece e de arrepiar os cabelos.Não e uma prioridade

,
publica o atendimento a criança, adolescente, mulher e família como um

todo. Daí a finalidade desses dois projetos: estabelecer uma sistemática

dentro da rede municipal, nos postos de saGde, PAS, Bem-Estar Social, que

seja oferecida à população mais carente, principalmente, a oportutidade d

fazer uma opção correta dentro do que consiste o planejamento familiar,

respeitando aquilo que a VereadonaAna Martins falou, dê acompanhando a

evolução cronolOgica como um todo. É um passo que procuramos dar.

A mesma coisa no que se refere ao aleitamento materno.

Quando fizemos essa pesquisa fomos subsidiados pelo Dr. Mário _----

Sector() Jr. que,
/
na poca era pesidente da Sociedade Brasileira de Pedia-

tria, 00* nos informou que apenas em um hospital na Vila Nova Cachoeiri-

nha havia um banco de leite, com um desperdício muito grande. Há aqui um

assessor do Dr. Nelson Proença que sabe muito bem a importancia do alei-

tamento materno nos primeiros 6,7,8,10 meses de vida da criança. A ideia

do projeto e estabelecer essa prática e o que parece e que o Poder Exe-

cutivo não tem dado uma atenção adequada ao problema. E temos 'isto um

•

desperdício muito grande de leite nos hospitais: não há coleta, armaze-
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•

•

namento adequados e muito leite e jogado no lixo. E hà a questão da saild

da mulher envolvida, pois sabemos que a incidância de câncer de mama e

bem maior naquelt que não amamentam.

O que estamos tentando estabelecer nesses dois proje-

tos, alem de uma identidade de política de atendimento à família e crian-

ça ao mesmo tempo, e estabelecer uma ação educativa, cultural no país,

a importância do planejamento familiar, inserido ou não no contexto da

sexualidade e tambem o aleitamento materno como prioridade após o nasci-

meto da criança. Essa e a questão que o vereador deve estabelecer como

princípio básico, fora a questão político-partidária que a Vereadora Ana

Martins conhece, de fazermos uma política consistente, prioritária, abso-

luta, como diz o Djalma, no sentido de dar um atendimento à família, crian

ça e adolescente como um todo. Obrigado.

A SRA. ANA MARTINS - Obrigada, Leonardo. Temos sessão

ordinària agora e vamos ver como devemos encaminhar. Não discutimos o

aleitamento materno ainda. Algum quer fazer algum comentário?

A SRA. 	 - Sei que estamos em cima da

hora, mas quero deixar claro que o nosso programa de planejamento fami-

liar vem contemplar todas essas questões levantadas pelo assessor do no-

bre Vereador. Acho que ele pode ficar tranqüilo porque toda a parte edu-
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cativa está prevista, a orientação, o envolvimento cdka sexualidilde. A

parte de Kg justamente e tratar do assunto do ponto de vista sOcio-edu-

cativo e a parte da saúde e g& dar o atendimento clínico e fornecer os

contraceptivos. Se a Vereadora pecisar de mais elementos sobre nossa pro

gramação, Ooderemos encaminhar documentos para facilitar seu parecer na

Comissão, mas esse programa não tem nenhum envolvimento partidário, e

uma necessidade do município e poderá ser indicado por qualquer que seja

o partido. Acontece que foi feito nesta Administrado, mas e um programa'

completamente isento de questOes partidárias.

O SR. LUIS ANTONIO NUNES - Sou assessor do Vereador

Nelson Proença e não sei se há ou não legislação que cuida do plaóejament

familiar, mas penso que os dois projetos apresentados são muito consXn-

ciosos e bem colocados no momento. Por que? Na realidade, essas leis não

precisariam ser feitas porque constam da regulamentação do SUS, e inclusi

ve a Ultima norma orientativa básica 9/96 reafirma todos esses princípios:

o plantento familiar tem de ser feito ao nível das unidades básicas de

saúde - fan parte do atendimento basico o planejamento familiar, o incen-

tivo ao aleitamento materno, etc. Mas, na realidade, nada disso está sen-

do feito. Estive recentemente no COAS, que era da Secretaria de Saúde do

Município e que deveria coordenar e tinha programas de aleitamento mater

planejamentn familiar, e tudo esta desmontado, não existe. Com  a im-1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

.56
TAQUIGRAFO SESSAO ORADOR; lial---7WW.APIWTE,DATAFOLHT1IR001210

valeria aud.publ. 4.12.964N57 G fiincin	 Ll	 ..")
12/4"-v—Sle

,
plantação do PAS aquilo tudo ruiu e hoje a maior dificuldade e como o co-

lega disse: infelizmente, o caos não acontece apenas na rede municipal,

acontece na rede estadual também e temos de admitir isso, embora seja nos

so partido que esteja no Governo do Estado. O que aconteceu? O município

não assumiu, não municipalizou o serviço e o Estado está tirando o time

de campo. Acho que essas leis vem apenas dar um reforço aquilo que deve-

ria estar sendo feito porque e previsto na Constituição, e temos de obe-

decer. Talvez e do banco de leite possa ser melhor adequada à nossa rea-

lidade, porque o que dá de espaço físico dificillmente vamos encontyrar

dentro das UBES ou na rede de atenção básica. Talvez possamos discutir /

I
porque estamos rpomovendo todo o levantamento dessa rede de saiSde. Real7

r
mente, a população reclama. xxxgnsxxxxxxxxxxxxxxxilmmammmxxxx4xxxxku '

tuãxpiáxxãaxtdizssxãxmmxxx.tãxaxmçximmxKxidmxNxxxxKxajemaseg~~~IF

El 1:1T t
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FOLHAROO IZKI

morg.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-'TAQUIGRAFIA -

SESSA0	 1	 DATA

aud.públic 1 4.12.96

TAQUIGRAFO
I

OKAOOR -- - -- if----,, ,
,

1

' 	 ,, . • n ;. ;	 i'; ,fi --

Y..."'	
•

IdrInnfio .	 ......

no papel existe uma coisa, mas na prática não existe, funcionalmente

não existe. Então, acho que tem sentido e o de planejamento familiar

4 muito rmummizem consciencioso, ele se limita a orienmtação, não

it fere em nada o direito, az orienta, fica no direito dele definir o

que quer e o que não quer, acho que consciencioso.

A Sra. Ana Martins .-- Podemos solicitar essa programação;

da Secretaria da Familia e Bem Estar Social com os dados objetivos,

porque ate agora o que já conseguiu desenvolver, o que estão prevendo

para o prOximo ano , qual é a integração com a Secretaria de Saúde /

neste programa e isto nos ajuda para o encaminhamento do projeto de

lei. Então, vamos complementar, porque esse projeto de lei passara'

pela nossa comissão e vai para a Secretaria de Finanças. Fazemos o

pedido oficial e as duas representantes da Secretaria do Bem Estar

estando informadas preparam subsídios que ajudará na continuidade dos

debates e também vamos debater sobre o aleitamento materno.

Então lvamos encerrar agradecendo a participação de todos,

a colaboração que trouxeram para esta Casa, que precisa aperfeiçoar OE

seus métodos de trabalho e seu conteúdo. A todos que vieram agradece-

mos pela atenção , pelo respeito, pela contribuição ao debate. Muito

obrigado a todos os assessores também.

KPOGRAF

M
at

ér
ia

 P
L 

92
4/

19
95

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 83



eániara Audc0,a
13	 D

REQUERIMENTO :1 3- O 2 1 O / 1 7

1

Requeiro, regimentalmente, o desarquivamento dos Projetos de
autoria dos vereadores da Bancada do PSDB, conforme relação abaixo
descriminada:

Vereador Alberto Hiar

PL- 352/94
PL-438/94
PL- 462/94
PL- 532/94
PL- 372/95
PL- 373/95
PL- 402/95
PL- 423/95
PL- 619/95
PL- 785/95
PL- 822/95
PL- 1243/95
PL- 1301/95
PL- 297/96
PL- 298/96
PL- 458/96
PL- 504/96
PL- 505/96
PDL- 40/96
PDL- 43/96
PDL- 62/96

Vereador Aurélio Nomura

PL- 855/96
PL- 834/96
PL- 722/96
PL- 271/96
PL- 270/96
PL- 4/96
PL- 1262/95.
PL- 1202/95
PL- 1153/95
PL- 1101/95
PL- 924/95
PL- 858/95
PL- 708/95
PL- 707/95
PL- 706/95
PL- 705/95
PL- 648/95

CÓD. 0561
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/eániara Átazic0,a, tie
PL- 564/95
PL- 559/95
PL- 449/95
PL- 287/95
PL- 244/95
PL- 243/95
PL- 242/95
PL- 54/95
PLO- 1/95
PR- 31/95
PDL- 25/95
PL- 616/94
PL- 504/94
PL- 304/94
PL- 177/94

PL- 176/94
PL- 173/94
PR- 7/94
PL- 758/93
PL- 667/93
PL- 632/93
PL- 239/93

Vereador Gilson Barreto

PL- 671/96
PL- 670/96
PL- 667/96
PL- 665/96
PL- 573/96
PL- 512/96
PL- 449/96
PL- 448/96
PL- 403/96
PL- 2/96
PL- 1578/95
PL- 1209/95
PL- 1208/95
PL- 1076/95
PL- 771/95
PL- 770/95
PL- 756/95
PL- 724/95
PL- 564/95
PL- 532/95
PL- 428/95
PL- 426/95
PL- 293/95
PDL- 32/96
P DL-124/95

•

2

Côo. 0561
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Folha De

Sala das Sessões, 06 de fevereirp-d1997

TO TRIPOLI
er do PSDBVeread

eâffeara AuuecOar ere%U/ / "/ iffe

Vereador Nelson Proença

PDL- 57/96
PL- 827/96
PL- 754/96
PL- 663/96
PL- 86/96

Vereador Roberto Tripoli

PL- 389/96
PL- 188/96
PL- 732/93
PLO- 3/93
PLO- 4/94

BANCADA DO PSDB

PL- 570/96 - Parcelamento uso e ocupação do solo - Z8-003 - Complexo
Carandiru.

PL- 839/96 - Anistia do débito tributário referente a aliquota do IPTU de
1992.

3

COD. 0561
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Papel para informação, rubricado como folha n!

do processo n • 0 1 -Mout 	 de 19  IS	 10  ,  0 3  ,94, 
MARIA ISABEI: PES CORRA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

. Chefe de Seçâo Tecca — Subattuto
À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atençao ao RDS 13-0210/97, do ver. Roberto Tripoli, líder da

bancada do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitaçào.

Sào Paulo, 10 de março de 1997.

Maria Isab'el,  topes Corra

Chefe de Seç - o - Subst.

CóD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP•
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PRESIDENTE

A Com. de

	 /-2-£

LUIZ AFEIAS De-t(ARVALHO
Ass. Tecn. Leg. Chefe - A T.

Recebido

Saudde P

na Comissão dodTrabalho	 h,

AO N ER !I L.ADGE (J.LLY4) jjLUEL426.

PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOCIAL E TRABALHO. 

1

 CA.MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE Judada testa data P"----Para inic""" rubricad* . 5

tolha a.	 /	 /	 a) 	

,	 docurna	 o	 "4

/

/  0,3  , 	
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE WO PAULO

Solicito a V. Excia., que seja oficiado ao Executivo, para
que este responda, através de iEeus órgãos competentes, aos quesitos
suscitados pelo PL 924/95 nas rs euni5es da Comissão de Saúde,
Promoção Social e Trabalho, nos t6rmos expostos a seguir:

• • _

- Existe, no ambito,-da Secretaria Municipal de Saúde,
programas já em andamento sobre apoio, orientação e incentivo ao
aleitamento materno ?

- Se afirmativa a resposta, solicitamos informação sobre a
regularidade do programa, como vem sendo desenvolvido e divulgado,
quais as unidades envolvidas e qual o período médio de atendimento
às mães?

Cr

Vereador Paulo Frange

-ém.
ulig~

949(:)'Defiro
Vereador Adriano Diogo

Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trab)âo
em	 /(b1997

Defiro

.,./t/11 k L- (: - . \''n•"..a

)

Vcrreadtir Nel Rcdolfo
Presidente d Cmara Municipal de São Paulo
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-
Preparar oficio solicitando informaçoes ao Executivo.

ScGUP
	 ;	 me	 data

	

pccunanto 	 f)a .da l Ji int4teNa410

rubricado

	

rfl	 'I OUAOS-

SOPMK;
$1.84.Â

nRE;n4 BARBOSA
eludia TácnIca

À Leg.3 -• Sra. Chefe,

,	 .Para as providencias que se fizerem necessarlas.

16/05/97

)9 /05 /f7

MARGARET	 ES DA SILVA
Chefe de :71\ITécnica

Substituto

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

1 C\/ o 57 9 '4
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Folha n.o 	 22--	 do Proc

n.o 	 92SL_ do /g

o
2,4	

ncior

amara AuticOal ao s,
São Paulo, J5 de maio de 1.997.

10 — Or—LE133
orIcao H.0263/1997

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de•

Saúde, Promoção Social e Trabalho e nos termos do art. 68 .do
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
Projeto de Lei n2 924/95 1 de autoria do Vereador Aurélio
Nomura - que cria, no âmbito do Município, o Programa de
Apoio, Orientação e Incentivo ao Aleitamento Materno - MAME,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

"1:ic."2.;k°21:16-11-F°te

NE 0

Anexo: cópia xerográfica do PL n2 924/95 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 80.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.
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MEMORANDO

•

_

	

CÂMARA MU NICI	 n-g.---STÃ• O -P 1411 I.
TIA	 ti e 19 '75
O funcionário__•

São Paulo,  19 	de 	 naio	 lt'de -/ • 7

Recebi ofício Leg.3 n 2 	 3/97,	 de

19.05.97	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 924/95 , de autoria do Ver. Aurelio Nomu

ra.

Anexo: Xe rOZ do PL 92A/95 e do despacho da Com. de Saúde.

RECEBI EM:
19105/9)-

L O

ESMERALDA	 .Ts ÇNiO fURIADU

BK.620.0141.00
V50. 0553 M
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NI11110A.

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

NIANIA ANT

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 .# g 

do processo n • 9'011 	de 1995	cZ	 /  CPr 	 (a)

A Douta Comissão de
Saúde Promoçao Socill e Trabalho

Em,  22/  05  JV.

MARGARETtrNES DA SILVA

Chefe de :,eção Técnica 111

Substituto

Recebido na Comissão de
SaudQ_Prj Sop.) g Tilloalho
E	 h.
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SEGUE 	

sob folha 	  n?

Gi	 nesta data,

0**•—•"

(a)

	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

M
at

ér
ia

 P
L 

92
4/

19
95

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 94



T9 7
- DOCREC

15-0164/1997Olício Á 2 04:). n.o

Folha inio2A.1.

Ns) ...
O 'Iuncionário.... .............

1/•••n•nn•••nn••••••••••n••n

Excelência, junto ao presente, cópias das informações
dry,

C LSO IT
tA(/411)

Prefe to

GABINETE 00 PREFEITO

'eti. ata 42 ,../L2,,,-.^Of

São Paulo, { de e	 de 1997

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar - a Vossa

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM -002 - DGM
-
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k-?ECE.BIDu EM LEG. 3
.Âij a7	 J9

À Douta Comissão de
Saúde Promoçao SOCi3i e

Em,  421 /  01)	 Stl

•
MARCARF . NES DA SILVA

Chefe d	 ção Técnica iit
•,-;itsatO

Recebida na Co

Sautgo Fr. dO

Em RN DO I(kid

tssão de

Trabalho

h,
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•

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 924/95, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/Leg .3/0263/97, REMETIDO

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A .T ,L . N9 1 50 797.

•
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N.o 	

O funcionário

• .f., SP. 27/06/97

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE - COAS/SMS

Folha informação n°09

do Proc.n° 1997-0.086.674-2

INTERESSADO: SOM/Ali

ASSUNTO	 : P.L. 924195 - MAME

em 27/06/97 (a)	 •
Clarim ~pealo°

Aux. Adm. Sadde

sMS/COAS

4) Ao Programa de Saúde da Criança

Senhor Coordenador

De ordem do Sr. Diretor do COAS, solicitamos análise e
manifestação do Projeto de Lei em pauta, e as questões levantadas às fls. 05.

•
GRA%C—W2c09Ár-M4.

AS/SMS
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Prezado Senhor

ORO JR.
PROGRAMA
WOLESCENTEDA CR

ENAD

.,„

p.

‘7.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 10 s-

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS
CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE - COAS

•
101P‘• VI\

!

São Paulo, 01 de Julho 1997.

•
Em anexo encaminho quesitos formulados pela Comissão de saúde,

Ak Promoção Social e Trabalho, subsitdos pelo PL 924/95, solicitando Vossa urgente
11. atenção. Informo que os quesitos formulados fazem parte do processo n°1997-0086.674-

2.

Atenciosamente,

COWS/SMS

Ilmo, Sr.
DR. Marcos Vergueiro
D.D. Diretor da Maternidade Escola Dr. Mário Altenfelder e Silva

MSJ/mer
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FROM : MT. ESC... V. N. CACHOE1R1NHA PHONE NO. : 266 0334 Jul. 03 1997 01:30PM P2
.rra.

wr .tt.'15
4%I'l

..	
*	 elh s)4' -

HOSPITAL MUNICIPAL MATERNIDADE ESCOLA DR. MÁRIO DE MORAEkr 4'

ALTENFELDER SILVA

RESUMO DE ATIVIDADES DO GRUPO DE INCENTIVO AO ALEITAMENTO MATERNO

GIAM - JULHO DE 1991

F0,b3	
rrtic,

............... ....

O Wncionário1	

ï d .° ............ L..F... ........ -	 • vs.-, 1 siTç ray-	 c,,

O Wncionário

•

(. •

•

Desde 1992 existe nesta Maternidade o Grupo de incentivo ao Aleitamento

Materno- GIAM , fundado para integrar as vidas práticas de incentivo ao aleitamento que já

•ocorriam na instituição.

O incentive ao aleitamento materno é uma prática que vem sendo

implementado nesta Maternidade ao longo de sua história em várias de suas unidades e

setores,tigurando em seus objetivos desde 1976. A forma de organização das ações tem

variado no decorrer do tempo, ora inserindo-se em programas assistenciais

multiprofissionals, ore subsistindo de maneira mais isolada e descontinua.

O GIAM visa a uniformização de conhecimentos, técnicas e cuidados em

relação ao aleitamento. A equipe vem tentando promover condições pera que haja

orientação e acompanhamento de prática do aleitamento de forma abrangente e efe"iva,

incluindo-a nas ações assistenciais de rotina dirigidas tanto às gestantes que recebam

assistència pré-natal, quanto és puérperas que aqui derem é luz, visando a boa instauração

e manutenção do processo de lactação.

Desde 1995, o GIAM, além de suas atividades assistenciais, tem se integrado

de maneira mais ampla na questão do Aleitamento Materno. Em Março de 1995, quatro

membros da equipe foram treinados no II Curso de AvaDadores da Iniciativa Hospital Amigo

da Criança (IHAC), ocorrido no Centro de Lactação de Santos, promovido pela UNICEF

INAN - Ministério da Saúde. Outros profissionais da própria equipe e da Maternidade em

geral fim reatizado treinamentos no Hospital Leonor Mendes de Barros.

Desde então, o GIAM vem tentando sensibilizar e Instituição para se adequar

aos Dez Passos para o Sucinto do Aleitamento Materno', preconizados peia OMS.

Em agosto de 1995, o GIAM realizou Projeto de Implantação da iniciativa

•Hospital Amigo da Criança para esta Maternidade (Anexo). Apesar de até o momento não

ter sido posalvel concretizá-lo em sua amplitude, algumas das ações propostas já estilo em

andamento. Uma deles, que se refere a um treinamento de todos os profissionais desta

Maternidade já está validado pelo CEFOR, porém ainda não realizado.

A equipe :dual do GIAM conta com: 2 pediatras, 2 nutricionistas, 2 psicólogos,

2 assistente; sociais, 2 enfermeiras, que desenvolvem atividades associadas á rotina

caracteristice de cede setor, além de atividades em outros programes multiprofisaionais onde

também atuam.

M
at

ér
ia

 P
L 

92
4/

19
95

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 100



.411/

,(...

,.

1	

na

1,14,1'

Ikliá 	
oledo de De3tli

à„ 1 ..4,,	
1 n,	 -.-

utzielozts - GÇCA. 1153	 1

t1 Ait NI E. V r. 
unona,,,,..„ . ,,....,,,

FROM : MAT. ESC. "V. N. CACHOE !RINHA PHONE NO. : 266 0334 Sul. 03 1997 01:31PM P3

...do

\‘n:'`R -

Apesar de várias dificuldades institucionais para implantar as ações

pretendidas, o GIAM, em conjunto com outros grupos multiprofissionais, vem
desenvolvendo ações especificas de incentivo ao aleitamento nos seguintes espaços:

• No pré-natal (Ambulatório)
- consultas individuais de detoterapia (diário)
• pós-consulte de enfermagem (diário)
- grupos de gestantes adolescentes ( mensal) .
• grupo de pré-natal de risco (mensal)
- programa de pais participantes (semanal)

• No oueroário (Internação)
- grupos de orientação e puérperas (3 vezes por semana)
▪orientações individuais nas visitas de nutrição, pediatria, enfermagem e serviço
social (diárias)

• Reuniões muftiprofissionals de equipe (quinzenais)

• Outras atividades:
- Os participantes do GIAM associaram-se á Aliança Paulista pró-Amamentação -

APPA, desde sua fundação , com participação nas reuniões mensais para Integração com
outras entidades que atuam com aleitamento materno.

- Envoivimento anue! desde 1994 com as comemorações de Semana Mundial de

Aleitamento Materno, com promoção de eventos ligados ao tema. Neste ano, está
programado para o pertodo de 4 a 8 de agosto pl., uma exposição de trabalhos

L.	 conter.c.ionados pelos próprios funcionadas e pacientes , lebtuteda "A arte de amamentar

(folder anexo).
- Ensino : campo de estágio para a Faculdade de Psicologia da PUC-SP em 1996

• Proietos em andamento:
- Atualização e unificação dos toldem "Dicas de Amamentação" feitos pelo GIAM em

1996, criando-se unta única cartilha mais completa (Mexo)
Elaboração do Projeto " Ambutatório Tira-Dúvidas sobre Amamentação", ocra

encaminhamento das mies após a alta hospitalar (Anexo).
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,11.117/BRIWY.N.M.Molew.

O lu	 nário

Fo!hn •n.o
N.J

S.P. 07/07/97
1111n1,

COO	 ADOR PRO . D CRIANÇA/ADOLESCENTE
TORO JR

AS/S S

do.Proc.1997-0.086.674-2	 07./...07 ../.97 	 (a)

INTERESSADO: SOM/Ali

ASSUNTO:	 P.L. 924/95 - MAME

COAS
SR. DIRETOR

Em resposta aos quesitos formulados, informamos a Vossa Senhoria:

O

1. SIM. O Programa é executado no Hospital Municipal e Maternidade Escola Dr. Mário de

Moraes Altenfelder Silva (Vila Nova Cachoeirinha), de forma regular, desde 1992.

2. As atividades do mesmo estão consubstanciadas no documento "Resumo de Atividades do

Grupo de Incentivo ao Aleitamento Materno" que juntamos ao presente..

3. As demais Unidades Unidades assistenciais da Secretaria Municipal da Saúde pertencem ao

PAS, cujas atividades não temos acesso.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 13 	 •

MSJ/cmb.
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Folha
N.o 	

O funcionário

•
•

PREFEITURA DO MUN ICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE - COAS/SMS

Folha Informação n°14

do Proc. tf 1997-0.086.674-2 	 em 15/07/97 (a)Mcr-7,e4-
atisse Vet)

:

t 11010

An. Mm. Wide

' SMSICOAS

SMS/GI
Chefia de Gabine

• Dr. José Roberto MalufMoussalli

• Senhor Chefe de Gabinete

Retonamos o presente, com a manifestação do H.M.M.E. Dr. Mario
Altenfelder e Silva, conforme consulta feita (fia. 10 a 12), que o hospital mantém desde
1992 o Grupo de Incentivo ao Aleitamento Materno.

S.P. 15107197

DR. ARNALDO' Lig' MARTINS
DIRETOR DO CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO

DA ATENÇÃO À lAÚDE - COAS/SMS

1 8

* á? /07 197 *
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0
Folha de Infonnução 015

em 18.07..97 (a) Adri

-SMS-G

ii
•

f•

•

• T:

JOSÉ ROBE	 LUF MOUSSALLI
CHEFICABINETE

SMS-C

.,„

.1me

f„

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃOp*pown 'S —
do	 1• ,

IN.0	 4.- 	

do Processo 1997-0.086.674-2

SCM/ATL
SRA. ASSESSORA

Com a manifestação da Assessoria Técnica desta
Secretaria, que Acolhemos, para o que mais couber.
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CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO
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DATAFOLHA

fie f1-57F#41SESSÃOTAQUIGRAFORODIZIO

f.54WC:C2ÀFI.^.1
:1". lã

•

Folha rq	 do p

N.o 	

	O funcionário 
0,

DEP A it 7i;

14	 14	 A JlHIl,I	 •

—TAQUIGRAFIA—
....n......n•••••••••••••n•••••••.•••••••••••••••n•••• •••••••n•••••n

COMISSZO DE SAtDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO

Presidente: Senhor Vereador: Nelson Guimarães Proença

Membros:	 Senhores Vereadores:

Paulo Frange

Mano Dias

Ad- 2 anc Diozo

Carlos _,ezer

Luiz Paschoal

Jos; Izar

Audiância P11;:olioa - = "' 4 zada no AuditCrio "Cscar Pedroso Horta"

da Câmara Municipal de são Paulo, em O? de maio de 1998.

Solicitante: Sr. Ver. Nelson Guimarães Proença

(Memo. n2 54/98)

Sra. Secret;ria: Maria Antonieta F. de Paiva
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Idelci Aud.Publ.Saúá1D01

DATATAQUIGRAFOFOLHA SESSÃO

do, já há algum tempo.

dar tempo, porque às

da sessão ordinária de

,
e o Veador Aurelio

Rootzio

UhIVIARA MUNICIIPAIL	 'JAU PAULO
—TAQUIGRAFIA-

7.5.98 !F
P,

DONT. APARTE

do I:.

os iniciar 4-audie'nciaO SR.NEL::(::, G':IMARÃES PROENÇA  - Vam

pública. Temos quatro projetos que estão aguardan

É melhor iniciarmos logo, porque se não, não vai

tres horas temos que encerrar, pana participarmos

hoje. O primeiro projeto tem o n 2 924/95. O autor

Nomura. Cria, no ambito do município de São Paulo, o Programa de Apoio,

Orientação e. Incentivo ao Aleitamento Materno	 MAlv

dencias. Este projeto tem que passar por uma audie

que diz respeito a criança. E, pela Lei Orgânica d

jeto que diz respeito à criança e ao adolescente,

audiância pública. O relator designado para este p

Paulo Frange, que está presente.

Tem a palavra o autor do projeto ou

para fazer uma apreciação do mesmo.

ME e dá outras provi-

ncia pública, uma vez

o Município, todo prc

precisa ser objeto de

rojeto e o Vereador

quem por ele designad

O SR. AURELIO NOMURA - Boa tarde a t odos. Inicialmente ti-

vemos, já, Luta reunião com a Dra. Lelia, na Associ

São Paulo, a respeito deste projeto. Colhemos uma

pertinentes ao projeto, que necessitara da apresen

vo. Entendemos a posição da Sociedade de Pediatria

ação de Pediatria de

,	 -
serie de informaçoes

tação de um substitut:

. Concordamos com as
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agradecer o empenho e a acolhida que nos ofereceram, numa rJunião que

aconteceu num sábado, há questão de tres meses. Era um sábado,embora

dia de lasí.r. Portanto, quero deixar registrado o trabalho realizado p

la Sociedade, em prol especialmente da criança e do adolescente. Asso-

ciações como essa merecem todo o nosso respeito e aplauso. Gostaria de

consignar e solicitar, para o nosso Presidente, Nelson Guimarães Proen

ça, que também e um grande medico e professor, para que incluísse essa

Sociedade em todas as pautas, quando se discutir problemas da criança.

Acho que a Sociedade pode prestar um serviço relevante para a Câmara,

ajudando a aperfeiçoar os projetos em tramitação nesta Casa. A ideia

do Programa de Apoio, Orientação e Incentivo ao Aleitamento Materno,te

como finalidade precípua, promover a conscientização quanto ao aleita-

mento materno. É de fundamental importancia que possamos utilizar o le:

te materno de gestantes, para aquelas que não tem. Verificamos que já

existem diversos bancos de aleitamento materno, mas acho que e de funda

mental importância, fazermos uma divulgação e estimular, inclusive com

ção mas não

materno. Gos

m relato da

recursos. Vemos que existe uma certa facilidade na implanta

existe um apoio financeiro com relação aos bancos de leite

tarja de ouvir, logo a seguir, a Dra. Lelia, para nos dar u

RODÍZIO

DO1 7.5.98 Aud.Publ.Saúd42 Idelci

posições firmada2baquela reunião. Quero, ate, aprintrrtMittecr;
11

 ,,,,,,--- 1,

rJ.0 	

O fixei ,O funcionário

'o 11	 111	 1;	 1 . 1	 „ F I: 'à1 .IL J 4'J . .1,1

—TAQUIGRAFIA—

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE
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DATA DONT. APARTE

7.5.98

11.0

4'
- WIrnk

Go
,

y-- ....
O funcionário

É fundamen AL.Clut

111	 III	 JL:	 ALI	 1 .'1 . 1 1 J L U

—TAQUIGRAFIA--

SESSÁO

Áud.Publ.Saládá

situação dos bancos de leite materno.

RODC.10

DO1

FOLHA

Idelci

TAQUIGRAFO

to, que logo tramitar4 vnesta CasE

sejam encaminhados recursos sufi

e materno. Eram basicamente estas

a Camara Municipal; no proximo orçamen

possa inserir um dispositivo, para que

cientes para alavancar o banco de leit

as minhas considerações.

O SR; NELSON GUIMARÃES P

do nobre Vereador Aurelio Nomura, sobr

designado como relator o nobre Vereado

solicitar informaçOes do Execlr:ivo, pa

que já se desenvolvem neste mesmo sent

o nobre Vereador PauloFrange, para dar

cipando desta audiencia publica, sobre

Em seguida, abriremos espaço para a pa

que há representantes de entidades lig

Estado como no Município.

ROENÇA - Agradeço as informações

e o projeto de sua autoria. Foi

3 PauloFrange, que houve por bem

ra sabermos quais os prozramas

ido, no Município. Tem a palavra

informaçOes aos que estão parti-

a resposta dada pelo Executivo.

rticipação dos presentes, urna vez

adas a area da criança, tanto no

O SR. PAULO FRANGE - Boa

resumida, foram feitas perguntas ao Ex

se no se uinte: e - ist- ne.ambitg da

tarde a todos. De uma forma bem

ecutivo e o questionamento baseia=1

Secretaria Municipal de Saúde,
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,1,.L 1	 111 . 1	 ,111!	 ,V	 ir	 4 .	 :5141.1	 1'14

—TAQUIGRAFIA—	 rt!

•-	 -

	

TAQUIGRAFO	 SESS O	 DATA	 --a IRTE

de 19

1 Denise aulo ePr°
iq 

^r ar:o	 A 1	 'Ecsnital

•,

RODC10

D-9

FOLHA

g
Aud.P,,4-0'3"Se.4.12e

O funcionáO funcionário •
progrImas	 em andamento sobre o apoio, orientaçao e incentivo

ao aleitamento materno. E se afirmativa a resposta, solicitarmos, ent:

naquela ocasição informaçSes sobre as regularidades do programa e com(

vé'm sendo desenvolvidos e divulgados , ouais as unidades envolvidas e

qual o rericdo me:dio de atendimento às mies.

Poi-nos respondido pela Prefeitura Municipal de São lalo.

assinado --elo Dr. :Ig.rio Santoro C.nior, coordenador do ?rorama de

•Az da Cri1na. p

desde 1992. As at-v'l aaues d

r--

-"r--''OS• 4consos.Pncia'a==

rm docmen:c de esmo de atividades do Grc de Incentivo ao A-!ei-:a-

-ento	 j:u-itado nc =cesso.

tenciais •
	 . .

-0 '2'

vidad f.s s Z.1 ===' e , ridades n.o essr, dci a. "r_ osicc

das resjcstas A- """.,,,,2.4"z4..“..n.n 	 An 3c--

no tivemos acesso as informacces desse =0J:rama dentro do moc—o -

PA 3.
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FOLHA

11.L.V.41	 1J	 S 11 PAULO

— TAQUIGRAFIA—

SESSÃOTAQUIGRAFO RADORDATA
1	 á

.7 g c8I •	 •c_ Lenise Aud.PjbSal:de

RODIZIO

D— '-

COITY: APAR

'-4+4:gda.19

tJ luncionarlo

t

O SR. NELSON GUIMARÃES PROEN 	 reIA — O nob Verea or Paulo

Frange informa 1 então, cue existe um programa, segundo o Coas, no

bito do Hospital e Maternidade de Cac -noeirinha, mas nas demais unida

básicas e outras unidades ligadas à rede municipal, oue seriam abrang

das pelo projeto, não estão neste momento com ner2lum programa em exec

çao. O oue naturalmente, torna o projeto oportuno.

Vamos =b-r.-'r a Pa l avra aos rarticipantes desta audiencia

lica , eresenaí:es de s -:=. -'oc = -'e, de cov-reno	 dese,-jam fazer --so d r

e y, por7	 y	 _

• - -	 -	 -	 ^".	 e.-	 ,	 • ••-:.	 - „••	 - - •

•

cos Carri atone,••	 •	
• ^, n".. 3

-	 •••	 • • • Á..	 ,•••

...n• J. -	 — 	 ",•••",	 • cc±edade ,n Pe diat ria
cn	 c

"	 .""	 •••• tr amcs de sa cer - ucrem fazer 1 ,--	 -,..

S	 .	 .
.=	 3 -""•^C,	 n-•.-	 zu-_- sua or-rt-,nidade,

O	 rr -•	 .lateral-	 cre.1„,

_ 
lia	 -

• "••..	 `I, • GOUVEIA — irici mente, gostaria dE

ci.;—primertar a todos pre se ntes e a inici ativa do r-rojeto, oue se preo:

„ra com o	 Por outro lado , existe conside—-oes

Cem
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• M J 1k i4k	 H1k L.	 14 I	 r 4F o k a n

—TAQUIGRAFIA—	 N.o

O ~ui

Denise 7.5.98 Leila G veiaD-2

FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO

1.4.1111=~.....••n•••••nn• n1

já apresentmos oportunamente em reuniio do derartamento.

vou seguir pelo proeto. O primeiro artigo, Inciso I diz que a

conscientização, de suma importância na amamentação infantil e na doa-

ção do leite humano,deve ser feito nas unidades."J um estimulo à crie

tação e a mãe estaria consciente de cue tem em excedente, podendo ser

utilizado e cue o exeoedente . ne fará mal, porcrue poderá diminuir a cu

t i dade do seu l eite, como -iya • rerercuti-- dores,

=uturamente em mastite. 2ntao, sem d!.:vidas, essa conscientizaçac

portánte.

P

 em locais .= srecíf i co, 7.:..;e já são cs bancos de leite 	 e ex±s:e

Cs g te,rc nc,„,.	 CC_"^C,

-	 -	 -eriza-c,	 " —	 e o -I	 • _	 .	 e _ _ -r	 .

•• ca .•	 -•e co- o _	 o -	 03133-	 . -	 n-.

tem de ser o mesmo, so ro-e

dentro de um 'nospital, com todo o rir_cr, com laoratCrios adeades

acompan'r.ando primorosamente. Tsso ra unidade de saside,	 te:

naria-se um grande risco à sade 17;blica. Consideramos-rue esses iten

sac inviareis.
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Denise Aud.Púb.Sa44e 7.5.984LÁ-. C

lncenti-re c aleitam= rto m
•

ate I t

j

-nQ

ega.

dadP de sa de, na ccnd:ço física a disrosiçao do pro fis siona l.

	
1.i HY, 11 1111	 , i o '	 44 1.1	 H 1.r;:-;'1,1'	 —	 —"

[rolha nr o	do prçc
Ist.0 	 	 de 19....

DUIGFIAFO	 1	 SESSÃO

	

DATA	 Q
•

as- ri ONTÇAWR1

—TAQUIGRAFIA-—TAQUIGRAFIA—	
nd.)

RODIZIO FOLHA TAOUIGFIAFO SESSÃO DATA

veia

as unidades

à disposição

o e divulgaçã

parakrrafc 22 , deste Artigo 12, diz que

de sade do município cue não se adaptelnespecificamente

do rarágrafo, deverão desenvolver trabalhos de orientaçã

do programa de c.ue trata esta lei.

O

	

	 '•Pararafo 12 fala do cue e necessario para

Acho cie isso se terna inviável. Se dzIvida l as unidades

a funcionar dent-rc delas , um barco de le i te. POr outro

a adecuação.

não estão ar

lado conside

•
:ue = m uar -0--f=ito e esse==. c	 d=

-c-re-oven .lc e estiandc. A	 , ,s

•=-	 -	 `.--TA— os	 tendo

-

-ede - c	 .,dc'=sc=r " •-•••	 7". 

•-4A,	 r,-*"1=n

-	 n•no	 9	 v

—
:	 C RI

ret ornar _

•cc'nsulta tara s=- orientada. Es--: e e c -0ape d,

r.as unidades cue traball-.ei anteriormente i sso era feito,

d= senvo l 7=. 1a-f os	 a :;:aria Cose, outra col
‘s.-1

Zr,
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certo para cue isso ocorra.

ha	 tràf2.0
O funcionárioO funcionário

I L.	 â 1 . 11. 1 	Lm ' 14	 il.

—TAQUIGRAFIA—

./
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W~ FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO
-

DDATA ORADOR Ma APARTE

'i',.

 n
.,r- c- ,,ç .... ...	 iense Aud.Plíb.Sailde 7.3.98 Laia Go' veia

=os Erutos de est=t;lc ao aleit=ento mate —no.	 possive l e	 c 1.ár--
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DE SAU PAULO
—TAQUIGRAFIA-

RODIZIO1 FOLHA 1	 TAQUIGRAFO SESSÂO DATA	 j	 9RADOR	 CONT. APARTE

D-3 1
,

IDenise	 Aud,P-jb Sat:d 7 5 F6 9 - I . Le• • 	 .,	 ,

7.1=.

,	 1,0 funcionddcr
C restante cue a^:Jore.a e sobre a—,.trl..-e,rtreçrce4:z

observadas instalaç3es e func-ánamento de bancos de leite. Não vou con-

tinuar, morciue refere-se ._ a uma forma. azicxxifixa_xxxáxxi especifi-

ca.

Mais uma vez, cumprimento pela iniciativa, pela preocuza-

ç g.o do Vereador Au.re:lio :ternura, porcue realmente, o aleitamento mater.

-o	 --1	 ef-cn8-,1-= -=-= = criança, para filia e

n n

•
Z"

:: ia C arc .acr.e G	 -
e ne do 2e t .aren:o

s ".".	 •
... . A .n	 4-r.2	 •-•	 n 1/4.. •

-z:	 1	 -n---	 •-•	 •••	 ^
•

5-, _ 	-rt
-••• • •

--rs',":"...••=1 dos an•:os de Ied:e 	 no daSecretaria_

z; acie.•
A 3P. "r	 r•••	 • •	 = -L edos. 2-,=o

•vou estar come	 •"Tnl g t-. •r_ -	 --	 • -t=n-'e	 =--ectes ao proe Le,	 a

• •fez.	 nos „-a.	 fel-te 1;-. consenso n= So- i ed= 'e de Pediatria.
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO

Den i se Aud.R1b.Sasídi

•-•	
- ie ses.,	 • • -U ""'2

DATA V n	 ODV441aM 

7.5.98MarisJJcse Guardia

cue Ecsra de l r.	 endereçado ao Vereaicr	 Nomura.

-Analisando o Projeto de Lei n= .:924/95, sobre a criaçao

no âmbito do municloio de São Paulo, do ProErama de Apoio, Cr:

entação e Incentivo do Aleitamento 1,:aterno, o "Mame",

uma atitude louvável e de particular importância , pois a salde rreven-

tva e• :-.ue dara condic3es de termos indivIducs saudáveis e capazes de

e•	 .	 .	 •••	 .

	

•••••	 n+,1	 4'-f•
• ,o..,	 "C:	 ..-	 s, •	 •-•	 -•••••s •••
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7.„ •   	 •••••n	 -":n	 ,,„	 ,.

.7. A	 ....	 inici a —	 -	 a C'	 —

e
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•
 00	 os 1/4.1Cjo	
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'„, .7;	 •• •

_	 e

. 	 •

	

--	 "41	 '	 -▪ • -e„.7,-	 • ••

"	 .7. -••7dc ccntrce = 	ta no = "r-= = ede da ies,

•••••  ..	 • • •A 	 •-	 ••••••	 •••••	 es. •n• - •-
	

••^'	
•	

- -	 •••	 •-•	 • -_

-	 •-•- -•-n 	 ,	 A •:"-	 rs	 r • r	 _. A s,	 s.7.	
.	

-. 9

-• •
n • r.•	 •-•

----,--.	 d. cze7.- ' -1 •
. a - uee novo ser.

•=	 -cor-r.:-r-ento	 e imunizaoces nas

,	 • ,
Aos r)oe.	 0-2, • ,n	 NA•.7.	 "•'s	 7.Z	 '"N r" z	 C Tare l	 3..-="	 •A s.,	 v	 G papel

- = o exclusiva at4 c s .=x-to	 s d= vida e c r --emeit	 =-= os dois r-.0=

d = v ."= tara -2=',o-r-r=r a= con,"c2es nutricicnais desse ndivl^uo. A
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FOLHAIsoolvo

3D-3

após o proc

ntes

7.7	 -
Ce	 _ecnolW/C._

1n 2 	 "m, -	 •-•

e c A'-=n -= =-- os --='=	 E iic m : s	 cuidades =

-	 —,--
• .	 -

Kespità1

CO

1 .11 il1 . 1 1.i . N, 1U ,?1 .1 :. J: .1.'.11E0â46,11.T-:,-----
--TAQUIGRAHA-- No

:, •	 .1. 11"; P c 
OUIGRAFO	 SESSÁO	 Dipo kin :inn2Pfin lp	 O .APARTE

-..ise	 Aud.Fláb Satide 7.5.98	 Magia dbse GuardiDenise

TAQUIGRAFO

Aud.Páb Satide

SESSÁO

•

por,ancia tamm da ....oa rs ao de leite excedente aros a rutri -ao de secr

filho para um banco de leite referencia na regiao, o cual

samento poderá -.Jeneficiar uacientes internados e ate pacie

nidade	 dele necessitar por	 indicaçao medica.

Eu, como Coordenadora Estadual dos 3ancos de I e ite

acho que a criaço de postos de coletas em unidades básicas 4 desnecE
.= Yr,

•uo ,-. -r ache Ir'e :Re 'canco s te''iate mi-

t"
•

.	 e	 .

no	 =e-vir.;-c de re-

ferncia tara as	 tdSS
A , i s icas .z r - c1 e o	 r

'e"-=

.

, na cidade ••••. 	 •-:• • contamos com	 :::arcos de

C.	 •	 ••-• •• • .n	 - -.	 .
•-•_ ,Servlaer

leite no domicilio das doadoras ror 'a --tr, de viaturas

- -tas rara as	 s:,cestao ta=e-ro

de le i te 1 í existente s 	 C o

e/ou me-c-

tar cs

em viaturas n

J-	 •	 .Lrr oLoris.as do r-unicipio	 r.„--; •• --	 coleta. -- 4." -0--4.-41''dade de

nagiao.tura tara cada ietrccii tana, • - or an^"
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Denise Aud.	 Salkide 7 r cP
• .; •

• 1 • 1 1J, 1	 L4 	 1" 1 . 1 .	 I:	 i 4 	 o	 do pr

—TAQUIGRAFIA—
/991C.. 

QUIGRAFO 1	 SESSÃO	 1	 DATA I	 frin e i o rgfi400 R 16. 1 h  5"

2-Uffizi	 '

t11.0 	 01 

DATA NIEV O rlq. 'RRODÍZIO

D-3

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO MARTE

Maria se Guardia

seletiva, como por e:zemplo: o çue fes

distribuád&J para os grandes bancos d

ra para a zona sul e etc. Desta forma

de leite coletado para cada banco e b

anças que desse leite necessitan. Exp

se coIdc na sP E-nd P -feira, se-:

e leite da zona norte; na terça-

, estariamos aumentando o volum

eneficiando o maior nlímero de cr

eriencias de outras cidades do

pais são interessantes serem citados,

raçao do Corp o de	 e cue f:22

das	 , .
'es :2 = 7.9_1 s, com

como o de 3rasilia, ,zue a co•

coleta do Distrito re r -r.= 1 e

d ,) o-,--;.r'Jaç---.0 eum traal

I, 7.:	 S	 crie --a-ao e 1-cerJJ4-re

- - .

•
n	 - - • -o n 3	 rt - •-•	 -	 •-•-•	 s, __	 -	 •

fi zer	 -	 • -n -n-:_

- •-•	 n	 •	 —	 ""`

"fse 	 C	 •	 r..

.	 .

r	 '-	 •
_	 .	 • ..	 _	 -	 •	 .
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ce	 n	 n - - 
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.	 ve

Estou a 12	 's•z:os -ao -o=•

--a. 41. e•
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-,	
,•••deres esclarerlmen...u.=. 	ra _ =•-•

cue gost	 ^^ '-"n

C 32. =C::  •• Dra.	 ri j C se	 .- •	 -
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—TAQUIGRAFIA—	 Folha n.o

k

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO
.

DATA
.,

.	 -Ft	 4-df4 .~T-E

D-3 5 Denise Aud.Pj-e SaudE

I

7.5.98
ILL.C.	 .:iit.ittt)	 ..

	 	 I
NTIWt-

IV(6.1	 do

encamin-nou por escrito essas consideraçoes. Naturalmente, sac

de valia i porc_ue ela 4 a Coordenadora	 Estadual dos Bancos de

leite Humano da Secretaria Estadual de Sa..izde. Vamos pedir e se t a

apensado ao processo, bem como, o histOrico do banco de leite humano

do Hos pital -i.laternidade :eonor Bentes de Barros cue tamb4i foi enca:

ninado para a mesma finalidade. Então, a assessoria da ComissÃa. de

providencia- o ,-.Dersamento d e ssas duas teças ao processo.

,.nte z ~e contnuar-c = cs

veitar -c.c"_z n e	 Jes.;.

-	 -i=

• n
  .

-;lido- 	- - -	 -	 -
-, 	 - -	 •

C S	 "."` -;"7„	 2.'0-- '''n==co–r.:c co —. c -..exto dc .prOce:C.•

p	 - •

. -:a	 e=osirc,
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ALI "n.o . 41 	 do pr
—TAQUIGRAFIA—	 N.op T 	 1.1

ROO 10 FOLHA	 TAOUIGFIAFO ~1111=11.11.1 	 DATA	 (	 T.-

esta em se fazer a coleta distante da doadora, e no entanto, ao reconhe

cer esta verdade, que a realidade atual, considera inadequado que se

façam coletas em unidades básicas de sajde l sendo preferivel que elas

sejam feitas em hospitais. Eu tenho impressão de que há ai uma contradi

ção, porque se nOs reconhecemos que está havendo uma dificuldade de

acesso, a proposta de descentralização vem ao encontro da realidade,

quer dizrr, vamos colocar os postos de coleta mais preximos da eventuai

doadoras. Entao acho cue ai houve uma pecuena contradigo no seu texto.

.1quanto a ava1 ia,ao Que me pareceu equivocada, e cue,

ao concluir, a Senhora diz; no seu documento que a colocação dcs postos

de coleta em cada unidade básica de swide'seria imrrCpria. Mas não 4

isso que o prejeto prorce. O rrojeto rropoe oue sejam selecionadas um

certo njmero de unidades básicas de sailde dentro da rede municiai. 2or,

-ue isso e muito claro no seu rc-.=-T2'-•-- 4-e4r-- "s„	 • ....c.-ces de sc.u.de

do Municrpio selecionadas para implanta¡ g.c do programa..."

AEntao há ar duas Questoes que eu gostaria de por em des-

.
taque, porque me parece que e um projeto que descentraliza at4 onde 4

necessário, sem Que vá ao extremo de dotar cada unidade básica. No 4

esse o espírito do projeto. Se a Senhora quiser responder, ficue à von-

tade, depois continuaremos o debate com outros rarticipantes interessad
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ORADOR

do p)
A

1- 0i113 q0

N.0 	

O funcionário..

CONT. APARTEDATAFOLHA SE t-tnROD-b O TAQUIGRAFO4

DiO4 Marcia Com.SaUde 07.5.982

•

ei I	 1.1' 'J	 %.1 iI 	 4i.

—TAQUIGRAFIA-

Antes, estao presentes, para efeito de taqui a7'fR17—

-,-
quero registrar a presença, durante os debates ocorridos, 	 tambem do

nobres Vereadores Carlos Neder e Adriano Diogo.

A SRA.MARIA JOSg G. MATTAR  - Inicialmente, gostaria de

faiar que a gente que trabalha com banco de leite não tem necessidade

que se montem rostos de coleta descentralizades, porque a mãe que foi

orientada que isse -cederia ser feito Pelo	 . posto de sajde, ela pode

fazer a coleta no prCprio domicilio. Ela vai estar instruida de como

como armazenaresse leite, e a viatura estaria passanc-

para coletar. NCs não precisaria= montar um posto para que ela fosse

da sua -esia e.,•-n _;	 .a	 • a undade para •-•-o l ecoletaro leite l. Talvez no

tenha ficado claro na hora em que me ex pressei, na escrita e tamb jm na

fala."ler isso eu acho siess grio. E a rente estaria imrlementando

as viaturas para fazer. E, como eu citei, poderiamos fazer de uma outra

forma essa coleta.

O SE.  NELSON =ARIES 	 - 2juito obrigado. :ontinua

aberta a discuze. aiS algu4m deseja opinar sobre este projeto? Por-

rue temos que encerrar e passar para os itens seguintes. Mais c nobre 
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CONT. APARTE

1,À
1L	 4	 li	 ii' d	 I I	 4'1	 1.1

—TAQUIGRAFIA--

RODL7.10 I FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

D-04 3 1 Marcia 1 Com.Sallde 	 107.5.98 ,...1Nalao

C) funcionário
___-------

Vereador Carlos Neder inscrito, e depois poderemos então enterrar.

O SR. CARLOS NfDER Inicialmente, eu gostaria de cumpr

mentar o Vereador Aurelio Nomura pela iniciativa. f um projeto de 199;

ruis estamos em 1998; portanto, pelo menos há trâs anos a Cidade está

privada da operacionalização do projeto. E acho que mis deveríamos ani

mais rapidamente na aprovação do mesmo. Considero meritOria a inicia:

va. Recentemente njs aprovamos, nesta Casa, a utilização da primeira

mana de agosto rara o incentivo ao aleitamento materno, já incluindo

•••

ma data es;e^fica, definida,,c o envolv i mento 47'

Câmara e da TV Scã Paulo nesse trabalho de div..zlzação e incentivo.

Acho due aias alteraçoes Poderiam ser feitas no Prof

to. Creio que o relator, Vereador Paulo Srange, poderia receber al=

suestes nossas -am,em	 ,o- o autor se ele concordaria.

Por exemplo: se ncis deixarmos o artigo primeiro a penas com c inciso :

o programa acaba ficando restrito a um programa de conscientização sc

a importância da amamentação. Já o parágrafo segundo diz, corretamen

que o mínimo que as unidades de sajde deveriam fazer esse trabalho

conscientização. Aquelas que não forem selecionadas,pelo que eu der,

di, teriam cue faze- pelo menos esse trabalho de conscientizaoão. As 

/16
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FOLHA TAQUIGRAFOROCÁZIO SESSÃO

D-:04 Marcia Com.Saade4

ORADOR CONT. APARTE

"tifWA'	 u°
N.o 	

O funcionário ... Á L
N.o 	

O funcionário ... Á LO funcionário ... Á L

-
J.O que nes en ndeos cc o factivel, tend- em vista a crgcl • da

—TAQUIGRAFIA-

DATA

3745re=

tras,selecionadas, deveriam ir alem disso, deveriam tefr, in alusiva, u

adequação da sua estrutura e sua equipe para que pudesa rtimplementar I

programa. Portanto, se forem suprimidos os incisos II, III e IV do ar

tigo primeiro, o programa ficaria restrito ao trabalho de e

ção. E alguns paragrafos que se seguim perderiam a razão de

Então, se nOs avaliamos que os itens II, III

viveis de ponto de vista operacional, e l= s r, cder'am ser

onscientiz

ser.

e IV são i

duzides

rede de sauae municizal e estaclue.J., r' c ta. fcra a no comrrcmeter a

parte sezuinte do trojetc.

o

que
-7 •	 t c r e autor fo tTimeir,

de sc...1Aeque nes t c - c ssemos ali 20= a seguinte -ed c-e: "As unidades

tini pio, selecionada:, fara imsola,.,,a.-r_c do programa1	 _ trata est,

deverac destinar suas 	 espec::ioa e aaequ aca

desenvolvimento de suas atividades."

Não creio aue seja necessário e correto detalhar exatam

te aual seria a constituição dessa equipamento e da infra-e

cessaria, ate porque seria uma razao maior de veto por part

Executivo. Então, o fato de -prever uma área adequada já ser

strutura n,

e do Poder

ia o sufi-

ciente i na minha opinião.
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Com. SaúdeMarcia1:1)-04 07.5.98 er5 CarLos Ne
•ffir•wwwwavag~

D-05 cio p;n oi.xo

citx
cionário

Fo:hn

L.0

O fuiartigo
o seguinte, que 4 o segundo, eu Koho que est

RODiZ101 FOLHA 1	 TAQUIGRAFO ORADOR CONT. APARTEDATA

a=tyi, cionar a

dentrar	 e nni 	 fazer

rfeitamente. Acho quc

limo inscrito, já há

P ri ,  p ossa,  de comum

eiLV41H11 . n 	 1,J N,'à 44 L1	 !.'441„,

— TAQUIGRAFIA-

corretamente colocado. E a manutenção do artigo segundo acho que podE

ria ser "o funcionamento de banco de leite", sem especificar quais sç

riam esses bancos de leite.

E da mesma forma,no artigo terceiro, não acho que seja

necessario especificar quais sac as categorias profissionais que vao

-o-isc ." um, equipe multi-profissional. Acho que b

necessidade u-n.a ecu.ica multi-profissional capaci sem.

sa equire.

lembro ao 3r.	 1President- -o-m apropri adoser apropriado ao 1.--em_ , _

cua ficou definida a realizaçao, em , gosto, da :::emana de Incentivo

Aieitanento Yaterno. Acho que poderc'_amos, rester

nsas entidades aou i  representadas paraoue

çao	 que e e mesmo espirito da Drop

iormente, convidar

ajudassem na orEani;

cst , do Vereador Aur:

lio 	
.

 omura.	 to oc---, 0 •

C R. :ç.ELSON GUIARES PROENÇA-

com a palavra do nobre Vereador Oarlos Néder,

subsídios suficientes cara oue o relator d , -,t
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• 1 . 1 A Pij 1	 L	 1,	 14	 :	 i1 (,)	 PAULO
—TAQUIGRAFIA-

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÂO DATA	 1	 ORADOR CONT. APARTE

D-012 Marcia Com.Sajde 07.5.93 Nelson Prob

o 270, de

que precis:

rograma

-5 ,

• ..........	 A-
O funcionário

nça

dO

"• .. ••• .lr umacordo com o propositor, e por tudo aquilo que ra dtter.

substitutivo que permita a aprovação e sanção de um projekc

grande importância para a Cidade.

Passemos ao projeto seguinte, que 4 o de mimei

1996, tambem de autoria do nobre Vereador Aurelio Nomura, e

ter seu relator redesignado. Ele estabelece a ampliação do .1

"Casa da Criança e do Adolescente". Esse projeto 1-avia sido.

o de tão

aui ,e-	 '	 (Pausa) Este cr jeto, cujo texto foi di
_striouic.c

.-1	 ,=.. cs cresente c 	o . s-P^	 --c

parecer pela le galidade e apresentou su'ositutivo que procl rou corrig:

.os -rite•-l os para contro.taçase e remuneran-ao dos servidores c •

volvidos.

"s

A Coss ;- c de 7oltio .-- '-rbana realizou duas audienclas

.
rIn aprovou	 - &r contrar:

Ics ensiderando que oro-zramassemernantesja vem sendo desenvolvi

dc Proacea(?) e atrav g s do Ll eminter (?,

:=ao o zro ,gra.:. d	 sistnciaa .Criança e ao Adolescente

programa do Grupo Executivo Munici .pal e Inter-secretarial de

dos atravgs

x=70

, e o

ArticulaçS.

de Projetos de Auxilio à Criança e ao Adolescente.

":51

is
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Marcia Com.Salíde3-05

ORADOR CONT. APARTE

LI

ROOIZIO 1 FOLHA

y.¡	 y i 1H	 J 1 • 1 .	 :	 Õ 1 . 1	 1.1

—TAQUIGRAFIA—

SESSÃO	 1	 DATA

07.5.98
m-

TAQUIGRAFO

ença

do pis,

41_,!44414n,z_
I i'2.0 	

I' uwra titomV  do
.	 cie "-•i O funcionatio

Finalmente, houve a manifestação contraria rrtr.se lho

Municipal da Criança e do Adolescente e do PO= da Criança e do Ado-

lescente. Foi o projeto para a Comissão de Administração Palica e Co-

missão de Educação, Cultura e Es portes, e os pareceres contrários acei

tando os argumentos da Comissão de Política Urbana.

E finalmente chegou à nossa Comissão de Salde. Este pro-

eto havia sido distribuir-o Guando era presidente o nobre Vereador A-

driano Diogo, ao Vereador Nelson Proença que neste momento usa da pala

v-ra. N gs fizemos um cedido de informaçCes ao Executivo sobre algumas

cuestSes. As quest3es foram respondidas pelo Executivo - isso 4 impor-

ante constar na audi;.ncia oi.blica -, da seguinte maneira:"0 Decreto

35.804/97 criou junto à Fabes o Programa Municipal de Atendimento a

Meninos e Meninas de Rua da Cidade de São Paulo, com os seguintes obje

tivos, entre outros:

Atender meninos e meninas de rua procedentes dos Conse-

lhos Tutelares; estabelecer abrigos temporários e casas de convivá'ncia

oferecer apoio e atendimento às famílias para assegurar o retorno e a

permanância no lar das crianças e adolescentes atendidos pelo Programa

atendimento nas áreas de salde, educação, lazer, esporte e profissiona

l izP2o4-	 "•

22
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Marcia Com.Satide

procedimentos e abordagens a serem observados no t

L..e.o, nos estamos hoje, entac, chamando a audiencia

Passo a palavra ao autor da =ateria para opin

ponto em ::_ue se encontra c andamento da matgria e como ele

ogra=a, e.-:-

m conaigces

07.5.19801 Ne
iu) 	

O fundo ário

Ainda mais informou o Executivo, que "alem

36.804/97, há uma portaria de n g 40/97, da Fabes, que estab

crianças, bem como arrolou o numero de casas de conviv'encia

Decreto

eleceu os

rato com as

, sua atri-

buição, a capacidade das mesmas, bem como o material a ser utilizado n

trabaihosdesenvolvidascom cs 	 menores." E o documento enviado em

resposta pelo Executivo ressalta mze um dos objetivos do Pr

tretanto, g evitar a institucionaliza;ão.	
•

Com estas informa;3es, o projeto agora está e

de ser examinado pela 7cmiss7=.o de SaUde. G prCprio presiden

são no ano que passou, nobre Vereador Adrian° Diogo, entend

deveria ser objeto de mais uma audiância palica, embora já

feitas duas, na Comissão anterior. E neste ano, acomranhand

.te da Comis

eu cue ele

, tenham sid,

o essa crie:

a.

ar sobre c

ve essa evo-

luçao Jue recebeu - •varios acre•scimos, onini3es contra ias, opiniZ

a favor.
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O SR. AUF1.2,LIO NOMURA - Na realidade, eu acho
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT APARTE

D-05 5 Marcia Com.Saúde 07 * 5 • 9 8

um esclarecimento um pouco mais detalhado, pertinente a esse projeto de

lei. Ele foi baseado dentro de uma experiência muito bem sucadida,na

Cidade de Curitiba. Ele no atrela, basicamente, ao orçamento da Cida-

de de São Paulo, mas busca recursos da iniciativa privada, inclusive at

estaduais
contemplados por lei federal e leis 	 1 segundo as quais você

pode destinar parte de recursos que seriam destinados a pagamento de im

-postos, rara arlicaçao dentro desses projetos.

Sempre se fala,	 com relação	 Secretaria da

Família e 3em-Estar Social, da falta de recursos. Zntão, em cima dessa::

mosiç3es ngs entendíamos e entendemos que de fundamental imwrancia

a participaç g.o de	 dt:	 ivil,e a rarticipação do empresariado Pau

lista.
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Mas verificamos um dado e e una ccisa que ma deixa ex rj=c7e-rrassusta-
nos

pesquisa realizada pela Faculdade de Salde da USP I de março e

ano passado. Setenta e sete virgula sete por cento moram em lc

cais sem infra-estrutura completa. 86% moram em residencias de alvenari

15,4% moram em favelas, 66,8% dos pais moram em casa prOpria l 74% vivem

com os pais legítimos.

São dados colhidos pela Petem. 68% moravam com a família,

78% tem uma media de 3 pessoas por cômodo, 62% um e dois filhos, 55,2%

ganham de 112 a cinco salArios mínimos, 72,6% os pais eram assalariados

e c eq'Jivalente a 55,6%, a maior rarte desses internos , são provenie=

da cidade de São Paulo.

Com base nesses dados, e tendo em vista a manifestação, env_

da para esta Comissão, com relação 'a desnecessidade da a provação desse

projeto, tenho al=as questC'es que acho cue e de f=damental importãn-

cia termos dados um pouco mais precisos.

Na peça orçamentária de 1996, estava prevista a instalação d

20 casas de abrigo de passagem e convivencia, transformação de 20 casas

de passagem e convivencia em abrigos, oito novos abrigos de passagem e

convivencia na região central, 20 abrigos de pPrnwiencia e convivencia

e 20 viaturas dos conselhos populares.
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O

2 Vera	 Aud.p	 aililb.Sde 7.5.98 O 	
uu 	lug24

Ni12 H.
•	 .....

Os dados acima são relativos Is instalaç5es fisi

FOLHA TAQUIGRAFOFOLHA	 TAQUMWO	 SESSÃO SESSÃO DATA

mados abrigos. Entretanto, estão dimensionadas as equipes multidisci-

plinares para o atendimento Is crianças com equipamento permanente pedaH

gogico e educacional.

Tendo em vista isso, gostaria de ponderar algumas questjes.

A primeira, quantas casas efetivamente estão funcionando em sintonia cor

os conselhos tutelares? Quantas crianças estão sendo atendidas por essas

casas e qual e o seu encemin-namento? Qual e o efetivo multidisciplinar

envolvido e quanto, no asrecto educacional pedagOgico, como no aspecto

clni cc-reda,rg,rico? Qu r-I j o local, hor jri o e funcionamento dos corsel-r_c

tutelares nas suas respectivas regii5es? Qual e a relação entre as super-I

visaes regionais da família e do bem-estar social e os conselhos tutela-

res? Quantos centros de juventude estão efetivamente funcionando? Quan-

tos centros de iniciaçao, caracitaçao, formaçac profissional estão fun-i

cionando? Quanto adolescentes estão sendo atendidos? E a guarda-mirim,

metropolitana j g. foi implantada?

Outro aspecto eu acho que diz respeito à gestão da política

de atendimento às crianças. Foi criado pelo Decreto 35.179/95 o grupo

executivo municipal e inter-secretarial de articulação de programas e

projetos de auxilio à criança e ao adolescente em situaç.ão de risco -

r.	 •
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D-06 3 Vera
.

aud.plib.Sau e 7.5.98

Uni,/ Ir-itj:ÀC.5.1.1

!.0 	
110 pti.-.	 1

...
Geminter - cujo objetivo é o de articular ações nas diversas Isecretaria

municipais e com a parceria também da Secretaria do Estado da Criança,

Familia e Bem-Estar Social e de entidades particulares, para equacionar!

os problemas das crianças em situação de risco e social na nossa cidade

O aspecto contraditOrio 4 que a coordenação desse grupo e fe

to por Case, entidade não governamental, não estabelecendo, cito outra

vez, não estabelecendo a efetiva ordenação e exigencia da ação dos gr-

gãcs municipais.

Essa ordenação jÉ: foi redimensionada para que o discurso Das

r=r ,-- a pr=-Ji-=.	 i:-.t .nc i or ,=.1 idd dos =s=r:tes

tos, desse projeto busca 2 em primeiro lugar, o atendimento integral 'a

criança e ao adolescente em situação de risco ou não.

não
Como atendimento integral/entendemos o 	 aspecto

paternalista e momen-uaneo, ras sim o resgate de sua auto-estima e o re-

torno ao convívio familiar e o restabelecimento de seus estudos, com

avaliação clinica e psicolC.zica da vocação ao trabalho atravás da prefi.

sionalização, onde poderemos restabelecer a sua perspectiva com relaçãc.

ao seu futuro.

Essa e a ideia, esse á o espirito desse projeto. Com  base

quele oficio que foi encaminhado a esta Comissão, essas indagaç'Oes sac

-TU tuncicízárig
• •..

IU furieWzárig
• ,	 k=rittruy",.;	 •
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	  AVYrt'lJ
—1-0 funciorilí,rio

fundamentais para verificar se efetivamente está .funcionando ou lig.(3—..

rorque quando se cria por decreto, á muito fácil você revogal ou deixar
•

de atender. Quando existe a lei, temos condiç go de buscar na justiça

através da Curadoria da Criança e do Adolescente e exigir o cumprimento

dessas normas, coisa que já está acontecendo com outras'açges do Minis-

trio IsIblico. Cito o caso da exigência doe 30% no orçamento de investi-

'sento na. educação. Cito ter:bem o questionamento dos moradores de rua,

cito tambem•a posição com relação a esse problema dos vendedores arlla:

tes.

O SR. ADRIANO DIOGO - Vejo cor muita simpatia seu projeto.

Eu sg não entendi, o Vereador Nelson Proença fez uma consulta ao Execut:

vo e, na leitura, ele disse cue o fOrum da criança e do adolescente e c

Conselho da. Criança teriam se manifestado ao contrário. Eles dera= as

zi5es pelas quais eles se manifestaram ao contrário?

Os programas a que eles se referem são aqueles convenios,

aquelas coisas?

O SR.	 	  - São as leis, os decretos.

26
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D-01 Vera aud.pal.Sej 7.5.98 i

ruina n
N.o ........N.o

CY funcialário

O SP. ADRIANO DIOGO - Mas, de qualquer forma, eu ejo com

simpatia.

O SR.  - Então, basicamente, precisamos

de Irma lei, precisamos pensar o futuro. A partir do momento em que ve-

nham novos prefeitos, nova administração, teremos uma lei para exigir

cumprimento seja lá quem for o prOximo prefeito da Cidade.

Eram essas as palavras que queria falar.

O SE. :;-1-I,SOZT GUT:JAR3-='S PEC2-JçA - 1;c5s temos 	 15 min:a:ca.

para o término da reunião. Aquele relOgio está adiantado 15 minutos.

São 15 para . as tres no momento. Vamos ver se encerramos pelo menos a d

cussao deste projeto.

Estão inscritos para falar a Sra. Vera Lií.cia do Nascimentc,

do Serviço SOS Criança, Filomena Perez, Febem.

A SRA. VERA LCIA De NASCIMENTO- Boa,-tarde a todos. Tambm

simpatizo com esse projeto, mas a gente poderja, junto ao SOS Criança.

verificar os programas já existentes. NOs trabalhamos há dez anos nc

SOS Criança. Na cidade de São Paulo, rPcepcionar e encaminhar as cria:
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uncioNfflo

ças e os adolescentes que chegam de todos os lugares. Desde que fàf

criadas as 20 casas, temos inUmeras difiuuldades em encaminhar as crian-

ças em situação de rua para essas casas. Elas não aceitam. Mesmo com

ordem Ag judicial de abrigamento via vara da infância, essas crianças sg,1

rejeitadas. Já existe uma equipe, que foi terceirizada para outras ins-

tituiçaes, se apertou um pouco mais agora, porque realmente não aceitam

a criança que esteja em situação de rua.

Então, a equipe existente nessas casas, a equipe profissional

que trabalha com essas crianças, primeiro porJue criança de rua tem todo

e
um	 :em caraczerlsticas esrecs, na: e 	 trabalho de ztres me-

ses ou de seis meses que vai tirar essa criança da rua e vai encaminhá-

rara casa de novo. Há todo um processo longo de acompanhamento e de

encaminhamento, de resgate familiar dessa criança.

Então, a nossa preocupação e como estlasendo pensadasessas

casas, o prazc , de moradia, o prazo de trabalho, o encaminhamento, deta-

lhes sobre isso, porque existem diferenças irAmeras e a nossa maior di-

ficuldade no momento, desde março do ano passado para cá, e muito difi-

cil voce encaminhar uma criança, que precisa ficar num abrigo, nas casa,:

da Proasf. Isso e muito difícil, a caracterlstica da criança, o perfil

dela, como ela se comporta, como ela lida com normas, com regras, com 1
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RODIZIO

D-07 7 Vera aud.pal.Saádl 7.5.98	 1 .	 1
Folha ri.0

•,, ,, . ,,,,,,,

o funcionário

maltes, convivencia. É muito dificil.*

Gostaria que fosse apreciada essa questao e propor o um-04mi-

te acs integrantes ista Condssão e vejam o que nOs temos enqUanto , traba-

lho nesse âmbito da rua, para que a gente chegue a um consenso no apro-

veitamento dos equipamentos já existentes, inclusive em termos de abrigo

A SRA. FILOYENA PEREZ - Boa-tarde a todos. Eu sou responsável

pela área de saUde da Febem. A ebem tem meninos de zero ate' 21 anos 7

-que e a nossa grande preocupaçao.

A Febem tem tres	 Eelgm, Umu=-am=, Art .= A1i. Con-

tamos com crianças de zero a seis aros. A gente quase não ter menino de

rua. O nosso grande problema e desinternar essas crianças. A maioria ter

pai, mas não tem moradia. Então, como eles não ter para onde ir, não te-

mos como devolver essa criança para a famIlia.

Com relação aos nossos adolescentes, adolescentes infratores

a grande dificuldade que a 'ebem tem, na minha parte, na área de Salde,

e a gente conseguir um apoio na área da SaUde da prOpria secretaria da

Prefeitura. É muito difícil a gente integrar, fazer um apoio. Programa

de sailde mental para esse adolescente, atendimento psicolggico.

Então, a sua preocupação em devolver esse adolescente para E
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sociedade, fazer com que ele tenha a sua auto-estim, fazer gom que ele

seja reconhecido, uma necessidade, porque se eu precisar de uma inte2

naçao para o meu adolescente, para a minha criança, eu tenho que usar

de um veiculo prOprio, do colega que trabalha no hospital e não de uma

simples un ião que deveria ser comum, 0 nosso atendimento na sociedade.

no Estado do apoio do pessoal da Prefeitura.

Gostaria que voc'es fossem ver o nosso trabalho na Febem e

poder incrementar o prceto.

Obrigada.

O SP.  NnS0N GUIMARXES PROENÇA  -ffls - Agsr-.44~Migkr. -4,-	 `•

NUM=

•
M

at
ér

ia
 P

L 
92

4/
19

95
. A

ND
RE

 L
UI

Z 
CO

ST
A 

DO
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 136



cota APARTE~~~~~
do

O fUnCiOnGlii0......

Fizemos uma consulta ao Executivo, que se referia, como foi lido no in:cib, a manifes

RODIZIO

DO8

—TAQUIGRAFIA —

FOLHA TAOWGFLIWO SESSÁO DATA

morg. Aud.PUbl.SaUde 7.5.981

Então, a pergunta que formulei a Prefeit ura foi a seguintex,como

senvolvidas através de

s encaminhadas a esta Casa.

tica como estava funcionanc

Ana Maria do Santos Sec,

simplesmente enviar o pro-

relator: quais são, onde estio e como funcionam as açoes d

Proaspi e Geninterp s citadas pelo Executivo nas informaçOes

Qual o numero de crianças atendias. Queríamos saber na prat

E a resposta que a Prefeitura encaminhou, assinada por dona

Supervisora Geral de Planejamento e Controle de FABIS, foi s

1'11	 111 ,	 ,	 1'1	 11.11.4 Il

taspães de PROASFI E GEMINTERP , que são dois programas da Prefeitura, considerand(

que ambos ja. incluiam todos os objetivos que se pretende alc ançar com este projeto.

grann publicado no Diario Oficial sobre o que se propoe fazer. Sobre o que se propoe

-
fazer e de conhecimento publico. A nossa questao era absolut amente específica, era

o que se está fazendo, x já que são c,ntra o projeto então d eve estar funcionando efi-

cientemente, o que esta sendo feito. Entao, a disposição dos Srs. Vereadores e da

-
audieincia pUblica o documento encaminhado no houve uma resposta à pergunta. Como
esta funcionando ? Como temos reresentantes de FABES presentes, perguntaria se algum

,
das senhores que estão acompanhando a audiencia publica em n orne de FABES poderiam in-

formar aquilo que não foi infornado oficialmente, para que e sta comissão tomasse

conhecimento. H essa possibilidade ?

A Sra Elvira Maria Antunes Pereira - Eu no tenh: conhecimento

31
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total dos programas que estao sendo realizados, eu particularmente, nao q Lie a Secret,

ria no tenha, acho que a Secretaria tenha. Particularmente no tenho informaçoes na

totalidade, sei que temos casas de passagem implantadas, temos algunms projetos alte

nativis conveniadas com entidades particulares voltadas para o atendimento da crianç.s

do adolescente, mas os dados efetivos de execuçao, no trouxe, nao tenho, acredito

que a Secretaria poderia, realmente, fornecer essas informaçOes, que há dificuldades

a gente está sabendo, cem° a FEREM levantou, acho interessante a g,nte da Prefeitura

estar entrando em contato com vcces para somar, voces que tem experiencia mnit do qu

-
nos que começamos a entrar nesse campo de atuaçao mais recentemente, estamos precisam

somar. As dificuldades estão existindo, algumas mais, agora os dados numericos não

disponho no momento, acho que a Secretaria se solicitada, achei que foi uma infelicidi

de terem mandado a proposta, talvez não entenderam, não sei o que aconteceu, mas a

ow	 -

ecretaria dispoe de dados de execuçao, que nao e so a intençao, Dificuldades como em

-
toda operaçao existe, e normal, mas eta havendo toda uma preocupaçao da Secdetaria

em identificar essas dificuldades e fazer os acertos necessrios, porque o problema e

serio e temos consciencia disso.

.0 SR. NELSON GUTMARÂES PROENÇA . Milito Obrigado, dona Elvira.

Encerrada a participaçao do publico, temos apenas cinco minutos mais, gostaria de

franquear a palavra aos Srs. Vereadores para um breve comentário. Com a palavra o

nobre Vereador Paulo Frange.

3?

M
at

ér
ia

 P
L 

92
4/

19
95

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 138



diferente. Gostaria de questionar a

nto medico de saude dessas criança

ja que no existe nenhum suporte

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESgO

mo rg . aud.ptlb.Sallde3DOS

a, existem situaçoes teoricamente im-

ltados. Acho que acaba por ai o posi-

, terceirizamos os serviços, tenho tre

ambem temos uma equipe de fres medicos,:'

A FEBEM junto com o SOS

imento e e acompanhamento geral. Quand

i temos que nos favorecer dos colegas

1 . 1 I	 1 . 1 r1 	 I	 I •	 " I . 1 .	 .) 1 . 1	 r

YÁNk	 —TAQUIGRAFIA—

O SR. PALIO FRANGE - Caro Prx

em teoria, na prática a coisa funciona de forma

título de esclarecimento, como e feito o atendin

e adolescentes que estão hoje dentro da FEBEM

	

DATA	 ORADOR	 1	 CONTAPARTE

	

7.5.98	 	  .
I Fo;h:1 n.o .	?...do ¡J

N.o
..... .. d '19.

1
1

O funcionário

tsidente, somos tambem	 cialistas

institucional, no existe nada especir fico. RAFEE Como se vira o pessoal da FEBEM ?

•
Gostaria de entender, porque ate e possivelhoj e, tendo em vista que pelo menos o

Secretário da Saúde e um medico, quem sabe ate destinar alguma força tarefa para lá.

Acho que o projeto e muito bom e lamentavelment e as informaçães que foram colocadas

pelo nobre Vereador Adriano Diogo batem, ou sej

plantadas e na prática não estamos vendo os res

cionamento.

A Sra 

Criança de zero a seis anos, nas casas que temo

pediatras que pagamos particularmente, no SOS t

e acaba encarecendo muito o nosso serviço. No qu adrilatero e na Imigrantes que sao os

complexos maiores dos adolescentes tenho uma med ia de seis medicos ao todo que são CLI

concursados. Esta equipe presta o primeiro atend

precisamos de algum atendimento especializado, a

que prestam serviços em outros locais.
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'ho II ii,	 1	 1	 k .	 .

—TAQUIGRAFIA-

ROOLZ101 FOLHA I	 TAQUIGRAFO	 1	 SESSÃO 	 	 DATA ORADOR	 1	 CONT. APARTE 

D08 1 4 1 morg.
CO1'0„ t.

0-19

O SR. NELSON GUINARUS PROENÇA - Para encerrar estelponto da

audiencia páblica do PL 270, dois encanánhamentos, primeiro e preciso designar um

novo relator, ,Á que e impedido o Presidente de ser relator e convido o nobre Vereade

Adriano Diogp para relatar o projeto, e o segundo, e que a comissão poderia "ex-ofíci

assinado independente do parecer do relator, assinado pelo Presidente da Comisso,

endagar novamente do Executivo, sem prejuízo da continuidade do projeto, dr=11=W

s,

O funcionário
‘tet 

.1.6•MIALL117.7.1.414911•1ii.11.11,.> dr.*.
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1 .1 1 , 1 'l'IrAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA-

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO ORADORSESSÃO	 DATASESSÃO	 DK CONT. APA.RTE

DO9 1 Audi4cia blica

ij.0 	

O {uncionaio.. 0-91

dalva

Sem prejuízo da continuidade do projeto. Oficiar o Elecutivo,mani-

festando o nosso inconformismo pela maneira como foi respondido.

NOs solicitamos dados objetivos para avaliar o desempenho dos

programas citados, e apenas nos enviaram o texto do programa

citado. Então, b não atenderam ao pedido da Comissão pedido

pelo relator e o Presidente, que na época era o nobre Vereador

Adriano Diogo. Gostaria que estas duas medidas age* constassem

na ata.

Com a palavra o nobre Vereador Adriano Diogo.

O SR. ADRIANO DIOGO	 Queria pedir awAssesoria

da Comissão, que providenciasse um parecer favorável.

O SR. NELSON GUIMARKES PROEN6A - Senhores verea-

dores embora tenhamos dois 	 ens, ainda em pauta, pelo menos

dois projetos tiveram audUncia pilblica realizados, dentvo

da programação feita, nOs, uma vez por m_És teremos uma das noss

sessoes dedicadas à audiebncias plíblicas. Então wig os dois que

restaram de hoje, ficam como pauta remanescente para a próxima

sessao de junho e convidamos os presentes interessados nos pro-

jetos seguintes que estejam presentes em junho. Agradecemos

a presença de todos.

Estão encerrados os nossos trabalhos.

35
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, jerjade usta data pap4•1 para Informaçto	 •	 t

docurn—a-n-to— • ruurfatee SeD

talha  L.-	 / 	 a) 	
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BANCO DE LEITE HUMANO
Hospital Infantil Darcy Vargas

r1.2/
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1

INTRODUÇÃO

O relatório sobre as atividades do Banco de Leite Humano do
Hospital Infantil Darcy Vargas tem por finalidade analisar o desempenho
desse recurso terapêutico assim como as atividades preventivas afins,
dentro da Instituição a que pertence e também fora dela.

Os itens apresentados, após houve histórico, será os seguintes:
Apresentação do serviço quanto a recursos técnicos e humanos.
Descrição de atividades referentes ao incentivo ao aleitamento

materno e didáticos.
Compilação de dados referentes à coleta, processamento e

distribuição do leite humano no ano de 1997.
Relação dos fatores que obstaculizam o funcionamento do Banco

de Leite.

APRESENTAÇÃO

Os programas da Organização Mundial de Saúde para reativar o
incentivo ao aleitamento materno a partir da década de 80 levaram o
extinto Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição ( INAN), Órgão
ligado ao Ministério da Saúde, a favorecer a implantação de Bancos de
Leite Humano no pais, no intuito de tentar reverter a grave situação ao
aumento da mortalidade infantil agravada pelo declínio da pratica da
amamentação.

Em São Paulo, esse programa implantou através da Secretaria de
Estado da Saúde, os Bancos de Leite do Hospital Ipiranga, Maternidade
Leonor Mendes de Banos , SUDS de Santo Amaro (Hospital Regional
Sul) e Hospital Infantil Darcy Vargas, sendo este ultimo inaugurado em
fevereiro de 1991.

M
at

ér
ia

 P
L 

92
4/

19
95

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 144



RECURSOS MATERIAIS

Sala de ordenha - 2 ordenhadeiras elétricas
Sala de pasteurização - 1 Banho Maria
Sala de estocagem - 3 freezers

Viatura para coleta domiciliar -cedida pelo Fundo Social de
Solidariedade do Estado de São Paulo, com o motorista, duas ou 3 vezes

lik	 por semana.
Esse recurso, esporadicamente, tem sido suspenso por alguns

períodos devidos problemas internos do setor a que pertence.

RECURSOS HUMANOS

1 médico - responsável pela seção
1 agente administrativo
1 auxiliar operacional de serviços gerais
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INCENTIVO AO ALEITAMENTO E
ATIVIDADES DIDÁTICAS

1. Atendimento individual de mães para orientação, ordenha de
alivio e / ou doação.

2. Treinamento de profissionais de saúde.

- nutricionistas
- Estudantes de nutrição
- Funcionários do hospital

3. Aulas para médicos e residentes do hospital.

-Wçirni-nto
4. Participação do médico responsável no Comitê de Alia

Sociedade de Pediatria de São Paulo e na APPA (Associação
Paulista Pró-Amamentação).

5. Eventos anuais na Semana Mundial da Amamentação.
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APRESENTAÇÃO DE DADOS

COLETA X PASTEURIZAÇÃO LEITE HUMANO
(1997)

- A coleta de leite materno deste Banco de leite é principalmente
aquela realizada através de doação domiciliar, uma vez que o
Hospital não conta com uma maternidade. Dai a importância de um
transporte eficiente.
No Banco de Leite são atendidas algumas crianças internadas, para

ordenha de alivio e/ou doação.

- O leite coletado e congelado no domicilio das doadoras é
pasteurizado e estocado para distribuição à crianças internadas neste
ou em outros Hospitais de São Paulo.

- São realizados exames laboratoriais para controle de qualidade do
leite, e solicitados exames de sorologia das doadoras

1997 

1. ) Total de leite pasteurizado = 505,840 ml
2. ) Total de leite coletado	 = 561,080 ml
3. ) Doadoras visitadas	 = 272
4. ) Doadoras atendidas	 =93
5. ) Solicitação atendidas no Hospital -- 236
6. )Solicitação atendidas em outras unidades =12

M
at

ér
ia

 P
L 

92
4/

19
95

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 147



FATORES QUE OBSTACULIZAIVI O
FUNCIONAMENTO DO BANCO DE LEITE HUMANO

DO HIDV

1. Falta de recursos humanos;

• nutricionista (1)
• enfermeira ou auxiliar de enfermagem (1)
• motorista para dirigir viatura (1)

2. Escassez de recursos materiais.

No momento são as principais necessidades:
• viatura própria do Banco de Leite p/ coleta domiciliar de LH
• 1 freezer horizontal
• 1 geladeira
• 1 Banho-Maria
• 1 Forno de microondas
• 2 Aparelhos de ar condicionado
• 1 microcomputador
• 2 caixas térmicas grandes e 1 pequena
• 1 colchão para maca
• 1 pia, com 2 cubas de aço inoxidável
• armários de fórmica para vidraria
• armário de aço para material de escritório
• 1 termômetro para pasteurização
• gelo reciclável - 10 unidades
• acopladores de mamas para ordenharia elétrica - 10 unidades
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Ilmo. Sr.
Vereador Aurélio Nomura

Folha rp/1.A
NA ........ .%.11Á

O funcioná!

T-TNI DADE DE GE5T4:0 A55

HOSPI T AL_ MAT ERNI [JADE
anuns eus(' meu no 247 ^ —

CCC: 4€. . 374 . 500,'O3.
TEL: 29L-4185

I 5TENCIAL IV — TJ G . A.. IV
•• LEONOR MENDES DE BARROS"
tranzinno — CEP: 03015 — SIA Mino
3.7-14	 rnscririo ESTADUAL: ISEDTte

FAZ: 2. 64 —4 925

Analisando o Projeto de Lei 21 2 01 - 924/95 sob a cria-
ção, no âmbito do município de São Paulo, do Programa de 	 Apoio,
Orientação e Incentivo ao Aleitamento Materno - MAME, achei 	 uma

-410 atitude louvável e de particular importância, pols a saúde preven-
tiva é que dará condições de termos indivíduos saudáveis, capazes
de produzir para o futuro do nosso pais no próximo milênio.

A educação em eadde se inicia na mais tenra idade e para
colaborar com isto os curriculuns escolares das escolas municipais
deveriam debater sobre o assunto desde que se ensina os conceitos

• sobre os mamíferos.
Nas escolas de 2 2 grau deveriam debater sobre:

01. Educação sexual, a presença de uma gestação indesejada e na vi
• gencia de uma gestação a importância do controle pré-natal tan

to para a salide materna como para o seu filho.

2. A permanência de mãe e bebe juntos no Alojamento Conjunto da
maternidade fortalecendo vinculo, nutrindo, imunizando e dando
as melhores condiçaes de saáde para aquele novo ser.

3. Ressaltar a importância do acompanhamento de puericultura 	 e
imunização nas unidades básicas de sadde para prevenção de
doenças e o papel da amamentação exclusiva até o 6 2 mes de vi-
da e complementar até os 2 anos de vida para melhorar as con-
dições nutricionais deste indivíduo.

4. A importância também da doação do leite excedente após a nutri
Rão do seu filho, para um Banco de'' Leite Humano referencia na
região o qual após processamento poderá beneficiar seus pacien
tes internados e da comunidade que dele necessitar por indica-
-ao medica.

Eu,,como coordenadora Estadual de Banco de Leite Humano,
acho que a criação de Postosde Coleta em UBS é desnecessáricy porém
acho interessante a criação de BLH em maternidades de alto riscore
gionalizados no município que servirão de referencia para os UBS
da região em estar cadastrando e enviando a relação aos BLHs para
coleta domiciliar.

GD 02 02.3 MOS
uri ria OruChat 00 III•s00 S • • 00S•
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

in/4
L.)

O fundora:rio

n

UNIDADE DE crwrÃo ASSISTENCIAL IV - W.G.A. IV
HOSPITAL MATERNIDADE "LEONOR MENDES DE BARROS"

outnIDA eus(' tARCIA nA 2477 - Brunzinnú -	 03015 -
cgc: 46. 374. 500/0117-14	 inscrmo ESTADUAL: ISEDTit
TIL: 29Z-4186	 FRZ: 84-49Z5

Atualmente na cidade de São Paulo contamos com 06 Bancos
de Leite Humano: Hosp. Darcy Vargas, Hosp. Ipiranga, Hosp.	 Serv.
Público Estadual, Hosp. Mat. Leonor Mendes de Barros, Hosp.	 Reg.

- Sul e Hosp. Mat. Esc. Vi. Nova Cachoeirinha, os quais tem tido mui
tas dificuldades em coletar leite no domicilio das doadoras	 por
falta de viaturas e/ou motoristas para coleta.

Uma sugestão também seria implementar'os BLHs já existen
tes nas maternidades, subsidiarido cm viaturas e motoristas do muni
cípio para coleta.Na impossibilidade de uma viatura para cada re-
gião metropolitana, ter algumas para se fazer a coleta 	 seletiva

• (ex: o que fosse colhido na 24 feira seria distribuido para BLH
referencia da Zona Norte, 3# feira - BLH referencia Zona Sul, etc).
Desta forma estaríamos aumentando o volume de leite coletado em ca
da Banco e beneficiando maior número de crianças que deste leite
necessitem.

Experiências em outras cidades do pais são interessantes
de serem citadas como a de Brasilia que aeoorporação do Corpo de
Bombeiros é que faz a coleta no D. Federai e cidades satélites,
com um trabalho de orientação e incentivo

No Ceará os correios participam das orientaçaes e incen-

Em Recife temos a participação das mães monitoras da Co-
munidade dando apoio, incentivo e orientaçaes às nutrizes.

Acho que este projeto terá maior impacto e . abrangência
se se fizer desta forma sugerida, pois como consta no projeto origi
nal a criação de um Banco de Leite Humano em cada Unidade de Saúde

leY

	

	 e desnecessária pelo investimento em tecnologia, sendo que o papel
da Unidade de Satide é educativo e preventivo.

Estarei a disposição para maiores esclarecimentos se fo-
rem necessário.

Atenciosamente,

„44!Z-40E---

DR 4 400.; G. MATTAR
COO'.	 . BLH DE SP.

SP. 23/04/98

• • 033 00:0

•••••fliS• Off CAL 00 111$1•00 S • - 	 S.

tivo.tivo.
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAúD

U1I DA]DE DE GEs-rAo AS5I5TENCIAL IV -	 iv
HOSPITAL MATERNIDADE "LEONOR MENDES DE BARROS"

Rumo CELSO GARCIA no 24 7 7 - nunzinno - CEP: O 30 2. 5 - .740 PAUL('
CGC: 4- E. • 374. 500 ."0 2.17 2.4	 inscur4o ESTADUAL: 'SEMI)
TEL: 2 9 2 -4 2. 8	 FAZ: 2 64- -4 9 2 5

HISTÓRICO DO BANCO DE LEITE HUMANO DO

HOSPITAL MATERNIDADE LEONOR MENDES DE BARROS

O Banco de Leite Humano é um polo de incentivo ao Aleita
mento Materno.Funcionando corno centro de apoio, proteção e promo-
ção da amamentação, auxilia a manutenção da lactação em nutrizes
que não podem amamentar seus filhos, pela prematuridade, produz a

ilk indução da lactação e promove a orientação preventivae.curativa dos
problemas mamários incentivando o prolongamento do'período de ama-
mentação.

É especializado na execução de atividades de coleta, se-.
leção e classificação do leite (colostro, leite de transição, lei-
te maduro), processamento, controle de qualidade, estocagem e pos-
terior distribuição sob prescrição médica.

O Banco de Leite Humano do RMLMB-foi-inaugurado em janei
ro de 1998, anexo ao Alojamento Conjunto, coordenado pela Direto-
ria de Enfermagem.

No ano de 1991 o hospital tornou-se referência de alto
risco da região.A coordenação foi entregue à Diretoria do Serviço
de Neonatologia em março de 1991.

Realizado levantamento onde foram detectgldos: deficiên-
cia de área física, recursos humanos e materiais, foi proposto so-
lução a curto, médio e longo prazo.As soluçSes a curto e médio pra

411 zo foram sanadas durante estes anos; porem a longo prazo ainda não
conseguimos realizar como: coleta domiciliar, necessitando a aqui-
sição de viatura e contratação de motorista; suprindo assim a fal-
ta de leite humano no hospital, e havendo excedente, o mesmo pode-

•	 ria ser oferecido à outros hospitais infantis.Outra medida a longo
prazo foi o fracionamento do leite a ser distribuído na unidade
neonatal no próprio Banco de Leite Humano,- que por deficiência de
funcionários o leite é encaminhado ao lactário e reinVasado lá.

Em 1992 o Banco de Leite Humano foi ampliado na sua área
fisida, recursos humanos, recursos materiais e horário de funciona
mento (07 às 19 horas de a a 25 feira),Iniciou-se o incentivo ao
aleitamento materno e a manutenção da lactação.Em 1993 iniciamos
os cursos de Treinamento em Aleitamento Materno aos funcionários do
hospital - curso de 18h preconizado pela Unicef para treinamento
de funcionários do hospital para Iniciativa HOspital Amigo de Cri-, --
ança.

No mês de-novembro de 1995 houve outra ampliação no qua-
dro de pessoal.Iniciou-se a visita a beira do leito pelas conse-

00 00 W300016
~M od.^	 00 MACIO 1 • - &ff S.
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

1 _	 Wigni39

UNIDADE DE GESTÃO AS
HOSRITRL MRT !ERNI DRDE

Anniti g CELSO 'FAMA D e) 24 77 —
C:kW.: 4€.. 374-. 500 '01
TEL : 292 — 4 13

I STENCIAL IV — U . G ..A . IV
" L—EONOR MENDES DE BARROS."
BELEnzintio -	 CEP: Cl 302. 5 — 5-40 PAUL('
2. 7 — 14	 inscurino ESTADUAL :

FAZ: 264 —4 925

lheiras em amamentação.Visita-feito à todas as nutrizes nas dife-
rentes unidades do hospital; onde são verificados: pega, posição,

. presença de colostro, tipo de mamilO, fissura..., orientação sobre
aleitamento materno e cuidados com as mamas, pelo período manhã e
tarde.Quando detectado problema, há retornos frequentes durante o
turno.Contamos também com a equipemultidieciplinar . (psicglogo,
assistente social, fonoaudióloga..;) para nos auxiliar na resolu-
ção do problema.] feito grupo paraorientação e resolução de divi-
das com mães em Alojamento ConjuntO e outro com mães de RN inter-
nados na unidade neonatal(Sala de Amamentação).

gek

	

	 Há atendimento também por telefone e de pessoas externas
(nutrizes e familiares) com dávidas em aleitamento materno, realei
tamento, relactação e lactação adotiva.	 •

Fazemos atividades de ensino com estagiárias de nutrição,
enfermagem e residentes; e de pesquisa com estagiárias de nutrição
e residentes de neonatologia.

Treinamento e estágio a diversos profissionais de outras
instituiç3es no Banco de Leite Humano.

Há constantes treinamentos de funcionários do hospital
(treinamento em aleitamento materno com carga horária de 20h, no
período manhã, tarde e plantão noturno par e impar) e reciclagem.

É feito revisão de rotinas e implementadas novas rotinas
de acordo com as atualizaç3es da normatização em Banco de Leite Hu
mano.

Temos participado desde 1992 da Semana Mundial da Amamen•

tação com trabalho interno no hospital com pacientes do pré-natal,
• puerpério e mães de bebes de alto risco, funcionários e também tra

baiho com a comunidade - plantão de dúvidas num Shopping Center da
Zona Leste.

No ano de 1997 o Banco de Leite Humano do HMLMB prestou
o seguinte atendimento:

-Resumo anual - leite pasteurizado - 340:300ml
• - leite pasteurizado distribuido à Unidade Neonatal-

316.450m1
- pacientes internas orientadas - 27.460 (à beirado

leito e BLH)
- pacientes externas - 50
- orientação especifica no BLH - 189
- grupos de orientação no Al. Conj., Patologia e Uni

dade Neonatal - 325
•- atendimento tefefOnico - 47

- relactação - 03
- visitas técnicas - 46

DD 00 00.3 DOM
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

UNIDADE DE GEsTAo ASSISTENCIAL IV — T—T. G .A. IVL

HOSPI T AL MAT ERNI DADE " LEONOR MENDES DE BARROS en
AnniDA CELSO $ARCIA no 24 ^	 — nunzinnu — CEP .• 0 30 2. 5 — 541.1 PAULO

•	 COC: 4E.. 374 500,011.7-14	 InscRwial ESTADUAL: ISEATU
TEL: 2 9 2 —4 1 C C	 2 64 —4 9 2 5

Fatores que obstáculizam o funcionamento do Banco de Lei
te Humano do Hosp. Mat. Leonor Mendes de Barros.

1. Falta de recursos humanos 

- nutricionista (01)
H- auxiliar de serviço (01)
- escriturária (01)
- enfermeira (01)'
- médico (01)
- agente de satide (02)

2. Escassez de recursos materiais 
As principais necessidades no momento:

1- Viatura própria do BLH para coleta domiciliar
2- Caixa térmica grande.. (02)

Caixa térmica média (01)
. :Caixa térmica pequena (01)

3- Freezer vertical (01)
4- Banho-maria (02) 	 •
5- Microondas (01) e OM Vibrador manual
6- Microcomputador (01)
7- Ar condicionado (01), 	 .
8- TV com vídeo 'e 01 Máquina fotografias.
9- Projetor de slydes.e retroprojetor
10- Armário de aço para material de escritório

Armário para vidraria	 -
OW 11- Gelo reciclável (30 unidades) .

12- Bomba elétrica portátil (06 unidades com acopladores e frascos)
Se-conseguíssemos suprir estas nossas deficiencias, coma

coleta domiciliar estaríamos aumentando o volume de leite a ser
processado para atender nossa demanda interna.

Conseguiríamos atender as ligaç3es telefônicas de nutri-
zes que desejam doar leite, mas sem condições de trazer ao hospi-
tal, solicitando que fossemos buscá-lo em seu domicílio assim pode
rianjos beneficiar outros RNs até outras instituições, porém . nos
falta a viatura e motorista 'para esta:coleta.

JOANA. S. L KUZUHARA	 DRE9VG. MATTAR
ENF B.14.H. DO HAILMB CO,  . B .H. DO =MB

_ _

WWW3Mi
~UNIA OnOM 00 ISTADO $ • - *AM.
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Folha
o

eâmara Articj
16 - PAR
1_6-1479/199S

'DA COMISSZO DE SALSDE, PROMOÇXO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N2 924/93

De autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, o
projeto de lei 924/95 cria, no âmbito do Município de Sgo
Paulo, o Programa de Apoio, Orientaç go e Incentivo ao' Alei-
tamento Materno - MAME.

Estabelece o projeto que o programa deverá ser de-
senvolvido nas Unidades de Saáde do Município de S go Paulo e
terá por objetivos;

- conscientizaç go sobre a importância da amamenta-
çgo infantil e da doaç go do leite materno;

- cadastramento de m ges doadoras e de crianças que
se utilizem .dos serviços do programa;

- coleta, pasteurizaç go e armazenamento do leite
doado e

- distribuiçgo do suprimento disponível às mater-
nidades e hospitais.

As Unidades de Saáde do Município seleionadas pa-
ra a implantaç go do programa dever(c) destinar área específi-
ca, em suas instalaçes, para o desenvolvimento dessas ati-
vidades, constanto de: Sala de espera e triagem, sala de co-
leta, sala de esterilizaç go, laborat6rio e sala de estocagem
de material colhido.

As Unidades que n go se adaptarem, fisicamente, às
disposiç'cies do projeto, desenvolver go trabalho de orientaçgo
e divulgaç go sobre a importância da amamentaçgo.

Informaçaes 'encaminhadas pelo Executivo, a pedido
desta Comisso ; esclarecem .que já existe programa de apoio
ao aleitamento materno desenvolvido.no Hospital Municipal e
Maternidade Escola Dr. Mário de',M6raes Altenfelder Silva
(Vila Nova Cachoeirinha), de formar egular, desde 1992.

O Grupo conta com 2 pedi/atras, 2 nutricionistas
2 p sicol6gos, 2 assistentes soc.iais e 2 enfermeiros.

Ha Audiência Páblica realizada em 7 de maio do
corrente ano, váriwárrepresentantes de hospitais existentes
em Sgo Paulo manifestaram-se favoravelmente à implantaç go de
programa de orientaç go e incentivo nas Unidades Básicas de
Saáde, mas consideraram inviável a cr' iaç go e manutenç go de
bancos de leite humano mas mesmas unidades, porque:

- seria necessárior alto investimento para equi-
par e manter os postos de saáde, pois o projeto prevê a pas-
teurizaç go, o armazenamento e a posterior distribuiç go do
leite disponível às maternidades e hospitais e
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•

- a manipulação e estocagem do leite humano, por
demandar alto rigor técnico, nos mesmos padres utilizados
p ara o sangue, deveriam ser procedidas somente em hospitais
visto que, sem esses cuidados mínimos pode tornar-se um ris-
co àsaáde páblica. Somente a título de exemplo, o leite hu-
mano pode transmitir o vírus HIV.

Seria mais producente, alegam as mesmas represen-
tantes, q ue o Município viabilizasse a coleta domiciliar
( p ois a p arturiente fre q Uentemente não têm condi4es de se
deslocar de sua casa até uma unidade de saáde p ara o ato da
doação), reservando somente às maternidades de alto risco,
regionalizadas no Município, a manutenção dos bancos de lei-
te,

Essas maternidades serviriam de referência às uni-
dades básicas de saáde, tanto para o cadastro de mães doado-
ras como para bebês p otenciais consumidores.

Face a esses argumentos, esta Comissão optou por
a p resentar um substitutivo que incorporasse as sugesti5es
apresentadas na audiência páblica referida, nos seguintes
termos:

SUBSTITUTIVO N2	 /98 AO PROJETO DE LEI 924/95

Cria, no âmbito do Município de São Pau-
lo, o Programa de Apoio, Orientação e Incentivo ao Aleita-
mento Materno - MAME, e dá outras providências.

A CialARA MUNICIPAL DE S0 PAULO decreta:

Art. 12 - Fica criado o Pro grama de Apoio, Orien-
tação e Incentivo ao Aleitamento Materno - MAME, a ser de-
senvolvido nas Unidades Básicas de Saáde do Município de São
Paulo.

Art. 22 - O Programa ora criado terá por objeti-
MOS:

I - conscientização sobre a im p ortância do ato
de amamentar;

II - estímulo à doação do leite materno aos ban-
cos de leite humano;

III - orientação quanto aos métodos de higiene e
manipulação a serem observados no momento da amamentação e
da coleta do leite;

IV - cadastramento de mães doadoras e de crianças
que necessitem de leite materno;
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Parágrao único - As mães doadoras deverão compro-
var perfeito estado de saáde, submetendo-se, periodicamente,
a exames médicos de rotina.

Art. OR - As Unidades Básicas de Saáde deverão
p roceder, periodicamente, 'a coleta domiciliar de leite huma-
no, com base no cadastro referido no inciso IV, do artigo
22, encaminhando o produto aos hospitais e maternidades que
mantêm bancos de leite.

Art. 49. - As Unidades Básicas .de _Saáde manterão
relação dos bancos de leite existentes rio'hunicí p io, por re-
g Vão, p ara viabilizar o acesso daqueles que necessitem de
leite humano.

Art. 5R - As despesas decorrentes desta lei corre-
rão por conta das dotaç2ies. ‘orçamentárias pr6prias, su p lemen-
tadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
p ublicação, revogadas as disposies em contrário.

'bine15.missão de Saáde, Promoção Social e Trabalho,1 . .....""...\	 K	 n

41 ir

í7	 RELCOM
17-7061/i998
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DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 924/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Aurélio Nomura, visa criar, no âmbito do Município, o Programa de
Apoio, Orientação e Incentivo ao Aleitamento Materno - MAME, a ser
desenvolvido nas Unidades de Saúde, com o objetivo de promover a
conscientização sobre a importância da amamentação infantil e da
doação do leite materno; cadastramento de mães doadoras e crianças
que se utilizem dos serviços; coleta, pasteurização e armazenamen-
to do leite doado; distribuição do suprimento disponível às mater-
nidades e hospitais.

A douta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,
em seu parecer, apresentou substitutivo que, além de outras provi-
crências, altera a organização do sistema de coleta, pasteurização
e armazenamento do leite, de forma a tornar as Unidades Básicas de
Saúde responsáveis pela coleta domiciliar do leite e seu envio a
maternidades e hospitais que mantenham bancos de leite.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos
do substitutivo apresentado, visto que as despesas decorrentes de
sua execução correrão por conta de dotaçó'es orçamentárias pró-
prias.

Sala da Comisão de Finanças e Orçamento, em Ode
\ova.-ryi 191-40 03Q ‘cl() .

M
at

ér
ia

 P
L 

92
4/

19
95

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 159



r

.......____

Pub!Icado no

da  arr._

!pagina.	 ..... ......
1 Cenferidu:

DIÁRIO OFICIAL

ii 	/ ...
_Coluna	 . —
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Em, .04 //,/ Of

MANEI. Po S. HANASMIRO

Of. Adm. Geral III

1 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)

sob n° ------ e folha de inform" sob n°

.4 q c( 0 ', i_i2x_2_1ÊLL.	 ..-.

1'. Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406 ..
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côn. 0733

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO•

i<fY
Papai para Informacao. rubricado como rolha na

JØ 19 4715	 ig/  (1  /2.W.Q. o) 	 CO	

INÁCIO VEIGA
•

Oficial Legislativo
RF. 11.132	 .

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

0)10-11a1

921(
do procasso ne

tif

RENO NEAN
Assessor T	 Legisial. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em  40 .f.") 

Arquivado novamente em '1413 1)9°1

ci itt-IM Fls. ° O Funco "70-ANFls. O Func° 	 1 
~VINDO	 UAN	 • L. Hf)

Assist. Ifarlamentar

Reg. n.o 101.258

M
at

ér
ia

 P
L 

92
4/

19
95

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 161



sob folha

Em  624) / 

(a)

JC"

.	 I	 '

SEGUE 	  juntado 	  nosta dolo. 	 documento 	  o papel pala informação, rubricado

-BENVINDO. MAN/ LO L SARVALI40

Assist. Parlamentar
Reg n.0 lõl 258

;
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Atenciosamente,

(allbeto Natalini
Líder da Bancada do PSDB

A 1 9 NOV 2001

ré

Folia n°2 1.-iá"	 do Rocem

de  4431 

4V4 i ) MUNICIPAL DE SAV
_	 VAI.K4D ANILO L. CnAtRaV: LH O

Reg. n . o 101 258

rE • 4 DOR GILBERTO NATALINI

— RDS
.13-3330/200i_

• REC1LJEIRO à Douta Mesa, nos termos regimentais, sejam desarquivados os seguintes

Projetos de autoria do Nobre Vereador Aurelio Nomura:

PL: 632/93(176/94(177/94/, 304/94, 504/94; 242/95;244/95; 287/95(449/95r-559/95;

648/95(706/95;707/95; 858/959242-§-5T 1153/95(1202/95; 0004/96; 270/96,r271/96r

449/97; 502/97, 716/97[783/97' 924/97; 1003/97, 163/99; 366/99; 414/99; 566/99;

642/99;23100;113/00;201/00(220/00, 421/00

PDL: 047198;011/00 7, 047/00(051/00./

PLO: 001/95.

PR: 007/94(031/95;' 044/97.

Snão cie PuZ;imwiiti c
Sala da Sessões,	 de	 de 2001.	 Edição de .Attai$, -1?)*:(-10

ER/rcc
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

de?0 J..01°

Papel para informação, rubricado como

/ t(	 0(	

f

(a) 	

11/6— 

do processo n' 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: • 	 •
Solicito desarquivar os projetos solicitados no RDS 3330/01para volta à
tramitação.

BENVINDO UNIU L. CARVALHO

Assist. Parlamentar
Reg n.o 101258

19/11/2001

BRENO 13ELMAN4
Assessor T. Legisl. Chefe

N

.T.M.

A ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS /3-333o/24501

sie o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em c9,0-14.,-19Di

BENVINDSMO CARVALHO

Assist. Parlamentar

, Reg n.0 101 258

CÓD. 0233

•

•
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
inforwrão rubricados sob
n°	
Em nçr  0(1 (21 
Ass:	

Gr-
tr.05.C10 VCIIGA
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132
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4

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

147Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 0( - '17..(/  de 219, 19.95 OS ni / os  (a) 	 CW/df 
INÁCIO VEIGA
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132
À SGP•33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

Ângela Bor4Éi Andreoni
Subsecretária de poio Legislativo

SGP-2
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Câmara Municipal de S
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 40 0 GV

Viaduto locarei, 100 — 7° Andar — Sala 715 — Cep 01319-900
Tel: (011) 3111-2350 — E-mail: aurélio.nomura@uol.com.br

Folha n•	 g	 ,,, Proc.

n• 	 962.be2é.12,5

!DEFERIDO

,tarea	 rii;fieákz
Assistente Wchitia Técnica

RF: 10.940

riti4

13 - RDS

REQUERIMENTO 13- 0018/2005
15 FE

—
PRESIDENTE-.

Requeremos, nos termos regimentais, seja
deteinado o desarquivamento dos projetos de lei de autoria
deste edil conforme a seguir elencados.

PL 924/95 s<	 PL 858/95	 PL 616/94

PL 502/97	 PL 502/97	 PL 449/97

PL 234/97	 PL 92/97	 PL 44/97

PL 855/96	 PL 722/96	 PL271/96

PL 270/96	 PL 01-4/96	 PL1262/95

PL 1202/95	 PL 1153/95	 PL 1101/95

PL 708/95	 PL 707/95	 PL 706/95
-,

PL 705/95	 PL 648/95	 PL 559/95

PL 449/95	 PL 287/95	 PL 244/95

PL 242/95	 PL 54/95	 PL 504/94

PL 304/94	 PL 177/94	 PL 176/94

PL 173/94	 PL 758/93	 PL 667/93

PL 632/93	 PL 569/93	 PL 460/93
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Assistente drChida Técnica

RF: 10.940

Folha n° 	 .9 	do proc.

n°  0-1 - 9,2.7,4  de 265

Câmara Municipal de Slrã
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 40° GV

Viaduto Jacarei, 100— 7° Andar — Sala 715 — Cep 01319-900
Tel: (011) 3111-2350 — E-mail: aurélio.nomura@uol.com.br

•

PL 336/93	 PL 239/93	 - PL 99/1993

PL 421/2000	 PL 227/2000	 PL 220/2000

PL 201/2000	 PL 113/2000	 PL 23/2000

PL 642/99	 PL 606/99	 PL 566/99

PL 414/99	 PL 366/99	 PL 297/99

PL 163/99	 PL 3/98	 PL1037/97

PL 1003/97	 PL 996/97	 PL 924/97

PL 783/97	 PL 716/97

Sala de Sessões, 01 de fevereiro de 2005.

Vereador Aurélio Nomura
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Segue(m) :t.:ntado(s), nesta
data, documento(s)e folha de
informaçéo rulnicados scrt.)
np	 15e
Em
As:

CrfrM Fdlconi
Assistente Parlamentar

RF 100.742
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do processo n.° Ot • qaq 	 de 20

Papel para informação, rubricado como folha n°

j)	 Oct 	(a)
oni

Assistente/Parlamentar
RF 100.742

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

[Ja'JAlft1èia T_él te
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela B Tn—Andreo-d
Secretária jl4 Apoio Legislativo

SGP-2
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Segue (m) Juntado (s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n °	 e folha de informaçao.....
sob n • /5— 1	 I _12 ji

Una AngéE44;4	 ;uskas
Docu,

RF 100.27
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